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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
publicado o apêndice n.o 116/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de
2000, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Alpiarça.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal do Entroncamento.
Câmara Municipal de Espinho.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Ponte da Barca.
Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal de Porto Santo.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de São Vicente.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vila Flor.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 435/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, bem como dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delegado, com a
faculdade de subdelegação, no Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes, as competências que me são conferidas no âmbito
dos organismos e serviços tutelados por aquele membro do Governo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Julho de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos praticados desde aquela
data pelo referido Ministro no âmbito dos respectivos serviços e
organismos.

3 — Fica revogado o despacho n.o 21 496-C/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, na parte
que respeita ao Ministro da Cultura.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1565/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, o n.o 2 do artigo 2.o
e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Árbitros de Karate, adiante designada por ANAK ou segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, um contrato, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANAK, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANAK, no montante
de 400 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANAK

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANAK compromete-se a realizar as
seguintes acções:

Acções de formação nacionais (2);
Acções de formação com formador estrangeiro (3);
Acções de iniciação à arbitragem (4).

2 — A ANAK compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
ao final do mês de Março de 2001, o relatório da actividade por
si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece de aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, aplican-
do-se o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 20 de Julho de 2000.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Árbitros de
Karate, Rui Carlos Pereira C. Vendunen.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.

Homologo.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 16 436/2000 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho e de 3 de Julho de 2000, respectivamente da presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e
do director da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa:

Amélia de Jesus Portalegre da Silva Cunha, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa — transferida com a mesma cate-
goria para o quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres, com efeitos reportados a 1 de Agosto
de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Ana Luzia Gomes Fer-
reira Reis.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 1566/2000:

Maria Alexandra Peça de Oliveira Valada, assistente administrativa,
1.o escalão, índice 191 — celebrado contrato a termo certo, por
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, para
exercer funções na Direcção-Geral das Autarquias Locais. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 255/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 21 de Julho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Sever do Vouga, determinou que se procedesse à rectificação da decla-
ração de utilidade pública de 10 parcelas de terreno necessárias à
realização da obra de construção da estrada da Leira d’Além a Além
do Rio, em Dornelas, que foi tornada pública pela declaração
n.o 183/98, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de
18 de Maio de 1998. Assim, onde se lê «Parcela n.o 20, com área
de 56 m2, a desanexar do prédio com a área de 225 m2, sito na Ves-
sadinha, com o artigo matricial n.o 3093, propriedade de Abel Martins,
confrontando a norte com Manuel da Silva Sousa, a nascente com
caminho, a sul com rego foreiro e a poente com Manuel Nunes da
Silva» deve ler-se «Parcela n.o 20, com área de 56 m2, a desanexar
do prédio com a área de 240 m2, sito na Vessadinha, inscrito na matriz
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predial a favor de António Tavares Rodrigues sob o artigo 3099,
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Sever do Vouga
sob o n.o 03904/000110, freguesia de Silva Escura, confrontando no
seu todo de norte com Manuel Martins da Silva, sul e nascente com
José Figueiredo Júnior e poente com o rego».

27 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia dos Santos.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 16 437/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência, foi nomeado novo júri de estágio de ingresso
na carreira técnica superior, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
tendo a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pereira Gomes, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Carla Maria de Oliveira Ribeiro Antunes,
chefe de divisão.

2.o Licenciada Maria Paula Cruz Graça Ruivo Braga, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria de Lourdes Almeida Camelo, técnica
superior de 1.a classe.

2.o Licenciada Catarina Leal Guerreiro, técnica superior de
1.a classe.

Foi designada orientadora de estágio a licenciada Ana Maria Pereira
Gomes, presidente de júri, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Regu-
lamento de Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Superior do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência.

25 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena Gabriel.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 827/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas do Anadia Futebol Clube, pessoa colectiva
de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

5 de Maio de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 828/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas do Futebol Clube do Marco, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

15 de Maio de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 829/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
para as actividades desportivas da Associação Desportiva de Espo-
sende, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos
fiscais previstos naquele diploma.

15 de Maio de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 830/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 para
o Projecto Drive, da Federação Portuguesa de Golfe, pessoa colectiva
de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

15 de Maio de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 831/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
ao Clube Automóvel do Minho, pessoa colectiva de utilidade pública,
para a realização do Campeonato do Mundo de Karting — Fórmula A
e Super A, que foi considerado de superior interesse desportivo, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

30 de Maio de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 832/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas do Clube Desportivo Amiense, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

29 de Junho de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 16 438/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Julho de 2000:

Licenciado Manuel Américo dos Santos Silveira, técnico de 1.a classe
(escalão 4.o, índice 415) do quadro dos serviços de apoio ao meu
Gabinete, de nomeação definitiva — reclassificado na categoria de
técnico superior de 2.a classe (escalão 2, índice 415), ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 12 293/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 25 de Julho de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para provimento do cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços das Relações Externas Regionais do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro, e alterado pela Portaria
n.o 673/96, de 19 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 408/99, de
15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses contados a partir da publicitação da lista
de classificação final.
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3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87,de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89,de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 13.o-A do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou se encontrem integrados em carreiras
dos grupos de pessoal previstos no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais:

Experiência profissional comprovada no âmbito das relações
externas da União Europeia com países terceiros, estruturas
ou quadros de cooperação de natureza regional;

Experiência de coordenação, a nível nacional, dos assuntos rela-
tivos às relações da União Europeia com países terceiros, estru-
turas ou quadros de cooperação de natureza regional no plano
internacional;

Profundos conhecimentos dos mecanismos das relações externas
da União Europeia.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o

da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-

blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados comprovativos das habilitações literárias e das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, período em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2, desde que
constem documentos comprovativos no respectivo processo individual
e disso façam menção no documento de candidatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 4 de Julho
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 350/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — João Pedro de Almeida da Silveira Carvalho,
director-geral.

1.o vogal efectivo — Rita Faden Silva Moreira Araújo, directora
de serviços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — Maria João Leão Cota Dias Silveira Botelho,
directora de serviços.

1.o vogal suplente — Luís Inês Fernandes, director de serviços.
2.o vogal suplente — Lénia Maria de Seabra Real, directora de

serviços.

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, João Pedro Silveira
Carvalho.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 16 439/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria Alexandra Chambel Ferreira da Silva Belo Figueiredo, Mário
Paulo Mendes Machado e Paula Cristina Vaz de Carvalho
Lopes — celebrados contratos de trabalho a termo certo, para o
exercício de funções equivalentes às de técnicos superiores de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela de remunerações atri-
buídas aos funcionários públicos, acrescidos dos respectivos sub-
sídios de refeição, de férias e de Natal, com início em 1 de Agosto
de 2000, sendo válidos enquanto durar o impedimento dos titulares
dos lugares, até ao limite máximo de dois anos, se não houver
denúncia nos termos legais. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 16 440/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio António Manuel dos Santos Pereira para exercer funções
de apoio ao meu Gabinete, em regime de tempo completo.

Para o efeito, o nomeado é requisitado à Directoria da Polícia
Judiciária de Coimbra, sendo a presente nomeação válida por um
ano.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal de 441 000$, actua-
lizada anualmente de acordo com o regime geral da função pública,
acrescido do respectivo subsídio de refeição. O nomeado auferirá,
ainda, os subsídios de férias e de Natal de valor correspondente ao
da referida remuneração mensal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 16 441/2000 (2.a série). — Encontram-se previstas
no orçamento da Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT)
para 2000 verbas para comparticipações não reembolsáveis, tendo
em vista a renovação e modernização de frotas e, bem assim, a melho-
ria do nível de exploração do ponto de vista económico, energético
e ambiental, no sector dos transportes públicos colectivos regulares
de passageiros.

Em consequência, importa definir os critérios que deverão presidir
à afectação daquelas verbas.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — Ao sector dos transportes públicos colectivos regulares de pas-

sageiros serão concedidos, no corrente ano, financiamentos não reem-
bolsáveis, como incentivo ao investimento para a renovação e moder-
nização de frotas de veículos automóveis pesados de passageiros, até
ao limite de 410 000 contos.

2 — Podem ter acesso aos financiamentos previstos no número ante-
rior as empresas de capitais privados concessionárias da exploração
de linhas regulares de transportes colectivos rodoviários de pas-
sageiros.

3 — O financiamento para a renovação e modernização de frotas
abrange a aquisição de veículos novos das categorias I e II e de veículos
adaptados ao transporte de deficientes motores, desde que devida-
mente licenciados para o transporte colectivo e não abrangidos por
anterior financiamento, bem como aqueles que venham a ser adqui-
ridos dentro do prazo previsto no n.o 11.2.

4 — Para efeitos do disposto no presente despacho:
4.1 — Consideram-se veículos novos aqueles que tenham data de

fabrico posterior a 31 de Dezembro de 1998.
4.2 — Os veículos a que se refere o número anterior não podem

ter estado matriculados anteriormente noutro país.
4.3 — Os veículos adquiridos em regime de locação financeira são

financiáveis nos seguintes termos:

a) São equiparados aos veículos comprados sempre que do con-
trato de locação financeira resulte o exercício da opção de
compra;

b) Não são financiados veículos adquiridos em regime de locação
financeira com contrato de duração superior a sete anos;

c) O locatário fica obrigado a comunicar à DGTT as alterações
que posteriormente venham a ser introduzidas nos contratos
de locação financeira.

5 — A atribuição de verbas é feita em igualdade de circunstâncias
para a aquisição de veículos adaptados ao transporte de deficientes
motores, de veículos da categoria I e de veículos da categoria II.

6 — Os veículos objecto do presente financiamento não podem,
durante sete anos a partir da data do licenciamento, ser vendidos
nem ser objecto de alteração das características indicadas para efeitos
de candidatura.

7 — Os montantes dos financiamentos a atribuir por veículo são
os seguintes:

a) Veículos adaptados ao transporte de deficientes motores:

Com uma distância entre eixos inferior a 4 m — 2000 con-
tos;

Com uma distância entre eixos igual ou superior a 4 m —
3500 contos;

b) Veículos automóveis das categorias I e II:

Com uma distância ente eixos inferior a 4 m — 2000 contos;
Com uma distância entre eixos de 4 m a 5 m — 4000 contos;
Com uma distância entre eixos igual ou superior a 5 m —

5000 contos;
Veículos articulados da categoria I — 6000 contos.

7.1 — Nenhum veículo pode ser financiado em montante inferior
ao estabelecido neste número.

8 — Os pedidos são hierarquizados em função da idade média das
frotas de veículos automóveis pesados de passageiros licenciados para
o transporte colectivo, calculada com base no ano de fabrico dos
veículos.

No cálculo da idade média das frotas não são considerados os
veículos cujo ano de fabrico seja anterior a 1984, nem os veículos
licenciados após a data de publicação do presente despacho, nem
os que possuam guias de substituição das licenças.

9 — A atribuição de financiamento far-se-á de acordo com a
seguinte ordem de prioridades:

1.o Empresas cuja idade média da frota seja igual ou inferior
a sete anos, que serão financiadas até ao máximo de dois
veículos, preferindo aquelas cuja frota tenha idade média mais
baixa;

2.o Empresas cuja idade média da frota seja superior a sete anos,
que serão financiadas para um veículo, preferindo aquelas
cuja frota tenha idade média mais elevada;

3.o O remanescente será distribuído pelas empresas cuja idade
média da frota seja superior a sete anos, as quais serão finan-
ciadas em conformidade com o pedido apresentado, prefe-
rindo aquelas cuja frota tenha idade média mais elevada.

9.1 — O montante a atribuir por empresa não poderá abranger
um número de veículos superior a 10 % da respectiva frota definida
nos termos do n.o 8 nem exceder 16 000 contos.

9.2 — Caso o número de veículos que constituem a frota da
empresa, definida nos termos do n.o 8, esteja entre 1 e 9, inclusive,
poderá a referida empresa ser financiada para um veículo.

9.3 — Se da hierarquização dos candidatos resultar empate das
empresas em termos de idade média da respectiva frota e a verba
ainda disponível não for suficiente para satisfazer os financiamentos
pelas mesmas requeridos, prefere a empresa cuja frota, definida nos
termos do n.o 8, seja constituída por um número de veículos mais
reduzido.

10 — Disposições relativas à apresentação das candidaturas:
10.1 — Os pedidos de financiamento devem ser apresentados à

DGTT até 31 de Agosto de 2000, em modelos próprios a fornecer
por aquela entidade, acompanhados de cópias autenticadas dos livretes
dos veículos que constituem a frota da empresa, para os efeitos pre-
vistos no n.o 8, e de certidão comprovativa da situação tributária
regularizada, salvo se já existirem na DGTT.

10.2 — Não são considerados os pedidos formulados por benefi-
ciários de financiamentos anteriores a 1999 que na data do pedido
tenham processos pendentes de regularização, nem os pedidos for-
mulados por empresas que à data da apresentação da candidatura
não preencham os requisitos previstos nos artigos 3.o a 6.o do Decre-
to-Lei n.o 229/92, de 21 de Outubro, ou que não tenham a situação
tributária regularizada, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 236/95, de 13 de Setembro.

11 — Atribuição de financiamentos e seu controlo:
11.1 — A DGTT solicitará todas as informações que repute neces-

sárias, por forma a assegurar que a aplicação do incentivo atribuído
seja feita de acordo com as condições e os fins para que foi criado.

11.2 — Até 31 de Dezembro de 2001, os beneficiários dos finan-
ciamentos comprovarão a efectiva aplicação das verbas que lhes foram
atribuídas através da apresentação dos originais dos recibos dos veí-
culos financiados e cópias autenticadas das facturas, do livrete, do
título de registo de propriedade e ainda do contrato de locação finan-
ceira, se o veículo tiver sido adquirido neste regime.

11.3 — Quando por motivos de força maior, devidamente justifi-
cados, não for possível o cumprimento do prazo estabelecido no
número anterior, poderá o mesmo ser prorrogado por um período
máximo de quatro meses.

11.4 — Sem prejuízo de outras sanções legalmente aplicáveis, o
incumprimento de quaisquer disposições contidas no presente des-
pacho determina a perda e a restituição dos benefícios auferidos.
Ao montante atribuído ao beneficiário são acrescidos juros contados
a partir da data de disponibilização da verba, calculados de acordo
com a taxa correspondente ao prazo mais dilatado, aprovada pela
Associação Portuguesa de Bancos (APB), arredondada por excesso
para o quarto de ponto mais próximo, em percentagem, acrescida
ainda de 3 pontos percentuais.

11.5 — Se o incumprimento de quaisquer disposições contidas no
presente despacho for justificado por motivo atendível, o beneficiário
procede à devolução do montante auferido, acrescido de juros con-
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tados a partir da data de disponibilização da verba à taxa média pra-
ticada pelas instituições bancárias autorizadas a fazer operações de
prazo superior a cinco anos.

11.6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, sempre que
haja incumprimento das disposições do presente despacho, fica a
empresa inibida de aceder a eventuais incentivos por um período
de três anos contados a partir do ano do último financiamento
recebido.

11.7 — No caso de desistência do recebimento da totalidade ou
de parte das verbas sem motivo atendível, o beneficiário do finan-
ciamento fica impedido de receber incentivos pelo período de um
ano.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 16 442/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho de 2000, são reclassificados os funcionários abaixo
indicados, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, com efeitos à data do despacho:

Categoria anterior Nova categoria

Nome

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

José Alves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 8 205 Impressor de artes gráficas . . . . 4 215
Edna Carla Carmelino Martins dos Reis

Gomes Antunes.
Operadora de reprografia . . . . . 5 162 Impressora de artes gráficas . . . 1 181

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, em substituição do Secretário-Geral, Maria Joana Candeias
Araújo.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 16 443/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
24 de Julho de 2000:

Alexandre do Carmo Hipólito Pereira, António Augusto Veiga, Fer-
nando Urgel Gomes Azenha, Rolando Alfredo Pacheco de Barros
e Ivo Duarte de Castro, técnicos profissionais especialistas da car-
reira de fiscal técnico de obras públicas do quadro da ex-JAE — pro-
movidos, precedendo concurso, a técnicos profissionais especialistas
principais da mesma carreira. (Não estão sujeitos a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 444/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
28 de Julho de 2000:

António Joaquim Vilela, engenheiro técnico de máquinas especialista
do quadro da ex-JAE — promovido, precedendo concurso, a enge-
nheiro técnico de máquinas especialista principal.

Maria do Céu Afonso Rodrigues, Luís Filipe dos Santos Naia, Preciosa
da Conceição Martins Caro Gonçalves Mestre e Maria José Cunha
Alegria, programadores do quadro da ex-JAE — promovidos, pre-
cedendo concurso, a programadores principais.

Por despacho do presidente do conselho de administração do
ICERR de 31 de Julho de 2000:

Maria José Fernandes Moreira, técnica superior de 1.a classe do qua-
dro da ex-JAE — promovida, precedendo concurso, a técnica supe-
rior principal.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 445/2000 (2.a série). — Nomeio o capitão de
artilharia (NIM 05238285) Manuel Romão Excelente António para
substituir o capitão de infantaria (NIM 11957487) Jorge Manuel dos

Reis Gamito Torres na Delegação de Portugal Junto da Missão de
Monitores da Comunidade Europeia (ECMM), nomeado pelo des-
pacho n.o 179/MDN/98, de 3 de Julho.

Ao referido militar aplica-se o regime de ajudas de custo diárias
a abonar aos militares que se desloquem em missão oficial ao estran-
geiro, estando autorizado a antecipadamente receber 70 % da ajuda
de custo diária fixada, conforme circular da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública, série A, n.o 633, de 27 de Setembro de 1969, dado
que o alojamento deverá ser suportado directamente pelo Ministério
da Defesa Nacional.

Dada a especificidade da missão, deverão ser custeadas ou reem-
bolsadas as despesas relativas à execução da missão, quer as de cariz
administrativo, quer as inerentes à aquisição de materiais e serviços,
nomeadamente de transporte, mediante a apresentação dos respec-
tivos documentos comprovativos.

31 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 16 446/2000 (2.a série). — Nomeio o capitão de
infantaria (NIM 17172988) Paulo Castro Ferreira para substituir o
capitão de infantaria (NIM 05382888) António Manuel Antunes
Batista na Delegação de Portugal Junto da Missão de Monitores da
Comunidade Europeia (ECMM), nomeado pelo despacho
n.o 293/MDN/98, de 16 de Dezembro.

Ao referido militar aplica-se o regime de ajudas de custo diárias
a abonar aos militares que se desloquem em missão oficial ao estran-
geiro, estando autorizado a antecipadamente receber 70 % da ajuda
de custo diária fixada, conforme circular da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública, série A, n.o 633, de 27 de Setembro de 1969, dado
que o alojamento deverá ser suportado directamente pelo Ministério
da Defesa Nacional.

Dada a especificidade da missão, deverão ser custeadas ou reem-
bolsadas as despesas relativas à execução da missão, quer as de cariz
administrativo quer as inerentes à aquisição de materiais e serviços,
nomeadamente de transporte, mediante a apresentação dos respec-
tivos documentos comprovativos.

31 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 16 447/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa EID, S. A., se encontra autorizada a exercer a actividade
de indústria de armamento ao abrigo do despacho n.o 301/MDN/99,
de 16 de Novembro, do Ministro da Defesa;
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Considerando que a empresa EID, S. A., efectuou, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de
17 de Dezembro, a comunicação obrigatória das alterações da sua
estrutura accionista, pacto social e órgãos sociais;

Considerando que a empresa EID, S. A., continua a cumprir os
requisitos cumulativos para a autorização do exercício da actividade
de indústria de armamento previstos no n.o 1 do artigo 8.o do De-
creto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa EID — Empresa de Inves-
tigação e Desenvolvimento de Electrónica, S. A., com sede social na
Quinta dos Medronheiros, Lazarim, freguesia da Charneca de Capa-
rica, a continuar a exercer a actividade de indústria de armamento.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 16 448/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o cabo FZ
Manuel Jorge Pereira da Silva por um período de sete meses, em
substituição do cabo FZ António Gonçalves Fernandes, para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto
n.o 3A — Apoio à Reestruturação da Força de Fuzileiros Navais, ins-
crito no Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a
República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

2 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 16 449/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competência que me foi conferida pelo despacho n.o 5411/2000
(2.a série), de 4 de Fevereiro, do general chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, nomeio o capitão-tenente M
(25383) Vítor Manuel Mendes Saraiva para o cargo de oficial-adjunto
da Repartição de Operações no Comando Operacional da Madeira
(cargo de código 100.017.09), com efeitos desde 13 de Julho de 2000,
em substituição do capitão-tenente M (20082) José Carlos Santos
Fretes, que pelo presente despacho fica exonerado do referido cargo
desde 11 de Junho de 2000 por ter sido designado para o exercício
de outras funções. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Adjunto do CEMGFA para o Planea-
mento, Tito Luís de Almeida Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 16 450/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competência que me foi conferida pelo despacho n.o 5411/2000
(2.a série), de 4 de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, exonero o sargento-ajudante
de infantaria (12610683) José Júlio Cabete Azevedo do cargo de sar-
gento-adjunto do serviço de apoio e secretaria no Comando Ope-
racional dos Açores (cargo de código 100.016.31) por ter sido desig-
nado para o exercício de outras funções.

O presente despacho produz efeitos desde 17 de Junho de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Adjunto do CEMGFA para o Planea-
mento, Tito Luís de Almeida Bouças, tenente-general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1204/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 11 de Julho de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 917489,

cabo TFD Norberto José Veiga Mendes, do cargo «SE-2219 (ex 4362)
Steward», sendo na mesma data substituído pelo 900890, 1MAR TFD
Rui Pedro Gomes da Silva, no Quartel-General Regional Sul do
Atlântico.

31 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1205/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 7 de Julho de 2000, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 014116-L MAJ TODCI Fernando Ribeiro
da Silva, do cargo «C-332 VNC Air defense plans/senior controller»
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

31 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José
Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 294/2000 (2.a série). — Torna-se pública a relação
de pessoal contratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento
do Arsenal do Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de
Janeiro de 1942, para a carreira de técnico licenciado, na categoria
e nível que se indica:

Marta Alexandra Inácio de Sousa Ferro — técnica licenciada do
nível 1. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 2158/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 360/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, a p. 11 065, rectifica-se
que onde se lê «técnico profissional de 2.a classe de arquivo [. . . ]
José Joaquim Pepe Roque» deve ler-se «técnico profissional de
2.a classe desenhador [. . . ] Joaquim José Pepe Roque».

26 de Julho de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1206/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação INA.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 16 451/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário da Administração Interna de 21 de Julho de
2000:

Rosa de Jesus Moutinho Guerra Monteiro, chefe de secção do quadro
geral da Polícia de Segurança Pública — nomeada, em regime de
substituição, chefe de repartição (escalão 1, índice 460), ao abrigo
do preceituado no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, conjugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, por um período de seis meses, com início a 1 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 16 452/2000 (2.a série). — Por des-
pacho ministerial de 20 de Julho de 2000, proferido por urgente con-
veniência de serviço, foi nomeado, em comissão de serviço, nos termos
do artigo 86.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, com
aplicação do disposto no n.o 4 do artigo 88.o do mesmo diploma,
para o cargo de director do Departamento de Formação o supe-
rintendente M/100015, Carlos Alberto Salgado Coelho Lima.

2 de Agosto de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 12 295/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Adriano Campos Alcântara, natural de Fortaleza, Ceará, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 296/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Walter Tenório Torres, natural de Maceió, Alagoas, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Braga — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo
34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redac-
ção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de
Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 297/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Mauro Petersen França, natural de Taubaté, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Carcavelos — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 298/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Marcelo Roberto Martins Conrado, natural de Engenho Velho, Rio
de Janeiro, República Federativa do Brasil, domiciliado em Vila
Nova de Gaia — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,

depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo
1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 299/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Eliane Octaviano Lopes Ferreira, natural de Recife, Pernambuco,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Vila Nova de
Gaia — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 300/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Cláudia Maria Vieira Rodrigues, natural do Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Vila Nova de Gaia — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 301/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Helena Heloísa Pereira de Brito, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 302/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

José Rodrigues Sousa, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo
1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 303/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Vergílio Semedo Reis, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 304/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

José Reinaldo Costa Pinheiro, natural de São Bento, Paraná, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado no Porto — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
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no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 305/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Mayuri Natvarlal Gordhandas, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 306/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Vipul Natvarlal, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 307/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Águeda Pedro d’Araújo Lima Brandão, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliada na Portela de Saca-
vém — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 308/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Luís Demba Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Santo António dos Cavaleiros — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 309/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Geraldina Maria Gutierrez, natural de Manila, Filipinas, domiciliada
em Manila — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 310/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Flávio Niehues, natural de Capanema, Paraná, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Barcelos — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e

prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 311/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Dharmesh Jaiendra, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 312/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Barthi António Pershotam, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 313/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Nishit Jaiendra, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 314/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Cassamo Sulemane Omar, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Alfornelos — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 315/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Manuel Jesus Pereira Araújo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 316/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Fernando da Silva, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
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depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 317/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Henriqueta Maria Ferreira Tavares, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 318/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Evarista Almeida Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Parede — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 319/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Simão Gonçalves, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 320/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Helenita Assaf França, natural de Taubaté, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Carcavelos — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 321/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Silvestre Firmino da Cruz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 322/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Tenio Dobrev Tenev, natural de Biala, Sliven, República da Bulgária,
domiciliado em Fafe — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-

rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 323/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Lana Cristina Marques Barrios, natural de Presidente Venceslau, São
Paulo, República Federativa do Brasil, domiciliada em
Loulé — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 324/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Luiz Wanderley de Aguiar Frederico, natural do Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado no Estoril — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 325/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Maria Luísa Tula Cardoso, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Cabinda, Angola — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 326/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Olívia Manuel Sebastião Costa, natural da República de Angola, domi-
ciliada na Maia — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 327/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Maria da Conceição, natural da República de Angola, domiciliada
em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 328/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Josefa Baptista da Rocha, natural da República de Angola, domiciliada
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
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depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 329/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

António Lopes Cabral, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 330/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Maria do Carmo Almeida de Pina Araújo, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 331/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Aureliana da Silva Vaz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 332/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Tahir Ibrahim Sidat, natural de Karachi, Paquistão, domiciliado em
Évora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 333/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Isabel Barateira, natural da República de Angola, domiciliada em
Resende — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 334/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Daniel Ofisso Muteuluco, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas

inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 335/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Chen Shichao, natural da República Popular da China, domiciliado
na Sobreda da Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 336/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Maria Teixeira de Rodriguez, natural de Santa Cruz, Madeira, domi-
ciliada em Santa Cruz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 337/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Justino Alberto da Graça do Sacramento Fernandes, natural da Repú-
blica Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliado na Costa
da Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 338/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Constantino Valentim Amado, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliado na Costa da Caparica — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 339/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Alina Cassimo Mamudo, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Alfornelos — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 340/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Armando Alves, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
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depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 341/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 18 de
Julho de 2000:

Cláudio da Silva Wanderley, natural de Niterói, Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado no Estoril — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 16 453/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Julho de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Maria Fernanda da Silva Nabeiro de Araújo, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção
Civil de Lisboa, do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada,
precedendo concurso, assistente administrativa especialista do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Despacho (extracto) n.o 16 454/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de Estudos e Previsão de 25 de Julho
de 2000, ao abrigo do despacho n.o 12 696/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000:

Maria Inês Santos de Oliveira Rego Serrano, técnica economista de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Estudos e
Previsão — promovida, precedendo concurso, a técnica economista
principal do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Conceição de
Jesus Amaral.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 12 342/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e do presidente do conselho de administração do Instituto para a
Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 27 e de 8 de Junho
de 2000, respectivamente:

Maria Cândida Calapez de Oliveira, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro da ex-JAE — transferida com idên-
tica categoria e carreira para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos reportados a 1 de
Julho de 2000, para um lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de
30 de Julho, e ainda não provido. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 12 343/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 11 de Julho de 2000:

Licenciada Maria dos Anjos Pires Bispo Samões, técnica superior
de informática de 2.a classe — designada coordenadora da equipa

do Projecto de Tabelas Gerais e do Projecto Cadastro
Único — Actividade, desta Direcção-Geral, devendo ser abonada
nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março,
com efeitos a partir de 11 de Julho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Despacho (extracto) n.o 16 455/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros de 1 de Julho de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Licenciada Maria Eduarda Lopes Ferreira Rodrigues Horta, assessora
de informática — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, para exercer
o cargo de chefe da Divisão de Administração de Bases de Dados
da Direcção de Serviços de Produção e Suporte Técnico.

Licenciada Maria de Lurdes Lopes Silva, técnica superior princi-
pal — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo do n.o 5 do
artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, para exercer o cargo de
chefe da Divisão de Património e Economato da Direcção de Ser-
viços de Gestão dos Recursos Financeiros e Materiais.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 12 344/2000 (2.a série). — Concurso para técnico supe-
rior de orçamento e conta estagiário (área jurídica). — Nos termos do
n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público o projecto de lista de classificação final do concurso externo
para admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior
de orçamento e conta (área jurídica), tendo em vista o preenchimento
de três lugares vagos de técnico superior de orçamento e conta de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral do Orçamento, cuja abertura
foi publicitada através do aviso n.o 18 622/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, e rec-
tificado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro
de 2000.

De acordo com o disposto no n.o 1 do citado artigo 38.o, os inte-
ressados dispõem de um prazo de 10 dias úteis contado da data da
publicação deste aviso para, se assim o desejarem, dizerem por escrito,
em exposição dirigida à presidente do júri, o que tiverem por con-
veniente sobre o projecto em referência. Para este efeito o processo
de concurso, incluindo a acta que define os respectivos critérios de
classificação, poderá ser consultado no Gabinete de Apoio da Con-
sultadoria Jurídica da Direcção-Geral do Orçamento, sito na Rua
da Alfândega, 5, 2.o, em Lisboa, de segunda-feira a sexta-feira, das
10 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 15 às 17 horas.
O endereço para envio das exposições é o mesmo, com o código
postal 1194-004 Lisboa.

Projecto de lista de classificação final

Candidatos aprovados:

Posição
final Candidatos

Classificação
final

(valores)

1 Paulo Alexandre Major Duarte Lopes . . . . . . . . 16,59
2 Maria Alexandra Santos Agostinho Abrantes

Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
3 Vítor Jaime Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
4 Miguel Fernando Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . 14,00
5 José Manuel Teixeira Martins . . . . . . . . . . . . . . 13,89
6 Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira . . . . . 13,84
7 Manuel Maria Rodrigues Alves Barreiros . . . . . 13,72
8 Sérgio António de Madeira Pinto . . . . . . . . . . . . 13,59
9 Sandra Isabel Caetano Neves . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,34

10 Isabel Paula Serras Pereira Simões de Melo . . . (a) 13,34
11 Mónica da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,34
12 Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau . . . . . . . 13,25
13 Catarina Alexandra Saramago Nogueira . . . . . . 13,17
14 Ana Manuel Lopes Martins Gameiro Pedrosa (a) 13,09
15 Lília Maria Ramalho do Carmo Guia . . . . . . . . (b) 13,09
16 Isabel Maria da Fonseca Ferrão Lourenço . . . . (b) 13,09
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Posição
final Candidatos

Classificação
final

(valores)

17 Ana Isabel da Costa Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,09
18 Célia Maria Infante Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,09
19 Carla Cláudio da Cruz Farto Encantado . . . . . . 12,92
20 José Manuel Rodrigues Lobo . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12,84
21 Maria Elisa Gomes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12,84
22 Esmeralda de Matos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12,84
23 Ana Cristina Quintal Timóteo . . . . . . . . . . . . . . 12,64
24 Patrícia Manuel da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . 12,59
25 Ana Rute Ribeiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
26 Sandrina Isabel Batista Serra . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
27 Ana de Jesus Martins de Freitas . . . . . . . . . . . . . 12,42
28 Mário Paulo Garcia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,34
29 Marta de Jesus Vieira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,34
30 Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de

Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
31 Nina Moreira Pires de Sousa Santos e Geraldes

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22
32 Sónia Maria Pimenta Cerqueira . . . . . . . . . . . . . 12,09
33 Mara de Jesus Martins Barata de Almeida . . . . 11,92
34 Sofia Margarida da Silva Coelho . . . . . . . . . . . . 11,17
35 Olga Marina da Costa Cid . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,81

(a) Desempate em função da melhor média de curso.
(b) Desempate em função da melhor média de curso e da classificação mais elevada

na prova escrita de conhecimentos gerais e específicos.

Candidatos não aprovados:

Abdulaziz Vera Cruz Dias da Graça (c).
Alberto Manuel de Beça Centeno Neves Lima (d).
Alice Isabel Elói Lopes Banza (d).
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco (d).
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges (d).
Ana Carla Roberto Martins de Carvalho (d).
Ana Catarina Carmona da Silva (d).
Ana Catarina Perdigão Costa de Almeida (d).
Ana Cristina Antunes de Almeida (d).
Ana Cristina dos Santos Fernandes (d).
Ana Cristina Fonseca Santos (d).
Ana Cristina Pereira Correia Jacinto (d).
Ana Helena Sena Gonçalves (d).
Ana Isabel de Almeida Bugarim Guedes Negrão (d).
Ana Isabel Guerreiro Raimundo (d).
Ana Isabel Luís Alves Ribeiro (d).
Ana Isabel Rodrigues Cintrão da Cruz (d).
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues (d).
Ana Mafalda de Oliveira Gomes (d).
Ana Margarida Moita Ferreira Rosado da Fonseca (d).
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria (d).
Ana Maria Correia Lopes (d).
Ana Maria de Castro Ferreira Lopes (d).
Ana Maria Pereira Neves Ramalho (d).
Ana Marta Pinheiro Antunes (c).
Ana Paula Antunes Garcia (d).
Ana Paula da Silva Rodrigues Martins (d).
Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso de Albuquerque (d).
Ana Paula Sousa Santos Mata (c).
Ana Raquel Terceiro Marques (d).
Ana Ricarda Evangelista e Sá Ferreira (d).
Ana Rita Bartolomeu Martins Duarte Ribeiro (d).
Ana Rita Pereira Bernardes de Campos Mendes Cazal Ribeiro (d).
Ana Sofia de Sousa Filipe (d).
Ana Sofia Tatá Pereira Marques (d).
Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista (d).
Anabela da Conceição Araújo Branco (d).
Anabela Josefina de Araújo Almeida Outeiro e Fernandes (d).
Anabela Marçal Fernandes (d).
Anabela Pereira Brandão (d).
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos (d).
António João Nunes Patinhas Gião (d).
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo (d).
Arlindo Fernando Jesus Pinto (d).
Assunção da Glória Machado Pinheiro (d).
Aura Cristina Guerreiro Ramos (d).
Bárbara de Sousa e Faro Rita Pimenta Ubach Chaves (d).
Bernardino dos Ramos Araújo (d).
Carla Alexandra Barreiros Reinas Amaral (d).
Carla Alexandra Marques Coelho (d).
Carla Filipa Carvalho da Silva Catroga Inês Aguiar (d).

Carla Isabel Alves Varela (d).
Carla Joana Mendes Rainha (d).
Carla Maria Santos Rodrigues (d).
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo (d).
Carla Sofia de Brito Guerreiro (d).
Carla Sofia Pereira Portela (d).
Cármen Sofia Vieira Lopes (d).
Catarina Isabel Oliveira Moura Rosa (d).
Catarina Lopes Botelho Antunes (d).
Cláudia Cristina Fernandes Baptista (d).
Cláudia Isabel Varela Ribeiro (d).
Cláudia Maria do Rosário Genovevo (d).
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça (d).
Cláudia Patrícia Fernandes da Costa Sequeira (d).
Clementina Isabel Lopes da Fonseca (d).
Cristina Alexandra Pires Ferreira (d).
Cristina Isabel Basto Fachadas Amante (d).
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho (d).
Cristina Maria Pereira Freire (d).
Cristina Maria Silveira Francisco (d).
Daniela Martins Borralho da Costa Romão (d).
David Paulo Lira Caldeira (d).
Diana Isabel de Carvalho Sabrosa (d).
Dina Fernanda Pereira Vieira (d).
Eduardo Jorge Paiva das Neves (d).
Elisabete dos Prazeres Domingues Barata Bouça (d).
Elsa Alves Gonçalves (d).
Elsa Rute de Oliveira Bastos Viegas (d).
Esmael da Costa Inverneiro Júnior (d).
Eunice Maria Correia Marques (d).
Fátima Maria Matos de Castro (d).
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha (d).
Fernanda Maria Antunes Ramalhoto (d).
Fernanda Maria Pinto Machado (d).
Fernando Manuel Nunes dos Santos (d).
Fernando Miguel dos Santos Batista (d).
Florbela do Nascimento Pereira (d).
Florbela Macedo (d).
Francisco Manuel Nunes Monteiro (d).
Gabriela Maria Poceiro da Costa (d).
Gisela Maria Rocha Martins (d).
Gonçalo de Almeida Constâncio de Lemos Mexia (d).
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho (d).
Helena Cristina Moreira de Azevedo (d).
Humberto Elísio Fonseca Monteiro (d).
Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino (d).
Isabel de São José Soares Rosário (d).
Isabel Maria Fidalgo do Carmo (d).
Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro (d).
Jaquelina Isabel Tralha de Oliveira (d).
Joana Maria Naia Chiotti Tavares Pereira da Fonseca (d).
João Fernando Gomes Vicente (d).
João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves da Rosa (e).
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus (d).
João Pedro Marques Ferreira Lucas (d).
Joaquim José Marreiros Teles Frade (d).
Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar (d).
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro (d).
Jorge Manuel Ferreira (d).
José António Domingos dos Santos (d).
José Carlos Azevedo Vaz (d).
José Carlos Vitorino Galhetas (d).
José Gonçalo Pereira de Sousa Guerra Costenla (d).
Júlia Reis Silvares Louro (d).
Juliano Paulo César Camacho (d).
Lúcia Salomé Orvalho Mestre (d).
Luís Alberto Pereira Ribeiro (d).
Luís Filipe Moutinho Lopes (d).
Luís Miguel Carvalho Loureiro (d).
Luís Miguel de Sá Lemos Araújo (d).
Luís Miguel Martins Raposo (d).
Luísa Maria Cravo Nunes (d).
Manuel Albergaria de Almeida Baptista (d).
Manuel Silva Gomes de Oliveira (d).
Manuela de Jesus Silva Domingues (d).
Manuela João Soares da Silva (d).
Maria Alexandra de Sampaio Nunes Garcia Iglésias Parreira (d).
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho de Oliveira (d).
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima (d).
Maria da Conceição Moreira Pinto (d).
Maria da Glória Fernandes Sarmento (d).
Maria de Fátima Gonçalves da Costa (d).
Maria de Fátima Leal Gonçalves Monteiro (d).
Maria de Fátima Valadas Godinho (d).
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Maria de Fátima Vinagre Guerra de Matos (d).
Maria de Lurdes Gouveia Andrade (d).
Maria Helena Alves Grilo (d).
Maria Helena Ferreira Lopes (d).
Maria Helena Guerreiro Soares (c).
Maria Isabel Regalado Tavares (d).
Maria Joana Lourenço Martins (d).
Maria João Antunes Mendes Miranda (d).
Maria João de Oliveira Alves Schaefer (d).
Maria João Nunes Batista (d).
Maria João Pernão Caldeira (d).
Maria João Ribeiro Roque (d).
Maria José de Oliveira Pereira e Jorge Alcobia (d).
Maria José Martinho Esteves (d).
Maria Leonor Branquinho Alves de Matos Vultos (d).
Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob (d).
Maria Manuel Pereira Ramos (d).
Maria Manuela da Costa Meireles (d).
Maria Margarida Farinhote Vaz de Azevedo (d).
Maria Teresa Álvares de Moura Costa Alemão (d).
Maria Teresa Nabais Gonçalves da Encarnação (d).
Maribel Rodrigues Correia (d).
Mário Alberto Benrós Silva (d).
Mário Rui de Carvalho Henriques (d).
Marta de Paula Nogueira Roque de Oliveira (d).
Marta Duarte Nogueira (d).
Marta Isabel Costa Cardoso (d).
Marta Isabel Guedes Cardoso (d).
Marta Maria Elias Sáez (d).
Miguel Afonso dos Santos Mota (d).
Miguel Ângelo Carreira de Sousa (d).
Miguel Ângelo Oliveira Crespo (d).
Natércia Maria Freitas Azevedo (d).
Neusa Cristina Ramos Vieira (d).
Nuno Filipe Amaral Antunes da Costa (d).
Nuno Miguel Rendas da Silva (d).
Nuno Miguel Santos Rocha (d).
Olga Maria Graís da Silva (d).
Patrícia Maria Cavaco Guerreiro (d).
Patrícia Susana Marques Delgado (d).
Paula Alexandra de Almeida Nunes Felga Ribeiro Vital (d).
Paula Alexandra Martins Gil (d).
Paula Cristina Antunes da Silva António (d).
Paula Cristina Barreiros Nunes (d).
Paula Cristina Barros Vieira Tunes (d).
Paula Cristina da Silva Gonçalves (d).
Paula Cristina dos Santos Nunes Folgado (d).
Paula Cristina Miranda Lopes (d).
Paula Teresa Oliveira Monteiro (d).
Paulo Alexandre Oliveira de Campos (d).
Paulo Jorge Lobato Lopes (d).
Paulo Jorge Mata da Cruz (d).
Paulo Jorge Moura Pereira (d).
Paulo Jorge Simões Ribeiro (d).
Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos (d).
Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues (d).
Pedro Montenegro Valadas Martins (d).
Prazeres Maria de Carvalho Sanchez (d).
Ricardo António Pestana Ferreira Guerreiro Dias (d).
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus (d).
Rita da Cunha Mendes (d).
Rita Sandra Barros Ribeiro (d).
Rodrigo Miguel Figueiredo Crespo (d).
Rodrigo Miguel Garção Piedade da Fonseca (d).
Rui de Oliveira Soares (d).
Rui Manuel da Silva Malta (d).
Rui Manuel Marrão (d).
Rui Manuel Parente Melão (d).
Rute Isabel da Fonseca Moleiro (d).
Rute Maria de Matos Dias da Silva (d).
Sandra Cristina Mesquita de Araújo Moreira (d).
Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz (d).
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco (d).
Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues (d).
Sandra Maria Soares Barbosa (d).
Sandra Sofia Brandão Neves (d).
Sérgio António Gomes da Silva (d).
Sílvia Maria da Encarnação Pereira Urbano (d).
Sílvia Morgado Figueiredo (d).
Sofia Alexandra Ramos Ruivo Faria da Cruz e Munz da Fonseca (d).
Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa (d).
Sofia Madalena Dias Baptista (d).
Sofia Rebelo da Silva Faria (f).
Sónia Alexandra Ferreira Azeredo Faria (d).

Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição (d).
Sónia Cristina da Cunha Calvão (d).
Sónia Cristina dos Santos Loureiro (d).
Sónia Cristina Doutel Parada de Carvalho (d).
Sónia Maria de Sousa Cardim Lapa de Passos (d).
Sónia Sofia de Pádua e Bandeira (d).
Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge (d).
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas (d).
Susana Raposo Letras da Luz (d).
Teresa Maria Ferreira Duarte (d).
Teresa Olga de Almeida Pinto Pereira (d).
Teresa Sofia Rodrigues Louzada Mouro Ferreira Gundersen Mar-

ques (d).
Tiago Marreiros Martins Patrício (d).
Válter João Bolinhas Gonçalves (d).
Virgínia Maria Gonçalves Barbosa (d).
Vitória Maria Fernandes Mendes (d).

(c) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos.

(d) Por não ter realizado a prova de conhecimentos gerais e
específicos.

(e) Por ter desistido de realizar a prova de conhecimentos gerais
e específicos.

(f) Por não ter realizado a entrevista profissional de selecção.

27 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Amélia Alves Patrício.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Alvará n.o 21/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 1.o grau (ouro) a TV Cultura, de nacionalidade brasileira, pelo
seu contributo para a promoção de Portugal no mercado brasileiro
durante 1998, nomeadamente através de reportagens e programas
de grande qualidade.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

30 de Setembro de 1999. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso (extracto) n.o 12 345/2000 (2.a série). — Por despacho
do director regional de 10 de Abril de 2000, no uso de competências
delegadas:

António Guerreiro de Matos, técnico profissional principal do quadro
de pessoal desta Direcção Regional — autorizado a passar à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, com início em
1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Despacho n.o 16 456/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Dezembro de 1999, com a anuência do serviço de origem:

Jaime Manuel de Lagos Roque, técnico superior de 1.a classe (lugar
a extinguir quando vagar) do quadro de pessoal do Instituto de
Financiamento e Apoio ao Turismo — transferido com a mesma
categoria para um lugar criado no quadro de pessoal da Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, pela Portaria
n.o 1061/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 169,
de 24 de Julho de 2000, com efeitos reportados à data da aceitação
do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.
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Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 12 346/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Julho de 2000:

Maria João Carmona Ribeiro de Castilho, técnica superior de 2.a classe
estagiária — reclassificada com a categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Formação
Turística, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, ficando posicionada no escalão 1, índice 400,
com efeitos a partir de 24 de Julho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 12 347/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Julho de 2000:

José Miguel Bruno da Costa de Morais Sarmento, técnico superior
de 2.a classe estagiário — reclassificado com a categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Formação Turística, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando posicionado no escalão 1,
índice 400, com efeitos a partir de 18 de Julho de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.).

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 457/2000 (2.a série). — No uso de competência
delegada, nomeio, com efeitos reportados à data do despacho, na
categoria de assistente administrativo principal, após concurso, as fun-
cionárias abaixo mencionadas:

Maria da Conceição Ponces Brito Carvalho.
Maria Fernanda Andrade Severino.
Rosa da Silva Gonçalves Braga.
Maria Júlia Silva Costa Baptista.
Emília da Conceição Abrantes Madeira.

São exoneradas dos lugares de origem a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Despacho n.o 16 458/2000 (2.a série). — Nos termos das com-
petências que me são atribuídas pelo artigo 51.o-A do Decreto-Lei
n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 40/95, de 14 de Junho, nomeio coordenadora regional
do NAIC, a partir de 17 de Julho de 2000, a Dr.a Heloísa Bárbara
Madeira e Madeira.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel de Carvalho Carito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 12 348/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000 (acta n.o 338), foi autorizada a contratação a termo
certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de seis meses, de Maria
Adília de Sousa Ferreira Pinto para exercer as funções inerentes à
categoria de ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial
no Centro de Educação Especial de Campo Lindo, do Serviço Sub-
-Regional do Porto, em substituição temporária de Teresa Meireles
Brandão Coelho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 349/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 17 de Julho de 2000:

Maria de Lurdes da Costa Ferreira Menezes, ajudante de creche e
jardim-de-infância do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — autorizada a passagem à situação de licença sem vencimento
de longa duração, nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, a iniciar no dia 1 do mês de Agosto.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 12 350/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 26
de Junho de 2000:

Ilda da Conceição Rocha Bebiano, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, Serviço Sub-Regional de Bragança — designada coor-
denadora do serviço local de Alfândega da Fé. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Aviso n.o 12 351/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 12
de Junho de 2000 (acta n.o 335):

José Carlos Vasco Jecas — autorizada a contratação a termo certo
pelo período de um ano, com início em 15 de Junho de 2000,
no âmbito do Núcleo de Avaliação de Ilícitos Criminais, para exercer
as funções inerentes à categoria de assistente administrativo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 12 352/2000 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Julho de 2000 da directora-geral da Acção Social, em substituição,
foram nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro da Direcção-Geral da Acção Social as assistentes
administrativas, da mesma carreira e do mesmo quadro, Senhorinha
de Jesus Afonso Dias Martins dos Santos e Sandra Maria Dunhão
Matos Lemos, considerando-se exoneradas dos respectivos lugares
de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, em substituição da
Directora-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 459/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Álvaro Jorge Machado Amorim Pinto para prestar colaboração no
meu Gabinete como consultor na área das novas tecnologias de
informação.

2 — O nomeado auferirá remuneração mensal de 532 000$ acres-
cida de IVA à taxa legal.

3 — A presente nomeação produz efeitos imediatos e terá duração
até 31 de Dezembro de 2000, podendo ser revogada a todo o tempo.

2 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 460/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido,
o licenciado Duarte Miguel Carrilho Madeira do Carmo Moral das
funções de adjunto do meu Gabinete, para o qual foi nomeado através
de meu despacho de 25 de Outubro de 1999.

17 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.
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Despacho n.o 16 461/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego no director do Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação, licenciado Gil Manuel Gonçalves Gomes Gal-
vão, a competência para conferir posse aos directores-adjuntos do
referido serviço por mim nomeados.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 462/2000 (2.a série). — A carreira profissional
do subinspector Telmo Nascimento Bernardes Silva, ao longo de 36
anos, foi caracterizada pela devoção ao serviço e pela continuada
preocupação em dignificar a instituição a que pertence.

Soube, aliás, de maneira excepcional, manter uma continuada efi-
ciência no trabalho com uma permanente afabilidade de trato com
as pessoas que com ele se relacionavam no âmbito das suas relações
de trabalho.

A sua sólida formação humana e técnica permitiu-lhe, na natural
decorrência do seu empenhamento profissional, participar na reso-
lução de casos de investigação complexa e potenciadores de risco.

Já na situação de aposentado vem mantendo permanente dispo-
nibilidade para, sem contrapartidas, colaborar com a Polícia Judiciária
tanto em matéria de investigação criminal como no relacionamento
com a comunidade.

Merece, pois, o reconhecimento do Ministro da Justiça e da
sociedade.

Nestes termos, por proposta do director-geral da Polícia Judiciária,
ouvido o Conselho Superior de Polícia e tendo em conta o disposto
nos artigos 102.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
e 3.o, n.o 1, e 8.o do Regulamento de Louvores da Polícia Judiciária,
louvo o subinspector aposentado Telmo Nascimento Bernardes Silva,
ao qual atribuo o crachat de prata.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 463/2000 (2.a série). — O agente Valdemar
Martins Gomes ingressou na Polícia Judiciária em 1978. Passou por
variados sectores de investigação: homicídios, crimes sexuais, furto
e viciação de automóveis e crimes antieconómicos. O seu nome ficou
ligado a inúmeros casos, essencialmente aos da área económica, onde
presta serviço desde o ano 1985.

Decorridos mais de 20 anos sobre o seu ingresso na Polícia Judi-
ciária,tem-se destacado pelo cumprimento excepcional das missões
que lhe foram confiadas, onde revelou, de uma forma invulgar, grande
capacidade de trabalho individual, total empenho, sentido de per-
feição, disciplina, segurança, lealdade e competência. Dessa forma
tem contribuído para o engrandecimento da imagem da instituição.

Particularmente na área económica, onde obteve assinaláveis êxitos
profissionais, demonstrou extraordinária capacidade para investiga-
ções morosas e complexas, usando a metodologia certa, persistência
e capacidade de sacrifício inexcedíveis, contando com variados tes-
temunhos de apreço de hierarquia e de magistrados.

O reconhecimento das suas qualidades profissionais e humanas con-
duziu, em vários momentos, à sua designação para funções de chefia,
onde atinge padrões de elevada eficácia pelo dinamismo que imprime
ao trabalho de equipa.

Em conclusão, não só no plano individual, como exímio planeador
e executor das investigações a seu cargo, como em trabalhos de grupo
— sistema esse em que evidencia singular capacidade de chefia e
de motivação do grupo que se reputa de invulgar e excepcional —
o agente Valdemar Martins Gomes tem cumprido com dignidade,
rigor e entusiasmo, muito acima da normalidade do desempenho de
um bom funcionário, podendo afirmar-se que constitui, sem dúvida,
um elemento que prestigia e engrandece a imagem e o reflexo públicos
da Polícia Judiciária.

Nestes termos, por proposta do director-geral da Polícia Judiciária,
ouvido o Conselho Superior de Polícia e tendo em conta o disposto
no artigo 101.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 295-A/90,de 21
de Setembro, atribuo ao agente Valdemar Martins Gomes menção
de mérito excepcional, devendo ser promovido a subinspector do
nível 1.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 464/2000 (2.a série). — O técnico de polícia
do nível 3 José Torcato Esteves Soares exerce funções no Gabinete
Nacional da Interpol há mais de 10 anos.

Ao longo de todos estes anos o referido funcionário, para além
de aprumo, urbanidade e boas relações humanas, sempre demonstrou
grande dedicação ao serviço, competência, elevado sentido de res-
ponsabilidade e de sacrifício, trabalhando muitas vezes para além

das horas normais de serviço sem qualquer contrapartida, com sacri-
fício da vida familiar, o que faz deste funcionário um exemplo a
seguir por todos os que servem na Polícia Judiciária.

Nestes termos, por proposta do director-geral da Polícia Judiciária,
ouvido o Conselho Superior de Polícia e tendo em conta o disposto
nos artigos 102.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
e 3.o, n.o 1, e 9.o do Regulamento de Louvores da Polícia Judiciária,
atribuo menção elogiosa ao técnico de polícia José Torcato Esteves
Soares.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Louvor n.o 444/2000. — Louvo Joaquim da Silva Campanhã, por
proposta do director-geral dos Serviços Prisionais, e no momento em
que, por ter completado 60 anos de idade e ultrapassado 36 anos
de serviço, cessa as funções de chefe principal da Guarda Prisional.

Profissional extremamente competente, isento, zeloso e cumpridor,
dotado de excepcionais qualidades humanas e possuidor de apurado
sentido de justiça, total disponibilidade e inexcedível espírito de mis-
são, o chefe Campanhã sempre foi — e continuará a ser — credor
de profundo respeito, consideração e amizade dos Serviços Prisionais.

Com efeito:

No relacionamento com os seus superiores hierárquicos sempre
pautou a sua conduta por consciente obediência, ética, leal-
dade, responsável apoio e firme solidariedade;

Colaborador inexcedível, de comportamento irrepreensível e que
sempre soube estar presente nos momentos difíceis, foi por
diversas vezes justamente louvado, quer pelos directores dos
estabelecimentos em que exerceu funções quer pelo próprio
director-geral;

No relacionamento com os seus subordinados, e por ser possuidor
de excepcionais qualidades de liderança, soube sempre assumir
uma correcta cadeia de comando, que se revelou fundamental
para a manutenção da ordem e segurança, para a protecção
dos direitos humanos e para a prossecução do tratamento
penitenciário;

No relacionamento com os reclusos soube sempre conciliar uma
actuação firme e de estrita observância da legalidade com uma
conduta extremamente humana e solidária, devendo-lhe mui-
tos o apoio que por vezes lhes faltava na família e o estímulo
necessário para prosseguir um projecto de vida positivo.

Acresce que, em virtude da forte sobrelotação registada no sistema
prisional ou de incidentes do quotidiano prisional, durante a sua longa
e brilhante carreira e em particular no Estabelecimento Prisional do
Porto, o chefe Campanhã se viu amiúde confrontado com situações
extremamente difíceis, complexas e de grande melindre.

Em todas essas situações sempre demonstrou total disponibilidade
e grande generosidade para a causa pública, à qual frequentemente
sacrificou os seus interesses pessoais e familiares e pela qual várias
vezes colocou em perigo a sua própria vida.

Assim, considero os serviços prestados pelo chefe principal da
Guarda Prisional Joaquim da Silva Campanhã de elevado mérito e
merecedores deste público louvor, que mando ler e publicar.

7 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Louvor n.o 445/2000. — A técnica de polícia, aposentada, do
nível 5 Orlanda Rosa Coimbra Fernandes de Rebelo, ao longo de
toda a sua carreira profissional, e mais precisamente de 1980 a 1999
na Inspecção de Chaves, exerceu as suas funções com grande empenho,
zelo, dedicação e desmedida voluntariedade e assiduidade.

O seu desempenho funcional, exemplar e de grande sentido de
responsabilidade fez com que granjeasse, no seu local de trabalho,
com prestígio para a Polícia Judiciária, grande admiração pessoal e
profissional.

Assim sendo, por ter finalizado uma brilhante carreira ao serviço
da Polícia Judiciária, onde evidenciou excepcionais e invulgares qua-
lidades de trabalho e humanas, é de inteira justiça manifestar-lhe
público reconhecimento.

Nestes termos, por proposta do director-geral da Polícia Judiciária,
ouvido o Conselho Superior de Polícia e tendo em conta o disposto
nos artigos 102.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
e 3.o, n.o 1, e 7.o do Regulamento de Louvores da Polícia Judiciária,
louvo a técnica de polícia aposentada Orlanda Rosa Coimbra Fer-
nandes de Rebelo.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.
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Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 16 465/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral de 5 de Junho de 2000:

Teresa do Carmo de Matos Silva, telefonista do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial — transferida com idêntica categoria para o quadro de pessoal
dos Serviços Sociais deste Ministério, com efeitos a partir de 21
de Agosto de 2000, ficando exonerada das funções anteriores a
partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 12 353/2000 (2.a série). — Recrutamento em regime
excepcional de cinco auxiliares técnicos de educação/TARS, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 46/96, de 14 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 328/98, de 2 de Novembro. — Faz-se público que, em cumprimento
do disposto no artigo 4.o, n.o 5, alínea c), do diploma em epígrafe,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça
de 28 de Julho de 2000, foi designado o seguinte júri:

Presidente — Licenciado Paulo Manuel Santos Alhinho, dele-
gado regional.

Vogais efectivos:

Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias, director de
colégio.

Licenciado Jorge Humberto de Jesus Oliveira, director de
colégio.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Leontina Figueiredo Antunes Carvalho,
técnica superior de 1.a classe de reinserção social.

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro de Lemos Pinto, técnica
superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Men-
des.

Despacho (extracto) n.o 16 466/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Paula Cardoso Lapa Barreiros, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — nomeada, em comissão de serviço, coor-
denadora da equipa do Colégio da Infanta, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 16 467/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Gertrudes Maria Redolho Trularú Grilo e Maria Solene Faria da
Silva Pizarro, serventes, em regime de contrato administrativo de
provimento, do quadro deste Instituto — nomeadas provisoria-
mente, após concurso, auxiliares administrativas do mesmo quadro,
considerando-se exoneradas dos lugares de origem, com efeitos
a partir da data da aceitação do referido lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 16 468/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Junho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Rui Manuel Ramos Bahia, coordenador da equipa de rein-
serção social junto do Estabelecimento Prisional do Porto, do qua-
dro de pessoal deste Instituto — nomeado, em regime de substi-
tuição, no cargo de subdirector do Colégio de Santo António, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 16 469/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias — nomeado, em comis-
são de serviço, após concurso, no cargo de director do Colégio
de Vila Fernando, no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social, por um período de três anos, renovável por iguais períodos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Men-
des.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 12 354/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma
vaga na categoria de técnico de 1.a classe, da área de administração
de recursos materiais e financeiros, da carreira técnica do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-Téc.1.a-I/CCR.
3 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do

Centro, Rua de Bernardim Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente

e cessa com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se

todos os funcionários que satisfaçam cumulativamente os requisitos
estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam detentores da categoria de técnico de 2.a classe com
um mínimo de três anos classificados de Bom, de acordo com o dis-
posto na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
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c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão por que
é remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Centro ou nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação da decla-
ração mencionada na alínea c) do número anterior e dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso,
director regional.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Teixeira Bento, chefe de divisão, em
regime de substituição.

Engenheira Alice Jorge Aurélio Azenha, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Azevedo da Veiga Ferrão, administradora.
Engenheiro António José de Magalhães Cardoso, chefe de

divisão.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Lina Paula David Coelho.

Aviso n.o 12 355/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de duas

vagas na categoria de técnico profissional de 1.a classe, da área de
desenho, da carreira técnica profissional do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TP 1.a-Des.-I/GAT.
3 — Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico da Covilhã,

Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 62, 2.o e 3.o, 6200 Covilhã.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-

tentes e cessa com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se

todos os funcionários que satisfaçam cumulativamente os requisitos
estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam detentores da categoria de técnico profissional de 2.a classe
com um mínimo de três anos classificados de Bom, de acordo com
o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão por que
é remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Centro ou nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação da decla-
ração mencionada na alínea c) do número anterior e dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.
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8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo,
director NRC dos GAT.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Joaquim G. Alves Nogueira, director do
GAT.

Arquitecto Victor José Simões Ferreira, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de
divisão.

Arquitecto Mário Botelho Gonçalves Vaz, assessor prin-
cipal.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Lina Paula David Coelho.

Aviso n.o 12 356/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma
vaga na categoria de técnico profissional principal, da área de desenho,
da carreira técnica profissional do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TP Princ.-Des.-I/GAT.
3 — Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Arganil.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente

e cessa com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se

todos os funcionários que satisfaçam cumulativamente os requisitos
estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam detentores da categoria de técnico profissional de 1.a classe
com um mínimo de três anos classificados de Bom, de acordo com
o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão por que
é remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Centro ou nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação da decla-
ração mencionada na alínea c) do número anterior e dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo,
director NRC dos GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Manuel de Sousa Freitas, director de GAT.
Engenheira Fernanda Adelaide Santos Silva, directora de

GAT.

Vogais suplentes:

Arquitecto Victor José Simões Ferreira, técnico superior
de 2.a classe.

Arquitecto Mário Botelho Gonçalves Vaz, assessor prin-
cipal.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Lina Paula David Coelho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 12 357/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 19 de Julho de 2000:

Guilherme Luís Faria Câncio Martins, assessor principal de nomeação
definitiva do quadro da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regio-
nal — autorizada licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 28 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-Geral,
por subdelegação, Isabel Câmara Pestana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 2159/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho
de 2000, o aviso n.o 10 634/2000, a p. 11 211, rectifica-se que onde
se lê «Engenheira Ana Rita de Abreu Nunes Sobral, técnica superior
principal» deve ler-se «Engenheira Ana Rita Marques Berenguer
Veiga, assessora».

31 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Directora da DAG,
Maria Rosário Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 16 470/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Nuno Manuel Badé Ganço, motorista de ligeiros da carreira de moto-
rista de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — autorizado o seu regresso da situação
de licença sem vencimento de longa duração. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços, Maria Augusta Martins.

Rectificação n.o 2160/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000, a p. 11 440,
o extracto referente à transferência do tratador de animais António
Manuel Martins Palma Nobre, rectifica-se que onde se lê «transferido,

ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, para o quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, com
a mesma categoria e carreira, com efeitos a 1 de Julho de 2000»
deve ler-se «transferido, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, com a mesma categoria e carreira, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000».

28 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços, Maria Augusta Martins.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 16 471/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 e de 21 de Julho de 2000 respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e da subdirectora-geral da Inspecção-
-Geral e Auditoria de Gestão:

Ana Maria Coelho Gomes Colaço Mota, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão — autorizada a pror-
rogação da requisição, com efeitos reportados a 1 de Agosto de
2000, para exercer funções nesta Direcção Regional de Agricultura.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e do Ensino Superior

Despacho conjunto n.o 833/2000. — Considerando o disposto
no n.o 1 do n.o 4 do anexo III do Regulamento do Concurso Nacional
de Acesso ao Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição
no Ano Lectivo de 2000-2001, aprovado pela Portaria n.o 465/2000,
de 21 de Julho;

Sob proposta conjunta do director do Departamento do Ensino
Secundário e do director-geral do Ensino Superior:

Nomeamos a comissão de avaliação para apreciação dos reque-
rimentos de aceitação da candidatura às vagas do contingente especial
para candidatos portadores de deficiência física ou sensorial para o
Concurso Nacional de Acesso ao Ensino Superior Público para a
Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2000-2001, com a seguinte
composição:

a) Licenciada Maria Teresa Faustino Roque do Vale, em repre-
sentação da Direcção-Geral do Ensino Superior;

b) Licenciada Maria Isabel Fernandes Baptista Duque, em repre-
sentação do Departamento do Ensino Secundário;

c) Mestre Maria Eduarda Rodrigues Pereira Dias;
d) Licenciada Ana Maria Fernandes Escoval;
e) Mestre Isabel Maria Rodrigues do Amaral Oliveira;
f) Licenciada Maria Julieta da Mota Sousa Braga de Campos

e Sá.

24 de Julho de 2000. — Pelo Ministro da Educação, Ana Benavente,
Secretária de Estado da Educação — José Joaquim Dinis Reis, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 16 472/2000 (2.a série). — Considerando as atri-
buições cometidas ao Fundo de Apoio ao Estudante;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 19.o da Lei de Bases
do Financiamento do Ensino Superior (Lei n.o 113/97, de 16 de
Setembro):

Determino:
O artigo 10.o do Regulamento Geral de Atribuição de Bolsas de

Estudo por Mérito a Estudantes do Ensino Superior, aprovado pelo
despacho n.o 2331/98 (2.a série), de 6 de Fevereiro, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 10.o

Comunicação

1 — Até 31 de Outubro de cada ano, o Fundo de Apoio ao Estu-
dante comunica às instituições de ensino superior o número máximo
de bolsas de estudo por mérito que podem atribuir.
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2 — Até 31 de Janeiro de cada ano, cada instituição de ensino
superior comunica ao Fundo de Apoio ao Estudante o número de
bolsas atribuído, acompanhado de um relatório sobre o processo de
atribuição.

3 — Até 28 de Fevereiro de cada ano, o Fundo de Apoio ao Estu-
dante procede à transferência para cada instituição da verba necessária
ao pagamento das bolsas atribuídas.»

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 16 473/2000 (2.a série). — 1 — Através de reque-
rimento recebido em 16 de Novembro de 1999, a CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., com sede em Lisboa,
na Rua da Junqueira, 194, entidade instituidora da Universidade
Lusíada, requereu a autorização de funcionamento do curso de bacha-
relato em Ciências da Comunicação Social e o reconhecimento do
grau de bacharel.

2 — No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o requerimento não se encon-
trava instruído com os documentos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

3 — Assim, em 14 de Janeiro de 2000, a requerente foi notificada
da ausência dos referidos elementos e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, não tendo até à data apresentado os docu-
mentos em falta.

4 — Ora, nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do referido Estatuto,
são indeferidos liminarmente os requerimentos que não se encontrem
devidamente instruídos.

5 — Nestes termos, indefiro liminarmente o pedido de autorização
de funcionamento do curso e reconhecimento do grau referidos no
n.o 1.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 16 474/2000 (2.a série). — 1 — Através de reque-
rimento recebido em 16 de Novembro de 1999, a CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., com sede em Lisboa,
na Rua da Junqueira, 194, entidade instituidora da Universidade
Lusíada, requereu a autorização de funcionamento do curso de licen-
ciatura em Ciências da Comunicação Social e o reconhecimento do
grau de licenciado.

2 — No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o requerimento não se encon-
trava instruído com os documentos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

3 — Assim, em 14 de Janeiro de 2000, a requerente foi notificada
da ausência dos referidos elementos e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, não tendo até à data apresentado os docu-
mentos em falta.

4 — Ora, nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do referido Estatuto,
são indeferidos liminarmente os requerimentos que não se encontrem
devidamente instruídos.

5 — Nestes termos, indefiro liminarmente o pedido de autorização
de funcionamento do curso e reconhecimento do grau referidos no
n.o 1.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 16 475/2000 (2.a série). — 1 — Através de reque-
rimento recebido em 16 de Novembro de 1999, a CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., com sede em Lisboa,
na Rua da Junqueira, 194, entidade instituidora da Universidade
Lusíada, requereu a autorização de funcionamento do curso de licen-
ciatura em Educação Física e Desporto e o reconhecimento do grau
de licenciado.

2 — No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o requerimento não se encon-
trava instruído com os documentos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

3 — Assim, em 14 de Janeiro de 2000, a requerente foi notificada
da ausência dos referidos elementos e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, não tendo até à data apresentado os docu-
mentos em falta.

4 — Ora, nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do referido Estatuto,
são indeferidos liminarmente os requerimentos que não se encontrem
devidamente instruídos.

5 — Nestes termos, indefiro liminarmente o pedido de autorização
de funcionamento do curso e reconhecimento do grau referidos no
n.o 1.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 16 476/2000 (2.a série). — 1 — Através de reque-
rimento recebido em 16 de Novembro de 1999, a CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., com sede em Lisboa,
na Rua da Junqueira, 194, entidade instituidora da Universidade
Lusíada, requereu a autorização de funcionamento do curso de licen-
ciatura em Optometria e o reconhecimento do grau de licenciado.

2 — No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o requerimento não se encon-
trava instruído com os documentos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

3 — Assim, em 17 de Janeiro de 2000, a requerente foi notificada
da ausência dos referidos elementos e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, não tendo até à data apresentado os docu-
mentos em falta.

4 — Ora, nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do referido Estatuto,
são indeferidos liminarmente os requerimentos que não se encontrem
devidamente instruídos.

5 — Nestes termos, indefiro liminarmente o pedido de autorização
de funcionamento do curso e reconhecimento do grau referidos no
n.o 1.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Algueirão n.o 2

Aviso n.o 12 358/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, Júlio
César Figueiredo.

Aviso n.o 12 359/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola, com referência a 31 de Agosto de
1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, Júlio
César Figueiredo.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 12 360/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
meu despacho de 29 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso para a categoria de inspector prin-
cipal da carreira técnica superior de inspecção, carreira vertical de
dotação global nas categorias de inspector e inspector principal, do
quadro da Inspecção-Geral da Educação, a que se refere o mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado por
ratificação pela Lei n.o 18/96 e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12
de Março, sendo o número de lugares o correspondente ao número
de candidatos em condições de serem admitidos até ao termo do
prazo de candidatura.
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2 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento dos lugares indicados.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal da
carreira técnica superior de inspecção desempenhar funções no âmbito
do que se encontra definido nos artigos 2.o, 3.o, 9.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, ratificado pela Lei n.o 18/96,
de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de
Março.

4 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais da Inspec-
ção-Geral da Educação ou nas suas delegações regionais, mantendo
os candidatos que vierem a ser providos o domicílio profissional que
detiverem à data do provimento.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices aplicáveis à cate-
goria de acordo com o estabelecido no mapa I anexo à Portaria
n.o 791/99, de 9 de Setembro, acrescido do suplemento de risco, nos
termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, ratificado pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e demais regalias sociais
atribuídas à função publica.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam detentores da categoria de inspector da carreira técnica
superior de inspecção da educação com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria e classificação superior a Bom,
nos termos da alínea a) do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 271/95, de 23 de Outubro, ratificado pela Lei n.o 18/96,
de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de
12 de Março.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Método de selecção — a selecção será feita mediante avaliação
curricular, na qual serão consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do respectivo júri de concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos quando solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Educação, Avenida de 24 de Julho, 136, 1350-346 Lisboa, que pode
ser entregue pessoalmente ou dirigido pelo correio, com aviso de
recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade, validade do mesmo e serviço de identificação emis-
sor, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, da natureza do vínculo,

do tempo de serviço na categoria e da classificação de serviço
obtida nos anos relevantes para o concurso;

d) Concurso a que se candidata.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Certificado ou declaração autenticada das acções de formação

frequentadas, com a entidade que as promoveu, o período
em que as mesmas decorreram e a respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado, donde constem, designadamente, as funções que
exerce e exerceu anteriormente, com a indicação dos res-
pectivos períodos, assim como a formação complementar
(especializações, estágios, seminários e acções de formação),
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas a) e b) do n.o 10.1 desde que dos
seus processos individuais constem documentos susceptíveis de com-
provar a satisfação daqueles requisitos, devendo tal facto ser expres-
samente declarado no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos,
a notificação dos excluídos e a lista de classificação final do presente
concurso serão publicitadas nos termos conjugados no n.o 2 do
artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como dos n.os 1
e 2 do artigo 40.o, do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas nos seguintes locais:

Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação, Avenida de
24 de Julho, 136, Lisboa;

Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Gil Vicente, 35, Porto;

Delegação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação,
Avenida de Bissaya Barreto, 267, Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Acácio de Paiva, 23, Lisboa;

Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Edu-
cação, Travessa dos Lagares, 20, Évora.

12 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, ratificado pela
Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março;

b) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Digner Ferreira da Costa, inspector superior prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Eurico Manuel de Pina Cabral, inspector principal, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Fernanda dos Prazeres Portela de Castro Rocha Dantas
Ferreira, inspectora superior.

Vogais suplentes:

Maria Graziela Costa Poeira, inspectora superior.
Odete do Carmo Cambóias Afonso, inspectora principal.

25 de Julho de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 12 361/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que a lista de classificação final relativa ao concurso
de ingresso para estágio na carreira técnica superior de inspecção
da Inspecção-Geral da Educação, aberto pelo aviso n.o 10 985-A/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de
7 de Julho de 1999, homologada por despacho de 1 de Agosto de
2000 da inspectora-geral da Educação, se encontra afixada nos seguin-
tes locais:

Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação, Avenida de
24 de Julho, 136, 1350-346 Lisboa;

Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Gil Vicente, 35, 4200-265 Porto;

Delegação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação,
Avenida de Bissaya Barreto, 267, 3000-075 Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Acácio de Paiva, 23, 1700-004 Lisboa;

Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Edu-
cação, Travessa dos Lagares, 20, 7000-565 Évora.

A referida lista encontra-se também colocada na página da Internet
da Inspecção-Geral da Educação, à qual se pode aceder através do
endereço http://www.min-edu.pt/ige.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o do citado decre-
to-lei, cabe recurso hierárquico da homologação da lista, a interpor
no prazo de 10 dias úteis para o membro do Governo competente.

2 de Agosto de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 16 477/2000 (2.a série). — Tendo presente a espe-
cificidade das competências cometidas aos diversos serviços que com-
põem o Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da
Costa Ferreira, adiante designado por IIE, bem como a preocupação
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por uma mais eficaz gestão dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros existentes, e tendo em conta o despacho n.o 23/ME/95, de 15
de Março, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 4 do despacho n.o 6182/2000, de
28 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, em 20
de Março de 2000, e do n.o 3 do despacho n.o 7441/2000, de 20
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, em 6 de Abril
de 2000:

1 — Subdelego e delego na gestora da Unidade de Gestão do Sis-
tema de Incentivos à Qualidade da Educação (SIQE), licenciada Maria
Filomena Ribeiro Matos, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Despachar todos os assuntos de gestão corrente no quadro
dos projectos e actividades superiormente aprovados;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, bem
como o abono, antecipado ou não, de ajudas de custo e outras despesas
de deslocação;

1.3 — Autorizar a utilização em serviço de automóvel próprio, tendo
em conta o disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março;

1.4 — Autorizar o pagamento de colaborações de natureza técnica
ou especializada a funcionários públicos externos ao IIE;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisições de serviços
a pessoas colectivas até ao montante de 2500 contos, desde que não
impliquem a celebração de contratos nem resultem da celebração
de protocolos;

1.6 — Assinar a correspondência para o território nacional, desde
que esteja relacionada com as competências subdelegadas e delegadas
e o destinatário não ocupe uma posição hierárquica superior a director
de serviços ou equiparado;

1.7 — Despachar, no quadro dos regulamentos específicos supe-
riormente aprovados, todos os assuntos de gestão corrente relativos
à Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos à Qualidade da
Educação;

1.8 — Autorizar a concessão de subsídios e apoios financeiros no
âmbito da medida n.o 3 da Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos
à Qualidade da Educação — Organização de actividades de inter-
câmbio, entre as escolas de projectos de inovação ou de investigação —
até ao limite da minha competência subdelegada.

2 — Revogo o meu despacho n.o 10 059/97, de 29 de Outubro.
3 — Ratifico todos os actos que se enquadrarem na presente sub-

delegação e delegação de competências praticados pela gestora da
Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos à Qualidade da Edu-
cação desde 28 de Outubro de 1999 até à publicação do presente
despacho.

10 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 16 478/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego na secretária-geral deste Ministério, licenciada Maria
de Aires Mendes de Aleluia, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais afectas ao meu Gabinete até ao
limite das competências dos directores-gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar a requisição de transportes, incluindo via aérea,
ou a utilização de viatura própria a favor de individua-
lidades que tenham de se deslocar em serviço do meu
Gabinete;

c) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 12 362/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a seguir se publica, depois de homologada por despacho
do coordenador sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre
de 26 de Julho de 2000, a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de telefonista do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, constante do
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de
Janeiro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Mónica José de Oliveira Miranda (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.o Fernanda Maria Gargate Samarra Marmelo (c) . . . . . . . . . . 20
3.o Maria João Vieira Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4.o Lília André Salema Ferreira Nunes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
5.o Florinda da Piedade Morgado Ladeira Vicente (c) . . . . . . . 19
6.o Manuel António Pires Carrapiço (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
7.o Maria Júlia Garraio Barbas Pires (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
8.o Maria João Carrilho Raposo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
9.o Paula Cristina Rovisco Marques Valentim (c) . . . . . . . . . . . 19
10.o Rute Isabel Lourenço Barroqueiro Parreira (c) . . . . . . . . . 19
11.o Maria da Graça Rovisco Salgueiro Cardoso Janeiro

Miranda (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
12.o Eurico Luís Mota Forte (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
13.o Maria da Conceição Alves Severino (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 18
14.o Paulina do Rosário Carrajola Bezerra (c) . . . . . . . . . . . . . . 18
15.o Maria José Quaresma Cascalho Moisés (b) (c) . . . . . . . . . 17
16.o Rosinda José Barradas Carrilho Elvas (b) (c) . . . . . . . . . . . 17
17.o Maria das Dores Lourenço Carriça Barroqueiro (c) . . . . . 17
18.o Maria do Carmo Ganhão Félix Trindade (c) . . . . . . . . . . . 17
19.o Teresa Maria de Jesus de Carvalho Realinho (c) . . . . . . . . 17
20.o Maria da Luz Lourenço Dias Gonçalves (c) . . . . . . . . . . . . 17
21.o Maria Antónia Feixeira Moisés Durão (c) . . . . . . . . . . . . . 17
22.o Fátima da Conceição Nunes Mimoso (c) . . . . . . . . . . . . . . 17
23.o Célia dos Anjos Moura Geadas Marques (c) . . . . . . . . . . . 17
24.o Amílcar António Lança Pires (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
25.o Sónia Isabel Ribeiro Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
26.o Natália José Miranda Nunes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
27.o Marisa Alexandra Gravito Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
28.o Amélia Maria Coelho Ribeiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
29.o Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto (c) . . . . . . . . . 16
30.o Maria Amália dos Santos Fidalgo Branco Valente (c) . . . . 16
31.o Paula Cristina Valariano Piedade Neves (c) . . . . . . . . . . . . 16
32.o Ana Margarida Caldeira Caixado (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
33.o Júlia de Jesus Marques Caldeira Picado (b) . . . . . . . . . . . . 15
34.o Silvina Maria Mangerona Frutuoso Espanhol (c) . . . . . . . 15
35.o Maria da Conceição Roque Papafina (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15
36.o Maria Salomé Monteiro Ribeiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
37.o Vítor Manuel Fernandes Alves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
38.o Celestina Maria Gonçalves Cadete Rosa (c) . . . . . . . . . . . . 15
39.o Ana Ludovina Farinha Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
40.o Carla Maria Antunes Teixeira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
41.o Maria Cristina Martins Anselmo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
42.o Clara Maria Silveira Bojaca da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15
43.o Maria Manuel Carrilho Marques (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
44.o Marco Paulo Carita de Oliveira Rodrigues (c) . . . . . . . . . . 15
45.o Ana Isabel Sequeira Nunes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
46.o Maria Adelaide de Jesus Marques Dias (b) . . . . . . . . . . . . 14
47.o Paula Cristina Lopes Marques Carreiras Monho (c) . . . . . 14
48.o Paula da Conceição Nicolau Guedelha Lourenço (c) . . . . 14
49.o Susana Margarida de Matos Marchão Carrapiço (c) . . . . . 14
50.o Maria do Rosário Martins Lã-Branca Bambulo (c) . . . . . . 14
51.o Cristina Maria Bonito Raposo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
52.o Fernanda Maria Costa Mourato Cardoso (c) . . . . . . . . . . . 14
53.o Paula Cristina da Silva Grenho (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
54.o Maria de Jesus da Costa Rosado Antunes (c) . . . . . . . . . . . 13
55.o Isabel Maria Roque Santos Realinho (c) . . . . . . . . . . . . . . 13
56.o Ana Maria Carvalho Fé (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
57.o Sónia do Carmo Russo de Araújo Mota (c) . . . . . . . . . . . . 13
58.o Maria do Rosário Pernes Raposo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
59.o Sónia Isabel Morais Gaio (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
60.o Felícia de Alegria Marmelo Fernandes Baptista (a) . . . . . 12
61.o Maria Filomena Cara d’Anjo Barreto Raimundo (b) . . . . 12
62.o Lídia Cristina Moreira Portilheiro Piçarra (c) . . . . . . . . . . 12
63.o Ilda Maria Murcela Almeida (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
64.o Luísa de Jesus Antunes Teixinha Figueiredo (c) . . . . . . . . 11
65.o Lúcia Isabel Damião Figueiredo Bambulo (c) . . . . . . . . . . 11
66.o Tânia Cristina Pernas Santos Dinis (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 11
67.o Joana Rosa Martins Lã-Branca (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
68.o André Filipe Rasquinho Pereira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
69.o Teresa Sofia de Oliveira Reisinho (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
70.o Vanessa Alexandra de Jesus Carrajola (c) . . . . . . . . . . . . . 10
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Critérios de desempate:
(a) Candidatos vinculados à função pública.
(b) Candidatos que tenham exercido funções em instituições (função

pública) por um período igual ou superior a três anos seguidos ou
interpolados.

(c) Candidatos com maior idade.

Candidatos excluídos:

Por terem faltado à prova de conhecimentos gerais:

Adelina Maria Mourinho Sobreira.
Alexandra Marisa Freitas Genízio Baptista.
Alexandra Ramos Ponciano Mendes.
Ana Filipa Lopes Camejo.
Ana Isabel Guerra Carona.
Ana Paula Nisa Bugia Nunes.
Anabela Tavares Crespo Mourato.
Antónia Maria Marques Fernandes.
António Carlos da Silva Cabaço.
Arminda José Candeias Bonito Filipe.
Carla Sofia Carvalho da Rosa Caldeira.
Carla Sofia Oleiro Lopes.
Célia Maria Barriguinha Marcelino.
Célia Maria Maurício Patacas.
Cristina Maria Janeco Manso Lindo.
Cristina Maria Vicente Felizardo.
Daniel Jorge Lopes Godinho.
David João Duarte Tavares Traguil.
Dina José Viegas Dias.
Diogo Álvaro Marques Damião.
Domingos Graça da Silva.
Domitília Cristina Mourato Narciso.
Eduardo José Gonçalves Ferreira.
Elisabete de Jesus Magno Rebelo.
Elisabete Maria Batista Pilão.
Estrela Maria Costa Mourato.
Fátima Isabel Monteiro d’Oscar Ferreira Cardoso.
Filomena Maria Vinagre Ventura.
Helena Isabel Morgado da Fonseca.
Helena Margarida Trindade Feiteira.
José Francisco Marques Leão.
Lourdes Maria Monteiro de Óscar Ferreira.
Lúcia de Fátima Silva Fernandes Tavares.
Luís Miguel Reixa Miranda.
Marco Paulo Gasalho Calado.
Maria Catarina Stichini Marques Santos Ladeira.
Maria da Ascensão Baptista Alegria Bruno.
Maria da Conceição Morgado Lopes Mendeiro.
Maria da Piedade Bragança Silva Mendonça.
Maria de Fátima Barroqueiro Sequeira.
Maria de Lurdes Marranita de Medeiros Sardinha.
Maria do Céu Marques Pereira Pires.
Maria Dulce Mimoso Duarte Tavares Traguil.
Maria Fernanda Ventura Vasconcelos Carona.
Maria Helena Aranha Pedroso.
Maria Isabel Ladeira Alves Chaves Rodrigues.
Maria João Baptista Anché.
Maria João Charrua Maranga Tavares.
Maria João de Jesus Cordeiro Mendes de Matos Pereira.
Maria João Franco Carita Faustino.
Maria João Martinho Borralho.
Maria João Miranda Nabais.
Maria João Mourato Lopes do Rosário.
Maria Manuela Maurício da Rosa Frutuoso.
Maria Odete Lourdes Rodrigues Bastos Jordão.
Maria Teresa Lobo Borralho.
Marina Alzira da Silva Martinho.
Monalisa da Cruz Estrela.
Nélson Gonçalves Falcão Carrilho.
Olga Maria da Silva Cousinho.
Otília Fernanda Martins Lopes Vedor.
Paula Alexandra Raposo Saldanha.
Paula de Jesus Cáceres Fernandes Calha.
Paula Maria Pires Carrilho.
Paulo Alexandre da Silva Almeida.
Paulo Jorge Cordas Roque.
Paulo Xavier Barrela Guerra.
Raquel da Silva Fonseca.
Rosa Maria Roxo David.
Rui Ismael Correia Lopes Freitas.
Rui Pedro Baptista Morgadinho Cebola.
Rui Pedro de Sousa Camilo.
Salomé de Jesus Serrano Paulino.
Sandra Cristina Simões Rebelo Latado.

Sandra Filomena Pinheiro Felisberto Martinho.
Sandra Isabel Mendes Dias.
Sandra Maria Campos Barbas Marques.
Sandra Maria Carvalho Fé.
Sandrina Ribeirinho Mourato.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Silvina da Conceição Carrapiço Carrilho.
Sónia Cristina Correia Cardoso.
Sónia Isabel Marques Costa.
Telma José Ventura Carrilho.
Telmo Gonçalo Nunes Pires.
Teodora Maria Lamarosa Carvalhal.
Teresa de Jesus Curvelo Tarouco Pinto.
Teresa de Jesus São Pedro Lopes Faria.
Vanda Patrícia Pernas Bilé.
Vera Cristina Barrela Guerra.
Vera dos Anjos Quintino Curião.
Victor Rui Correia Namorado Neves.

Por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores (n.o 9.2
do aviso de abertura):

Paulo Jorge Trigueiro Carona Godinho — 9 valores.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso para interpor recurso hierárquico
para a Ministra da Saúde.

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Florindo da Ascensão
Lopes Baptista.

Aviso n.o 12 363/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que a lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico de
2.a classe, área de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Avis, a
que se refere o aviso n.o 1625/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, se encontra afixada nos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
sita na Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, Portalegre, onde pode
ser consultada nas horas normais de expediente.

Da referida lista cabe reclamação para o dirigente máximo do ser-
viço no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso.

28 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Luísa Maria Sequeira
Neto.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 12 364/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de assistente administrativo principal
da carreira administrativa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de 12 de Junho de
2000, no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar
na categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança/Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de
15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e pelo Código do
Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração — a remuneração é a fixada para a categoria
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, rela-
tivamente ao pessoal administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consta do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
relativamente ao pessoal administrativo.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8 — Requisitos especiais de admissão — são requisitos especiais de
admissão ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos
na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — Método de selecção:
9.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as

aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo, sendo ponderados
os seguintes factores:

AC=(3HL)+(2FP)+(5EP)+(2CS)
12

em que:

HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço — na classificação de serviço será

considerada a média dos anos relevantes.

9.2 — Habilitações literárias — pontuação atribuída:

Inferior ao 9.o ano — 14 pontos;
9.o ano — 16 pontos;
11.o ano — 18 pontos;
12.o ano — 20 pontos.

9.3 — Formação profissional:

Ponderam-se as acções de formação — será considerada como
tal a formação expressa em certificado ou diploma passado
por entidade reconhecida;

Não serão considerados seminários, palestras e colóquios;
Considera-se semana e mês de formação o equivalente a trinta

horas e a cento e vinte horas, respectivamente;
A pontuação terá como limite 20 pontos e será desenvolvida

da seguinte forma:

Cursos de uma semana — 2 pontos;
Cursos com mais de uma semana e até duas semanas —

3 pontos;
Cursos com mais de duas semanas e até um mês — 4 pontos;
Cursos além de um mês — 5 pontos.

9.4 — Experiência profissional — será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, bem como outras capacidades adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração:

EP=(4A)+(3B)+(2C)+5(D)
14

em que:

A=tempo de serviço na categoria;
B=tempo de serviço na carreira;
C=tempo de serviço na função pública;
D=tempo de serviço na saúde.

Pontuação:

De 3 a 5 anos — 10 pontos;
Mais de 5 e até 10 anos — 12 pontos;
Mais de 10 e até 15 anos — 14 pontos;
Mais de 15 e até 20 anos — 16 pontos;
Mais de 20 e até 25 anos — 18 pontos;
Mais de 25 anos — 20 pontos.

10 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada através de requerimento dirigido à coordenadora sub-re-
gional de saúde de Bragança, podendo ser entregue pessoalmente
nos serviços, Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo de
entrega da candidatura.

10.1 — O requerimento de admissão deverá conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, número do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação, residência, código postal
e número de telefone);

b) Menção expressa da categoria que detém, do serviço a que
pertence e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelos serviços a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de forma inequívoca, a natu-
reza do vínculo à função pública, o tempo de serviço na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
relevantes para o acesso;

c) Curriculum vitae detalhado, com a descrição da actividade
profissional desenvolvida ao longo da carreira.

11 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir do candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A publicação da lista de candidatos admitidos ao concurso,

bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Adriana Costa Rodrigues, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria Amélia Magalhães, assistente administrativa espe-
cialista.

Maria Natividade Cardoso Teixeira Seixas, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Pinho Aguiar Ferreira, assistente adminis-
trativa principal.

Teresa Conceição Araújo Fonseca, assistente administrativa
principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

28 de Julho de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 365/2000 (2.a série). — Avisam-se os interessados
de que está afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do
Castelo, sita na Rua de José Espregueira, 96, 4900 Viana do Castelo,
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso
para enfermeiros, cujo aviso de abertura n.o 2354/2000 foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000,
a p. 2652, e alterado pela rectificação n.o 910/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, a p. 5477.

10 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Virgínia Costa
Marques.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 12 366/2000 (2.a série). — De acordo com a eleição
realizada no dia 14 de Julho de 2000, foi eleita presidente do conselho
pedagógico da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto,
nos termos do artigo 32.o, n.o 1, dos Estatutos, a professora-coor-
denadora Maria do Céu Aguiar Barbieri de Figueiredo.

26 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Marília Manuela de Bessa
Teixeira Oliveira Alves.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Despacho n.o 16 479/2000 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
31 de Julho de 2000, no uso das competências subdelegadas pelo
despacho n.o 16/SERHMS/2000, de 11 de Maio, do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, nomeia,
em comissão de serviço, para o lugar de professor-adjunto da carreira
docente do ensino superior politécnico, área de especialização em
Saúde Comunitária, Ezequiel Martins Carrondo, único classificado
no concurso documental para professores-adjuntos, aberto pelo edital
n.o 272/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de
27 de Abril de 2000.

O provimento é feito nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e dos Decretos-Leis n.os 408/89,
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de 18 de Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, por um período
trienal e por urgente conveniência de serviço, sendo o vencimento
o correspondente ao escalão 1, índice 185, com a redacção dada pelo
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 347/91, de 19 de Setembro — carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, conforme o anexo
n.o 2 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 12 367/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da directora da Escola Superior de Enfermagem de São João de
20 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
lugar de operador de reprografia do quadro de pessoal desta Escola,
aprovado pela Portaria n.o 276/99, de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, bem como para as que vierem a dar-se no prazo de um
ano.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia desenvolver funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação espe-
cífica num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço físico.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública para o respectivo cargo. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os candidatos
devem preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, até ao termo do prazo de candidatura.

6 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os funcionários ou agentes da Administração Pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, que possuam como habi-
litações literárias a escolaridade obrigatória.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista pro-
fissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.3 — A prova escrita teórica de conhecimentos gerais terá a dura-
ção de uma hora e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
cujo programa se transcreve no anexo I.

7.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo II.

7.5 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação para o cargo;
b) Capacidade de expressão;
c) Experiència profissional na área do concurso.

7.6 — O método de selecção indicado na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório, considerando-se excluídos os candidatos que nele obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
São João, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, atendendo-se neste último caso à data do registo.

8.1 — No requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e respectiva categoria a que concorre.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que se
encontram vinculados, devidamente autenticada, da qual
constem, inequivocamente, a natureza do respectivo vínculo
à função pública, a categoria que detêm, a respectiva anti-
guidade, bem como o tempo de serviço na função pública,
e o índice e escalão por que são remunerados.

9.1 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Para a realização das entrevistas serão os candidatos noti-
ficados através de edital a afixar no expositor do átrio desta Escola.

14 — O júri terá a seguinte composição, sendo o respectivo pre-
sidente substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva,
subdirectora da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais efectivos:

Ana Cristina de Sousa Cruz, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria Gorete Torres da Silva, auxiliar de apoio e vigilância
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição da Rocha Cruz, auxiliar de apoio e
vigilância da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Maria Júlia Pinto Salvador Moreira, auxiliar de apoio e vigi-
lância da Escola Superior de Enfermagem de São João.

20 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar ao nível do 9.o ano
de escolaridade nas áreas de português e matemática e conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum.

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licença;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem de São João.
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ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993;

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem de São João — Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto.

Aviso n.o 12 368/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, foi homologada a eleição, realizada em 5 de Maio
de 2000, da professora-coordenadora Maria Celeste da Silva Gomes
Marques como presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João.

26 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria Isabel Guimarães
Martins Brito da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 12 369/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que, homologada por
despacho do conselho de administração de 17 de Julho de 2000, se
encontra afixada no placard junto ao Serviço de Pessoal a lista de
classificação final do concurso externo geral de ingresso de reservas
de recrutamento para 20 vagas de enfermeiros do nível 1 do quadro
de pessoal do Hospital Condes de Castro Guimarães aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999.

18 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 370/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 — en-
fermeiro (nível 1) — lista de candidatos admitidos e excluídos. — Para
conhecimento, publica-se a lista de candidatos admitidos ao concurso
n.o 11/2000, para enfermeiros especialistas em saúde pública e da
comunidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Alda Maria Dourado Reboredo.
Ana Rita Pelote César Pereira.
Florbela Maria de Carvalho.
Graça Maria de Melo Marques Fernandes.
Isabel Maria Costa Gaspar Menéres Manso.
Lídia Maria Santos Bernardo Matos.
Lina Maria Simões Marques.
Margarida Alexandra Nunes Carramanho Gomes Martins Moreira

da Silva.
Maria da Conceição Brito Bonifácio.
Maria Helena Gil Fernandes Sêco.
Paula Cristina Nunes Arsénio.
Paula Cristina Simões dos Santos.
Paula Maria Martins dos Santos Ferradoza.
Paulo Jorge Freire Calado.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 12 371/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 —
assistente de ortopedia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 19 de Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de um lugar de assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata:

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de ortopedia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares de curriculum vitae.

4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.

4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.
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6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

7.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Morais Neves, chefe de serviço de orto-
pedia e director do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr. Amílcar Manuel Ribeiro Costa e Silva, chefe de serviço
de ortopedia.

Dr. Manuel Firmino de Almeida, chefe de serviço de
ortopedia.

Vogais suplentes:

Dr. João Moutinho Silva Oliveira, chefe de serviço de
ortopedia.

Dr. António José Peres Almada, assistente graduado de
ortopedia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 12 372/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso de provimento para
chefe de serviço de estomatologia do quadro do Hospital de São
José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 21 de Julho de 2000, no uso
de competências delegadas:

Valores

1.o Maria Alexandrina Sena Godinho Neves . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Alberto Francisco Tavares Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
3.o Francisco João Salvado e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
4.o Virgínia Maria Natividade Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 do mesmo
diploma, devendo os eventuais recursos ser apresentados à entidade
que homologou a lista de classificação final.

25 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 12 373/2000 (2.a série). — Concurso n.o 72/99 — assis-
tente de radiologia (externo) — lista de classificação. — Para conheci-
mento dos interessados e após homologação pelo conselho de admi-
nistração dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 19 de Julho
de 2000, publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso
em epígrafe:

1.o Dr. Pedro António Mascarenhas Santos Belo Soares — 18,1 valores.
2.o Dr.a Maria Joana Simões da Silva Dias Simão — 16,5 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

21 de Julho de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 12 374/2000 (2.a série). — Concurso n.o 76/99 — assis-
tente de cirurgia geral — lista de classificação. — Para conhecimento
dos interessados e após homologação pelo conselho de administração
dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 6 de Julho de 2000,
publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso em
epígrafe:

1.o Dr. José Guilherme Lopes Rodrigues Tralhão — 18,04 valores.
2.o Dr.a Beatriz Maria Pinto da Cruz Costa — 17,8 valores.
3.o Dr. Fernando José da Cruz Manso — 15,55 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

22 de Julho de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 12 375/2000 (2.a série). — Concurso n.o 63/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de farmácia
(externo) — lista de classificação. — Para conhecimento dos interes-
sados, publica-se que se encontra afixada para consulta no placard
do Serviço de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra
a lista de classificação dos candidatos ao concurso para a categoria
em epígrafe, homologada pelo conselho de administração dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra em 6 de Julho de 2000.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de 3 dias.

22 de Julho de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 12 376/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/2000 — con-
curso externo de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital Amato Lusitano — Castelo Branco, de 18 de Novembro de 1999,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago de
técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica na área de análises clínicas e de saúde pública, existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 741/92,
de 24 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, e do despacho proferido pela Ministra da
Saúde, de 7 de Setembro de 1999, com comunicação feita a este
Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme o ofício n.o 16 324, de 28 de
Outubro de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano.
O concurso destina-se ao provimento do lugar posto a concurso de
acordo com as quotas de descongelamento atribuídas, bem como das
que eventualmente o venham a ser no respectivo prazo de validade,
até ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta área.

5 — Local de trabalho — o Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000 Castelo
Branco.

6 — Caracterização da profissão — a constante na alínea a) do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 320/99, de
11 de Agosto, e nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é fixado de
acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos de candidatura:
10.1 — Gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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10.2 — Especiais — os candidatos deverão reunir as condições
expressas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
12 — Só serão consideradas as afirmações devidamente compro-

vadas por documento contido no currículo profissional.
13 — A classificação da avaliação curricular será obtida numa escala

de 0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

CF=(1×HA)+(2,5×NC)+(2,5×FPC)+(2,5×EP)+(1,5×ARP)
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso (formação profissional);
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
ARP=actividades relevantes profissionais.

13.1 — As habilitações académicas serão pontuadas com:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 19 valores;
12.o ano de escolaridade — 18 valores;
Inferior ao 12.o ano — 17 valores.

13.2 — Nota final de curso de formação profissional — aplicação
directa da nota do curso de formação profissional.

13.3 — Formação profissional complementar:

Sem formação profissional complementar — 10 valores;
Por cada dia de formação complementar — 0,1 valores;
Por cada acção de formação igual ou superior a 10 dias (quando

a acção estiver especificada em horas, serão consideradas por
cada dia seis horas de formação) — 1,5 valores;

Por cada acção de formação superior a um mês e inferior a
um ano — 3 valores;

Acções de formação iguais ou superiores a um ano — 5 valores.

13.4 — Experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 valores;
Por cada mês de experiência profissional (até um máximo de

20 meses) — 0,1 valores.

13.5 — Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes:

Sem qualquer actividade/trabalho — 10 valores;
Comunicações livres:

Comunicador e autor — 1 valor;
Comunicador — 0,5 valores;
Autor — 0,5 valores;
Co-autor — 0,5 valores;
Poster — 0,25 valores;

Organização de eventos — 1 valor;
Pertencer a quadros de escolas ou organizações profissio-

nais — 1 valor.

Nota — Nos n.os 13.3, 13.4 e 13.5 a valorização a atribuir será a
soma cumulativa, ao valor base de 10, dos valores correspondentes
às referidas actividades, consideradas pelo júri, até um limite máximo
de 20 valores.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
6000 Castelo Branco, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera entregue dentro do prazo legal
se o registo for datado até ao último dia do prazo fixado.

15 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, bem como o número e data do

Diário da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

16 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do currículo profissional.

17 — Para os funcionários do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, os documentos constantes das alíneas a) e b) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração do serviço, desde
que os mesmos constem nos respectivos processos individuais.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-

curso, bem como quaisquer outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados no expo-
sitor junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital, de acordo com aviso
a publicar no Diário da República.

20 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Rosa Paulo Caetano Soares, téc-
nica principal de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Guerra Pires da Ribeira Vicente, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública.

Maria Ivone da Silva Farinha, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Jacinto Fernandes Carriço, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública.

Anabela Morais Fernandes da Cruz, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

21 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

18 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Declaração n.o 256/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Maria Eduarda Eça Melo Cruz e Lurdes Conceição
Morais, candidatas ao concurso para assistente de pediatria aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de
21 de Outubro de 1999, recusaram ser providas no referido lugar,
pelo que são abatidas à lista de classificação final.

27 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 12 377/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, a seguir se publica, devidamente homologada pelo
conselho de administração em 27 de Julho de 2000, a lista de clas-
sificação final da candidata admitida ao concurso interno geral de
acesso de provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
da área de saúde infantil e pediátrica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de 2000, a p. 7273:

1.o Ana Maria Brás da Silva — 17,35 valores.

27 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Germana Marques
Gomes Santos Gaitas.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 12 378/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Distrital de Torres Vedras de 6 de Julho de 2000, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
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lugar na categoria de motorista de pesados da carreira de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 907/91, de 4 de Setembro.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento da vaga.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — condução e manutenção de viaturas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Torres
Vedras.

6 — O vencimento é o fixado de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Só podem ser opositores ao presente concurso os indivíduos
vinculados à função pública que satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e
possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução adequada,
de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8.1.1 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira de motorista, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática;

b) Conhecimentos sobre o Código da Estrada actualizado;
c) Conhecimentos de mecânica automóvel para veículos pesa-

dos;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Deontologia do serviço público.

8.1.2 — Legislação de base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.

8.1.3 — A prova de conhecimentos assume a forma escrita, com
a duração de duas horas, e reveste a natureza teórica.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.5 — O método de selecção previsto no n.o 8.1 tem carácter eli-
minatório, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo objecto de exclusão
os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores (por
arredondamento de 9,5 valores).

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Torres Vedras e entregue na Secção de Pes-
soal/Recursos Humanos deste Hospital durante as horas normais de
expediente até ao último dia do prazo fixado neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada
e telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Menção ao número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo da posse da carta de condução
adequada;

c) Declaração comprovativa do vínculo à função pública.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Lourenço Rodrigues Lobo, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Silva da Cruz dos Santos, chefe de secção.
Rogério Fernando Picão Bacalhau, assistente administrativo

especialista.

Vogais suplentes:

Maria Vitaliana Santos Roque Patrocínio, assistente admi-
nistrativa especialista.

Luís Filipe Martinho Afonso, assistente administrativo
especialista.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, António Maria
Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 12 379/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 19 de Julho de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz e de conformidade com o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se
encontra afixada no placard junto do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira,
126, 1349-019 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de ortóptica aberto pelo aviso
n.o 19 283-BN/99, publicado no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

24 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Maria
Vidigal.



Aviso n.o 12 30012 381/19702000 (2.a série). — Concurso para
provimento do cargo de chefe da Divisão de Instalações e Redes Bási-
cas. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei 49/99, de 22 de Junho,
na sequência do despacho autorizador da Ministra da Saúde de
27 de Junho de 2000, faz-se público que se encontra aberto concurso
para provimento de um lugar de chefe da Divisão de Instalações
e Redes Básicas dos Serviços de Instalações e Equipamento do quadro
de pessoal do Hospital Geral de Santo António, aprovado pela Por-
taria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do refe-
rido lugar, sendo o seu prazo de validade de seis meses a contar
da data de publicação da lista de classificação final, conforme o
citado despacho ministerial.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — a descrita no mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Local de trabalho — nas instalações centrais do Hospital Geral
de Santo António e suas extensões, à cidade do Porto.

6 — Remuneração — a prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e no artigo 34.o da Lei 49/99, de 22 de Junho,
e legislação complementar.

7 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis contados a
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 12 380/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 12 de Julho de 2000, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de duas
vagas de assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas a
concurso, pelo que se esgota com o provimento destas.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de ortopedia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — Exigência técnico-profissional — ter experiência em ortope-
dia infantil e escolioses.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Ortopedia em geral, própria de hospital central de referência;
Desenvolvimento de cirurgia raquidiana, traumática, malforma-

tiva e degenerativa;
Desenvolvimento de técnica cirúrgica e artroscópica na patologia

do joelho e do ombro;
Desenvolvimento da investigação na patologia do pé;
Desenvolvimento da cirurgia da mão;
Ensino pré e pós-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído aos candidatos providos, podendo ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado de registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, implica a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Bárbara Branco, chefe de serviço com
funções de direcção do serviço de ortopedia do HGSA.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Manuel Alvim Serra, chefe de serviço de orto-
pedia do HGSA, substituto do presidente.

Dr. António Fonseca Oliveira, assistente hospitalar de orto-
pedia do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Manuel Guimarães Costa, assistente hospitalar
de ortopedia do HGSA.

Dr. José Carlos Ferreira Leitão, chefe de serviço de orto-
pedia do HGSA.

26 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.
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8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O recrutamento é feito de entre os funcionários que possuam
os requisitos especiais previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, considerando-se para os efeitos previstos na alínea a)
do n.o 1 do referido artigo como adequada a licenciatura em Enge-
nharia, sendo condições preferenciais a habilitação e a experiência
consideradas necessárias ao desempenho do cargo, como previsto no
n.o 3 do mesmo artigo, respectivamente a licenciatura em Engenharia
Mecânica e a experiência de exploração e manutenção de instalações
e redes básicas hospitalares.

9.1 — Os requisitos gerais exigíveis são os previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo que
no caso deste últimos é bastante uma declaração, sob compromisso
de honra, no requerimento de candidatura, de que possuem os
mesmos.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão soli-
citar a sua admissão ao concurso através de requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral de
Santo António e entregue no Serviço de Pessoal, sito no Largo do
Prof. Abel Salazar, 4000 Porto.

11 — Requerimento tipo a apresentar [alínea h) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho]:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hos-
pital Geral de Santo António:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Habilitações profissionais: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por . . ., em . . .,

válido até . . .
Contribuinte n.o . . .
Morador em . . ., código postal. . .
Telefone: . . .
A exercer funções de . . .
No serviço de . . .
Instituição: . . .
Possuindo como requisitos especiais . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o . . ./ . . . — pro-
vimento de um lugar de chefe da Divisão de Instalações e Redes
Básicas dos Serviços de Instalações e Equipamento, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Anexa os seguinte documentos: . . .
Nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, declara sob compromisso de honra que possui os
requisitos gerais e exigíveis previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Declara ainda que possui os requisitos especiais de admissão ao
presente concurso.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes

documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
devidamente autenticada, donde constem a experiência pro-
fissional, com indicação inequívoca do serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, com especificação clara e objectiva das
tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, do documento com-
provativo das habilitações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — Publicitação das listas de admissão e classificação — as listas
de candidatos admitidos e ou excluídos e de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

16 — Composição do júri — conforme o constante de acta
n.o 236/2000, elaborada pela Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte
constituição:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Batista, director
de Serviços de Instalações e Equipamento do Hospital Geral
de Santo António.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Miguel Rodrigues Caetano, chefe da Divisão
de Instalações e Equipamento do Hospital Distrital de
Chaves.

2.o Engenheiro José Joaquim Machado Pereira de Castro,
chefe da Divisão de Instalações e Equipamento do Hos-
pital de Santa Maria Maior — Barcelos.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Madeira Martinho, director de Ser-
viços de Instalações e Equipamento do Hospital de Santa
Maria, Lisboa.

2.o Engenheiro José Santo Alves Cunha, chefe da Divisão
de Instalações e Equipamento do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 12 382/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 5 de Julho de 2000, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para o preenchimento de
duas vagas de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas a
concurso, pelo que se esgota com o provimento destas.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de radiologia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Desenvolvimento da radiologia de intervenção e angiografia;
Desenvolvimento da técnica Doppler em ecografia;
Desenvolvimento da TAC e RMN.
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5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído aos candidatos providos, podendo ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado de registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, implica a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando José Martins Correia de Campos,
chefe de serviço com funções de direcção do serviço de radio-
logia do HGSA.

Vogais efectivos:

Dr.a Cármen Céu Borges dos Santos Nogueira, chefe de
serviço de radiologia do HGSA, substituta do presidente.

Dr. Alfredo Silva Cunha Ferreira, assistente graduado de
radiologia do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Manuel Soares Duarte Bicho, assistente graduado
de radiologia do HGSA.

Dr. António Manuel Pereira Ribeiro, assistente graduado
de radiologia do HGSA.

27 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 12 383/2000 (2.a série). — Por desistência da candidata
ao concurso para assistente de pediatria médica deste Hospital
Dr.a Marília Armanda Oliveira dos Santos, é a mesma abatida à lista
de classificação final publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 155, de 7 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Aviso n.o 12 384/2000 (2.a série). — Por inexistência de can-
didatos ao concurso para provimento de assistente de anestesiologia
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 29 de Dezembro de 1999, o mesmo ficou deserto.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 12 385/2000 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos do n.o 1 do artigo 69.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a classificação final do inter-
nato complementar de patologia clínica, o que lhe confere o grau
de assistente eventual da referida área a partir de 18 de Julho de
2000, à seguinte médica:

Dr.a Maria Margarida Sousa Tomaz — 18 valores.

26 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 16 480/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica do Plano Director Municipal
de Coimbra (revisão), com a seguinte formação:

Comissão de Coordenação da Região do Centro;
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-

mento Urbano;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;
Ministério da Cultura;
Instituto Nacional do Desporto;
Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.;
Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional do Ambiente do Centro;
Instituto da Água;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente;
Direcção-Geral das Florestas;
Administração Regional de Saúde do Centro;
Direcção Regional de Educação do Centro.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo

Aviso n.o 12 386/2000 (2.a série). — Lista nominativa dos funcionários que, por despacho do director regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Alentejo de 24 de Julho, foram reclassificados
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Nome

Situação actual Situação para que transita

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice Observações

António Eduardo Calado Godinho Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 8 220 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 7 225 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

António José Ricardo Correia . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 8 220 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 7 225 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Ilídio da Silva Pedro . . . . . . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 2 152 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 2 152 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

João António Nunes . . . . . . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 8 220 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 7 225 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Joaquim António Dores . . . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 3 145 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 2 152 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

José Manuel Roque Baião . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 3 145 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 2 152 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Júlio Maria Guerreiro . . . . . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 3 145 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 2 152 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Manuel Francisco Alfaiate Nobre . . . Praticante de topógrafo Praticante de topógrafo 8 180 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 5 196 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Manuel Joaquim Caneiras Caixinha Cantoneiro . . . . . . . . . Cantoneiro . . . . . . . . . 8 220 Fiscal de obras . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . 7 225 Lugar a aditar automaticamente ao qua-
dro, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Nuno Alexandre Ventura da Silveira
Ramos.

Técnico-profissional Técnico profissional
de 2.a classe.

1 190 Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

1 290 A preencher lugar do quadro, criado
pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto.

25 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 16 481/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do inspector-geral do Ambiente, foi requisitado
ao Instituto Nacional de Investigação Agrária o técnico superior de
2.a classe Rui Jorge Lúcio Cabrita, nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Agosto
de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral do Ambiente, José
M. Matos Mota.

Instituto da Água

Despacho n.o 16 482/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 27 de Julho de 2000:

Alexandre Baptista Teixeira, motorista de ligeiros do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — reclassificado como
fiscal, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, ficando posicionado no 7.o escalão, índice 225.

28 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 16 483/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do Instituto da Água de 27 de Julho de 2000:

Fernando Eduardo de Oliveira Marques Trindade e Mariana Martins
Terras Marques Sorrilha, técnicos superiores de informática de
2.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais — nomeados, precedendo concurso, técnicos superiores
de informática de 1.a classe do mesmo quadro.

31 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho n.o 16 484/2000 (2.a série):

Maria do Céu de Alvim e Norton Pimentel Santos Mendes Mourão,
assistente administrativa especialista, e Maria Cristina Martins
David Oliveira, assistente administrativa principal, do quadro de
pessoal deste Instituto — cessam o exercício de funções de secre-
tariado, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000, inclusive.

25 de Julho de 2000. — A Presidente, M. Gabriela Borrego.

Despacho n.o 16 485/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, designo para exercerem funções de secretariado Maria do
Céu de Alvim e Norton Pimentel Santos Mendes Mourão e Maria
Cristina Martins David Oliveira, respectivamente assistente adminis-
trativa especialista e assistente administrativa principal do quadro de
pessoal deste Instituto, com efeitos a partir e 21 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — A Presidente, M. Gabriela Borrego.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 387/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
o provimento de cargo dirigente do Gabinete do Direito de Autor, do
Ministério da Cultura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de
21 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, se encon-
tra aberto, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para o provimento do cargo de
director do Gabinete do Direito de Autor, equiparado a director de
serviços.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 57/97, de 18 de Março.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
em Direito e experiência comprovada na área para que é aberto o
concurso.

3.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e os correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia
13 de Abril de 2000, a que se refere a acta n.o 214/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Pedro Manuel Cancela Pereira, secre-
tário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista Andrade,
subinspectora-geral das actividades culturais.

2.o Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora de ser-
viços de gestão de recursos humanos e organização da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Martins Gonçalves, director de serviços
de administração geral da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura.

2.o Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, director de
serviços de apoio ao Fundo de Fomento Cultural da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 12 388/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Julho de 2000, do director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral com vista ao preenchimento
de dois lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior, e dos que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso,
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, aprovado pela Portaria n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preenchi-
mento dos lugares indicados e dos que vierem a ocorrer no prazo de
um ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal téc-
nico superior a realização de estudos, pareceres, relatórios e projectos
de natureza científico-técnica enquadrados nas atribuições do IAN/TT,
tendo em vista a tomada de decisão e gestão do organismo, nomea-
damente nas áreas das relações externas, relações públicas, pessoal,
contabilidade geral, gestão orçamental e planeamento financeiro.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos de candidatura — são requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso satisfazer as condições constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e encontrar-se
nas condições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na ava-
liação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde constem
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço reportadas aos anos relevantes para efeitos de
promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernandes, ins-
pector-geral das actividades culturais, que será substituído nas
suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Tomás Villarinho Pereira, subinspector-ge-
ral das actividades culturais.

Licenciada Maria Madalena Arruda de Moura Machado
Garcia, subdirectora do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Filipe Costa Marques da Gama, assessor
principal do IAN/TT.

Licenciada Aura Maria Alves do Patrocínio Neves Carrilho,
assessora principal do IAN/TT.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

27 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria Madalena Garcia.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho n.o 16 486/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na vice-presidente deste Instituto, licenciada Anabela dos San-
tos Afonso, com possibilidade de subdelegação, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

a) Superintender e assegurar a gestão permanente do Depar-
tamento do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia;

b) Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e serviços
até metade do valor dos limites fixados na alínea a) do n.o 1,
na alínea a) do n.o 2 e na alínea a) do n.o 3, todas do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de
formação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido inte-
resse que decorram em território nacional, sem prejuízo do
funcionamento normal dos serviços;

e) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços;

f) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo, a acumulação e aprovar o plano anual de
férias, bem como autorizar os respectivos pedidos de alte-
ração;

h) Promover a celebração de contratos de seguro nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

i) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, observados os con-
dicionalismos legais;

j) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento, em função das necessidades previstas e na evolução
tecnológica;

k) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao ICAM.

2 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 408/98,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, delego no vice-presidente deste Instituto, licenciado
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Carlos Manuel da Silva Rodrigues, com possibilidade de subdelegação,
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Superintender e assegurar a gestão permanente do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro;

b) Coordenar a elaboração do plano anual de actividades e do
orçamento;

c) Coordenar a elaboração do relatório de gestão, do balanço
e contas e da demonstração de resultados;

d) Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e serviços
até metade do valor dos limites fixados na alínea a) do n.o 1,
na alínea a) do n.o 2 e na alínea a) do n.o 3, todas do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

e) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

f) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

g) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços;

h) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

i) Autorizar o gozo, a acumulação e aprovar o plano anual de
férias, bem como autorizar os respectivos pedidos de alte-
ração;

j) Promover a celebração de contratos de seguro e de arren-
damento nos termos legais e autorizar a respectiva actua-
lização, sempre que resulte de imposição legal;

k) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, observados os con-
dicionalismos legais;

l) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos e instalações afectos ao
ICAM;

m) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

n) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

o) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

p) Autorizar os funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão a comparecer em juízo, quando requisitados
nos termos da lei de processo;

q) Conceder licenças por período até 30 dias a funcionários de
categoria igual ou superior a chefe de divisão;

r) Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

s) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, a transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, dentro dos limites anualmente fixados,
não podendo em caso algum essas autorizações servir de fun-
damento a pedido de reforço do orçamento;

t) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

u) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do
Governo;

v) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

w) Qualificar como acidente de serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, observados os condicionalismos legais;

x) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao ICAM;

y) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares e de inquérito ordenados ao abrigo do n.o 5 do artigo 85.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

z) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, bem como proceder à suspensão prevista no
artigo 54.o daquele Estatuto;

aa) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril, e, bem assim, a condução de viaturas afectas ao
ICAM, por motivos de serviço, por funcionários não inte-
grados na carreira de motorista, nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

bb) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro, deter-
minar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requi-
sições transferências, permutas e comissões de serviço;

cc) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

dd) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela
seja conferida pela autoridade administrativa ou por agente
diplomático ou consular e conceder aos funcionários e agentes
dos serviços externos o direito ao vencimento a partir da
data da posse, independentemente da entrada em exercício
das novas funções.

3 — Pelo presente despacho são ratificados todos os actos prati-
cados pelos membros da direcção, no âmbito dos poderes agora dele-
gados, desde 22 de Abril de 1999.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, José Pedro Barbosa Berhan
da Costa.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 16 487/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Ciências Económicas e
Empresariais, especialidade de Organização e Gestão de Empresas,
requeridas pelo licenciado João Pedro Almeida Couto terá a seguinte
constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Victor Fernando da Conceição Gonçalves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alberto Augusto Ferreira Pereira, professor asso-
ciado com agregação do Instituto Superior de Economia
e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor associado
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

Doutor Carlos Alberto Melo Santos, professor associado
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

Doutor José António Cabral Vieira, professor auxiliar do
Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

Doutora Kym Kirthian Court, professora auxiliar convidada
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

24 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 16 488/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Engenharia Civil, especia-
lidade de Estruturas, requeridas pelo licenciado Mário António da
Silva Rouxinol Fragoso terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.
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Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor João José Tinto de Azevedo, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Ema Paula de Montenegro Ferreira Coelho, inves-
tigadora principal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Doutor Luís Pedro Pereira Marques Paz, professor auxiliar
do Departamento de Ciências Tecnológicas e Desenvol-
vimento da Universidade dos Açores.

24 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Aviso n.o 12 389/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 6 de Junho de 2000, foi anulado o concurso
a que se refere o edital n.o 319/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000, e autorizada a abertura
de novo concurso, conforme o edital que agora se publica.

As candidaturas já recebidas mantêm-se válidas.

«Edital n.o 319/2000 (2.a série). — O Doutor Adriano Lopes Gomes
Pimpão, reitor da Universidade do Algarve, faz saber que, pelo prazo
de 30 dias contados a partir do dia imediato ao da publicação do
presente edital no Diário da República, se encontra aberto concurso
documental para provimento de um lugar de professor associado do
grupo de Química, disciplina de Química Orgânica, do quadro desta
Universidade.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos, de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
é aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com indicação das obras e trabalhos efectuados e publi-
cados, bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário antituberculoso compro-
vativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado da
prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

2.1 — No requerimento deverão constar as seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Data e local de nascimento;
c) Estado civil;
d) Profissão;
e) Residência.

2.2 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Algarve ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a f) do n.o 2, desde que os mesmos existam nos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

2.3 — Os candidatos não incluídos no número anterior podem subs-
tituir a apresentação dos documentos a que aludem as alíneas c)
a f) do n.o 2 por declaração prestada no requerimento, sob com-
promisso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve
definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma
delas.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve, Campus da
Penha, Estrada da Penha, 8000 Faro, podendo ser entregue pessoal-
mente na Reitoria, sita na mesma morada, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão, o qual se baseará no preen-
chimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles, das con-
dições para tal estabelecidas.

5 — Os candidatos admitidos ao concurso deverão entregar na Rei-
toria da Universidade do Algarve, nos 30 dias subsequentes ao da
recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de
uma das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

6 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como no valor pedagógico e científico do relatório a que se
refere a alínea b) do n.o 5 do presente edital.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e a este concurso
é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2,
50.o, n.o 1, 51.o e 52.o do citado estatuto.»

10 de Julho de 2000. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 16 489/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e pela deliberação do senado n.o 13/2000, de
5 de Abril, o curso de mestrado em Matemática, criado pela Portaria
n.o 187/82, de 13 de Fevereiro, alterada pela Portaria n.o 92/88, de
10 de Fevereiro, e pelo despacho n.o 38/94, dos Serviços Académicos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto
de 1994, sofre a seguinte alteração:

O n.o 1 do n.o 1.o passa a ter a seguinte redacção:

«1.o

Criação

1 — A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, confere o grau de mestre em Matemática nas seguintes
áreas de especialização:

a) Matemática Pura;
b) Matemática Aplicada;
c) Matemática para o Ensino.»

19 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 16 490/2000 (2.a série). — Serviços Académicos. —
Sob proposta da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra,
foi, pela deliberação do senado n.o 12/2000, de 5 de Abril, aprovado
o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Economia,
em cooperação com a Escola de Economia e Gestão da Universidade
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do Minho e a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Leiria, confere o grau de mestre em Contabilidade
e Finanças.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Contabilidade
e Finanças, adiante designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Área científica

A área científica do curso é a de Gestão de Empresas.

4.o

Áreas de especialização

A área de especialização é a de Contabilidade e Finanças.

5.o

Estrutura curricular

O curso terá a duração de dois anos, incluindo a frequência de
unidades curriculares e a elaboração e defesa de dissertação.

6.o

Habilitações de acesso

1 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Gestão de Empresas, Economia ou Contabilidade
com classificação mínima de 14 valores.

2 — O conselho científico poderá admitir à candidatura à matrícula
os titulares de outras licenciaturas, com média final igual ou superior
a 14 valores cujo currículo pessoal demonstre uma adequada pre-
paração científica de base, nas áreas de Contabilidade e Finanças.

3 — Excepcionalmente, o conselho científico poderá ainda admitir
à candidatura à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, ainda que a sua classificação
de licenciatura seja inferior a 14 valores.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Economia
e ouvidas a Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho
e a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Leiria.

2 — O despacho referido no n.o 1 estabelecerá ainda as condições
de preenchimento do numerus clausus, qual a percentagem de vagas
reservadas prioritariamente a docentes do ensino superior, bem como
a candidatos provenientes de países de expressão oficial portuguesa,
e qual o número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico da Faculdade de Economia, mediante proposta
do coordenador do mestrado e auscultação da Escola Superior de
Economia e Gestão da Universidade do Minho e da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, tendo em
consideração os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Classificação da licenciatura;
c) Experiência profissional;
d) Entrevista.

2 — O conselho científico poderá determinar, para cada candidato,
a obrigatoriedade de frequência de cursos preliminares de Economia,
Gestão ou Contabilidade, que terão duração de vinte horas, a realizar
nos meses anteriores ao início do curso, como condição prévia para
a matrícula.

3 — Da decisão de selecção não cabe recurso, salvo se arguida
de vício de forma.

9.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor da Universidade de Coimbra
através do despacho a que se refere o n.o 7.o

10.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição para as unidades curriculares
que integram o curso, bem como o regime de faltas, serão as previstas
na lei para os cursos de licenciatura, naquilo que não contrarie o
disposto no presente despacho e a natureza do curso.

11.o

Regime de avaliação

1 — No início do ano, o professor responsável pela disciplina infor-
mará sobre o método de avaliação que irá adoptar.

2 — A admissão à preparação da dissertação de mestrado será con-
dicionada à obtenção de um mínimo de 20 créditos no curso espe-
cializado e classificação mínima de Bom em pelo menos seis disciplinas.

3 — A classificação de cada disciplina é expressa em Muito bom,
Bom, Suficiente, e Insuficiente.

12.o

Classificação final

A classificação final do curso, após defesa da dissertação, será
expressa em termos de Recusado ou Aprovado com a classificação
de Bom, Muito bom e Bom com distinção.

13.o

Diploma pela frequência do curso

Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro, será atribuído um diploma de estudos pós-graduados
pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do curso.

14.o

Dispensa de provas complementares de doutoramento

Os efeitos referentes à dispensa, para obtenção do grau de doutor
no mesmo ramo e especialidade, de todas as provas que não sejam
a defesa da dissertação de doutoramento são os previstos na lei e
disposições regulamentares.

19 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Estrutura curricular

Gestão Financeira — 2 UC;
Finanças Internacionais — 2 UC;
Fiscalidade de Empresas — 2 UC;
Métodos Quantitativos — 2 UC;
Direito das Empresas e dos Contratos — 2 UC;
Contabilidade Financeira — 2 UC;
Contabilidade de Gestão — 2 UC;
Auditoria — 2 UC;
Contabilidade das Entidades não Empresariais — 2 UC;
Contabilidade Internacional — 2 UC.

Despacho n.o 16 491/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Linguística Geral, criado pelo despacho
n.o 36/94 (Serviços Académicos), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 1994, e alterado pelo despacho
n.o 20 196/98 (Serviços Académicos), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 1998, funcionará no ano
lectivo de 2000-2001.

2 — O numerus clausus é fixado em 12.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservados 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 1 a 15 de Setembro de 2000.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 10 de Novembro de

2000.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a 1.a ser dividida em três parcelas iguais, a liquidar,
respectivamente, no acto da inscrição, durante o mês de Fevereiro
e até 31 de Maio; a 2.a prestação deverá ser satisfeita antes da entrega
da tese.

24 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.
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Serviços Centrais

Despacho n.o 16 492/2000 (2.a série). — Por despachos de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Carlos Fernandes dos Santos, técnico especialista de análises clínicas
e saúde pública da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — promovido a técnico especialista de 1.a classe de análises
clínicas e saúde pública da mesma Faculdade, com efeitos à data
do termo de aceitação, considerando-se exonerado do anterior lugar
na mesma data.

Maria Isabel Alves Campos de Carvalho, técnica especialista de aná-
lises clínicas e saúde pública da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade — promovida a técnica especialista de 1.a classe de aná-
lises clínicas e saúde pública da mesma Faculdade, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar na mesma data.

Luísa Maria Bronze de Carvalho Dias Madeira Lopes, técnica espe-
cialista de farmácia da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — promovida a técnica especialista de 1.a classe de farmácia
da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.

Maria Teresa de Almeida Cunha, técnica especialista de farmácia
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — promovida a téc-
nico especialista de 1.a classe de farmácia da mesma Faculdade,
com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 493/2000 (2.a série). — Por despachos de 20
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Felisbela dos Santos Costa, professora auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedidas
férias sabáticas durante o ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — concedidas férias sabáticas durante o ano lectivo de
2000-2001.

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia desta Universidade — conce-
didas férias sabáticas durante o 2.o semestre do ano lectivo de
2000-2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 494/2000 (2.a série). — Por despachos de 20
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciadas Ana Maria Telmo Dias Pereira Vicente Cabral e Olga
Maria Antunes Rodrigues Carvalho Cardoso, assistentes além do
quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida
dispensa de serviço docente durante o 1.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001.

Licenciada Isabel Rita Rebelo Ferreira Barbosa, assistente além do
quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida
dispensa de serviço docente durante o 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001.

Licenciado Luís Fernando Morgado Pereira de Almeida, assistente
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2000-2001.

Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente durante o 1.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 495/2000 (2.a série). — Por despachos de 24
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Rosa Maria Lobato Murta Dias Martins, assistente con-
vidada, a 50 %, além do quadro da Faculdade de Farmácia desta
Universidade — renovado o contrato por três anos, com início em
19 de Novembro de 2000.

Licenciada Ana Maria Telmo Dias Pereira Vicente Cabral, assistente
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — prorrogado o contrato até ao final do ano escolar de
2000-2001, com início em 6 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.).

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 390/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de duas vagas de assistente administrativo. — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do reitor da Universidade de Évora
de 2 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para o provimento de dois assistentes adminis-
trativos, da carreira administrativa, do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Évora, aprovado pela Portaria
n.o 1245/95, de 16 de Outubro, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 144/95, de 31 de Outubro.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas, conforme consta do seu
ofício com a referência n.o 4921/DRRCP/DIV/2000-7567, de 26 de
Junho de 2000.

2 — Requisitos de admissão — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma, são requisitos
de admissão:

2.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

2.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

3 — Remuneração — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo que as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

4 — Conteúdo funcional — as funções são as inerentes à categoria
e previstas no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Évora.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

7 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Licenciado António Miguel Marques Ramalhinho,
administrador para a Acção Social.

Vogais efectivos:

Licenciado João Francisco Russo Assunção, director de
serviços.

Licenciado Rui Manuel Mourato Pires Mendes, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Juventina de Jesus Ambrósio Jorge Casco, chefe de secção.
Maria Jacinta Guerra Ribeiro, chefe de secção.
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O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma hora cada prova,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais
a que se refere o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e
do programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
a que se refere o despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 4 de Maio de 1990;

b) Avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os factores habilitação
académica de base, formação profissional e experiência
profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório,
caso a nota atingida não seja igual ou superior a 9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Évora, entregues pessoalmente nos Serviços de Acção
Social, sitos na Rua das Alcaçarias, 8, em Évora, ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal,
Património, Expediente e Arquivo dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Évora, Rua das Alcaçarias, 8, 7000-587 Évora, soli-
citando a admissão a concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação) — decla-
rações, passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa, das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas.

12 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas no expositor
situado junto à recepção destes Serviços, na direcção indicada no
n.o 10.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Julho de 2000. — O Administrador, António Miguel Marques
Ramalhinho.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 496/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Junho de 2000:

Catarina César Azinheira — celebrado contrato em regime de con-
trato de trabalho a termo certo com a categoria correspondente
a técnico superior de 2.a classe, pelo período de um ano, para
apoio ao projecto Biologia e Ecologia da Lontra, com efeitos a
partir de 3 de Julho de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 1 de Agosto
de 2000:

Luísa Vacas de Carvalho Martins de Sousa — celebrado contrato em
regime de contrato de trabalho a termo certo com a categoria cor-
respondente a técnico superior de 2.a classe, pelo período de um
ano, para apoio ao projecto Monitorização de Peixes Migradores,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 16 497/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Julho de 2000,
são designados nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para o provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
desta Universidade para as disciplinas de Património Cultural e Meio
Ambiente e Ecologia Aplicada II os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Francisco de Carvalho Quintela, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Luís António Aires de Barros, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Gonçalo Pereira Ribeiro Telles, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Tomaz Jorge da Silva Moreira, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Alexandre Moniz de Bettencourt, professor associado da
Universidade de Évora.

Maria Teresa Lencastre Mello Breyner Andresen, profes-
sora associada da Universidade de Aveiro.

Pedro Gomes Barbosa, professor associado da Universidade
de Lisboa.

Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

27 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Despacho (extracto) n.o 16 498/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 14 de Junho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Susana Dias Estêvão Ortega Horta — celebrado contrato de trabalho
a termo, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o e do
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 407/91,
de 7 de Outubro, conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, como técnica profissional principal
do complexo interdisciplinar desta Universidade com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000, pelo período de um ano, eventualmente
renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 16 499/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 21 de Fevereiro de 2000,
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proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado José Fernando Duarte de Oliveira Monteiro — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente, por seis anos, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 500/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 3 de Janeiro de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Filipe Medeiros Rosas — celebrado contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de assistente, por seis
anos, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 501/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 31 de Janeiro de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Maria Benedita de Lemos Portugal e Melo — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente, por seis anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 502/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 2 de Janeiro de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Tiago André Lamas Oliveira Marques — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de monitor, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 503/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 21 de Fevereiro de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Susana Duarte Cordeiro Correia dos Santos — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente estagiária, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 504/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 14 de Fevereiro de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Carlos Alberto Pacheco dos Anjos Duarte — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente estagiário, com efeitos a partir de 14 de Fevereiro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 505/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 26 de Outubro de 1999,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Henrique Manuel Roque Nogueira Cabral, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — cele-
brado contrato administrativo de provimento para o exercício das
funções de professor auxiliar convidado, por cinco anos, com efeitos

a partir de 26 de Outubro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Edital n.o 554/2000 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um professor auxi-
liar/assistente/assistente estagiário para o Departamento de Estatística
e Investigação Operacional, na área científica de Probabilidades e
Estatística ou Investigação Operacional, nos termos e ao abrigo dos
artigos 11.o, 12.o e 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado
em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Estatística e Investigação Ope-
racional, Edifício C-2, 2.o, Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solici-
tando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes às áreas em que foi
aberto o concurso e experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Probabilidades, Estatística, Inves-
tigação Operacional), a quem serão pedidas cartas de apre-
ciação a seu respeito.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

7 — A selecção e ordenação de acordo com o regulamento próprio
terá por base o juízo sobre o currículo académico e profissional dos
candidatos e será dada preferência ao candidato:

a) Detentor de doutoramento e ou de mestrado e ou licenciatura
na área de Probabilidades e Estatística ou Investigação
Operacional;

b) Com maior polivalência na leccionação de disciplinas do
tronco comum das licenciaturas de Probabilidades e Esta-
tística e de Estatística e Investigação Operacional;
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c) Que deseje optar por dedicação exclusiva;
d) Com capacidade de investigação e desejo de se integrar num

dos centros de investigação existentes no Departamento.

8 — O júri de selecção poderá realizar entrevistas aos candidatos.
9 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído por:

Prof.a Doutora Maria Ivette Leal de Carvalho Gomes, professora
catedrática do Departamento de Estatística e Investigação
Operacional.

Prof. Doutor Dinis Duarte Ferreira Pestana, professor catedrá-
tico do Departamento de Estatística e Investigação Ope-
racional.

Prof. Doutor Kamil Feridun Turkman, professor catedrático do
Departamento de Estatística e Investigação Operacional.

Prof.a Doutora Maria Antónia Abrantes Amaral Turkman, pro-
fessora catedrática do Departamento de Estatística e Inves-
tigação Operacional.

Prof. Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrático
do Departamento de Estatística e Investigação Operacional.

Prof. Doutor Fernando Manuel Fialho Rosado, professor cate-
drático do Departamento de Estatística e Investigação Ope-
racional.

10 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação
e comunicados aos candidatos através de ofício registado.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série. n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 12 391/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 55/R/2000,
de 21 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
José Manuel Nunes Castanheira da Costa, e em conformidade com
o disposto nos artigos 8.o, alínea a), e 9.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, determino os cursos de formação que deverão
ser frequentados pelo funcionário Luciano Carlos Pimenta Alves For-
tunato, actualmente com a categoria de assistente administrativo prin-
cipal da carreira administrativa do quadro provisório do pessoal não
docente desta instituição, com vista a conferir-lhe conhecimentos e
aptidões profissionais indispensáveis ao exercício das tarefas e res-
ponsabilidades da categoria de operador de sistemas da carreira infor-
mática, possibilitando, dessa forma, a sua reconversão profissional:

1) A formação relevante previamente adquirida pelo interessado
é o curso de operação de computadores (em Windows NT),
com o aproveitamento de 15 valores, ministrado pelo Instituto
Nacional de Administração;

2) Os cursos de formação existentes a frequentar, ministrados
pelo Instituto de Informática, são os seguintes:

Operação de computadores (em Unix), de 18 a 29 de
Setembro de 2000, com a duração de sessenta horas;

Computação em rede: modelo de implementação (Win-
dows 2000), de 11 a 14 de Dezembro de 2000, com
a duração de vinte e oito horas.

21 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 12 392/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 57/R/2000,
de 24 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
José Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo com
o artigo 18.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade da Madeira, publi-
cados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1998, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 336/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de
um lugar de professor catedrático na área científica de Física — Física

dos Plasmas e Física dos Fluidos da Universidade da Madeira, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Prof. Doutor José Tito Mendonça, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Matos Ferreira, professor catedrático
do Departamento de Física do Instituto Superior Técnico
da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Luís Fraiser Monteiro, professor catedrático
do Departamento de Física da Universidade Nova.

Prof. Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor
catedrático do Departamento de Física da Universidade
Nova.

Prof. Doutor José Manuel Borges de Almeida, professor
catedrático do Departamento de Física da Universidade
do Minho.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Graça Moniz.

Aviso n.o 12 393/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 57/R/2000,
de 24 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
José Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo com
o artigo 18.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade da Madeira, publi-
cados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1998, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 335/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de
um lugar de professor catedrático na área científica de Matemá-
tica — Lógica e Ciências da Computação da Universidade da Madeira,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de
Almeida, professor cetedrático do Departamento de
Matemática Pura da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Amílcar Sernadas, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Prof.a Doutora Cristina Sernadas, professora catedrática do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Prof. Doutor Luís Moniz Pereira, professor catedrático do
Departamento de Informática da Universidade Nova.

Prof. Doutor Luís Monteiro, professor catedrático do
Departamento de Informática da Universidade Nova.

Prof. Doutor José Manuel Valença, professor catedrático
do Departamento de Informática da Universidade do
Minho.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Graça Moniz.

Reitoria

Edital n.o 555/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 10 de Julho de 2000, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, na área de Peda-
gogia do Desporto.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o e
43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
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área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
lei do serviço militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos, e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Pedagogia
do Desporto.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

10 de Julho de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 12 394/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de reconhecimento do grau de doutor requerido pelo licenciado
Luís António Guedes, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Almerindo Janela Gonçalves Afonso, professor asso-
ciado do Instituto de Educação e Psicologia da Univer-
sidade do Minho.

Doutor Jorge Adelino Rodrigues Costa, professor auxiliar
da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Alberto Vilar Estêvão, professor auxiliar do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Aviso n.o 12 395/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 17 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de reconhecimento do grau de doutor requerido pelo licenciado
José Baltazar d’Andrade Guerra, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Adelino Augusto Torres Guimarães, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos César Lima da Silva Motta, professor cate-
drático da Universidade Lusíada.

Doutor António José Fernandes, professor catedrático da
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho.

Doutor João Titterington Gomes Cravinho, professor auxi-
liar da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar da
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Aviso n.o 12 396/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 24 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de três lugares de professor associado no grupo disciplinar de Bio-
logia da Escola de Ciências, cuja abertura consta do edital
n.o 288/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102,
de 3 de Maio de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Pedro Moradas Ferreira, professor catedrático do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria da Conceição da Silva Loureiro Dias, pro-
fessora catedrática convidada do Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática da Escola de Ciências da Universidade
do Minho.
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Doutor Virgílio Borges Loureiro, professor associado do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Célia do Sacramento Santos Pais, professora asso-
ciada da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Côrte-Real,
professora associada da Escola de Ciências da Univer-
sidade do Minho.

Doutora Cândida Manuel Ribeiro Simões Lucas, professora
associada da Escola de Ciências da Universidade do
Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Despacho n.o 16 506/2000 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o disposto no despacho n.o 1086/2000, do Secretário de Estado do
Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2000, na alínea e) do n.o 3 do artigo 20.o da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, no n.o 4 do artigo 17.o dos Estatutos
da Universidade do Minho, publicados no anexo II do Despacho Nor-
mativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, e ainda nas normas pertinentes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego e subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, no admi-
nistrador dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo, no âmbito dos respectivos
serviços, a competência para os actos abrangidos por este despacho,
que seguidamente se enumeram:

1) Autorizar o recrutamento e provimento de funcionários e
agentes, bem como a celebração, prorrogação e renovação
de contratos de pessoal e ainda a exoneração ou a rescisão
de todo o pessoal, com excepção dos contratos de tarefa e
avença previstos no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro;

2) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

3) Proceder à assinatura dos termos de aceitação e conferir a
posse ao pessoal e autorizar a prorrogação do prazo de acei-
tação nos termos dos artigos 9.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como autorizar os fun-
cionários e agentes, por motivos justificados, a tomarem posse
em local diferente daquele em que foram colocados;

4) Autorizar as transferências, permutas, requisições e desta-
camentos a que se referem os artigos 25.o, 26.o e 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

5) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

6) Autorizar a passagem ao regime de trabalho a meio tempo
e regresso ao regime de tempo inteiro, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

7) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
do respectivo regime previsto no Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

8) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

10) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos da lei em vigor;

11) Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo pro-
cessamento nos termos do regime aplicável do Decreto-Lei
n.o 191-E/79, de 26 de Junho;

12) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional;

13) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que tenham cobertura orçamental;

14) Praticar todos os actos relativos a aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

15) Nomear instrutores de processos disciplinares e de inquérito
por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados
por meu despacho, bem como os secretários propostos;

16) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

17) Determinar a suspensão prevista no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, sob proposta do instrutor do
respectivo processo;

18) Aplicar as penas previstas nas alíneas a) a d) do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

19) Autorizar a aquisição de passes sociais para utilização de
transportes relativamente a deslocações em serviço oficial,
sempre que desse sistema resultem benefícios sociais e eco-
nómicos para os serviços;

20) Autorizar deslocações em serviço no País, excepto por via
aérea, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

21) Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção Social
possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcio-
nários que não tenham a categoria de motorista, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro;

22) Efectuar, desde que cobertos por receitas próprias, seguros
de bens imóveis e também de doença e de risco dos seus
funcionários e agentes que se desloquem em serviço ao estran-
geiro ou de individualidades estrangeiras que, com carácter
transitório, prestem qualquer tipo de funções nos serviços;

23) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas, desde que observadas as formalidades legais;

24) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

25) Aprovar os autos de recepção provisória e definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de bens;

26) Autorizar a transferência para instituições particulares no
âmbito da acção dos respectivos serviços;

27) Autorizar transferências para particulares relativas à conces-
são e atribuição de bolsas de estudo;

28) Autorizar a concessão de empréstimos a estudantes de acordo
com o regulamento em vigor;

29) Autorizar, na condição de em caso algum o custo total poder
ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados, as
despesas:

a) Relativas à execução de planos ou programas pluria-
nuais legalmente aprovados até ao limite de
100 000 contos;

b) Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de serviços e bens até ao limite de 20 000 contos;

30) Com referência às autorizações para a realização das despesas
referidas no número anterior:

a) Aprovar as minutas dos contratos;
b) Representar o Estado na outorga do contrato ou dele-

gar competências noutro funcionário;

31) Elaborar e apresentar ao conselho de acção social o relatório
anual de actividades;

32) Decidir sobre todos os pedidos de que haja resolução anterior
em casos idênticos emanada do delegante.

2 — Consideram-se ratificados os actos do administrador dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Minho que, nas matérias
atrás referidas, hajam sido entretanto praticados.

21 de Julho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 507/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 2 de Maio de 2000:

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor associado — no
período de 27 de Abril a 1 de Julho de 2000.

De 1 de Junho de 2000:

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar — no período
de 8 a 11 de Junho de 2000.
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Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor catedrático — pelo
período de 10 dias, com início em 17 de Junho de 2000.

Doutora Maria Fátima Neves Guerreiro Sequeira, professora cate-
drática — pelo período de 10 dias, com início em 17 de Junho
de 2000.

Doutora Etelvina de Matos Gomes, professora auxiliar — no período
de 17 a 21 de Junho de 2000.

Doutora Maria Graciete Marques Silva, professora auxiliar — no
período de 9 a 16 de Junho de 2000.

Doutora Ana Maria Moreira Ferreira da Rocha, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 8 de Junho de 2000.

Doutor Salvatore Cosentino, professor convidado equiparado a pro-
fessor auxiliar — pelo período de 10 dias, com início em 19 de
Julho de 2000.

Licenciado Filipe Samuel Correia Pereira Silva, assistente — pelo
período de 12 dias, com início em 5 de Junho de 2000.

Licenciada Natália Maria Araújo Alves, assistente — pelo período de
24 dias, com início em 5 de Junho de 2000.

De 12 de Junho de 2000:

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático — pelo
período de 12 dias, com início em 9 de Junho de 2000.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — no período de 7 a 11 de Junho de 2000.

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professor catedrático — no período de 1 de Julho e 15 de Julho
de 2000.

Doutora Maria Engrácia Leandro, professora associada — no período
de 30 de Junho a 8 de Julho de 2000.

Doutora Estela Guerreiro Silva Bicho Erlhagen, professora auxi-
liar — pelo período de 14 dias, com início em 10 de Junho de
2000.

Doutor Jorge Reinaldo de Oliveira Neves, professor auxiliar — pelo
período de 11 dias, com início em 9 de Junho de 2000.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 7 a 11 de Junho de 2000.

Doutora Fernanda Leopoldina Parente Viana, professora auxi-
liar — pelo período de 16 dias, com início em 15 de Agosto de
2000.

Doutora Maria Beatriz Ferreira Leite Oliveira Pereira, professora
auxiliar — no período de 20 a 25 de Junho de 2000.

Doutor Manuel José Jacinto Sarmento Pereira, professor auxi-
liar — no período de 1 a 9 de Julho de 2000.

De 13 de Junho de 2000:

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 15 a 17 de Junho de 2000.

Doutora Maria Jesus Matos Gomes, professora associada — no
período de 17 a 21 de Junho de 2000.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 1 a 6 de Julho de 2000.

Doutora Maria Arlete de Morais Queirós, professora associada — no
período de 2 a 8 de Setembro de 2000.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, assis-
tente — no período de 6 a 10 de Julho de 2000.

Licenciada Carla Maria Alves Teixeira, assistente — no período de
1 a 7 de Julho de 2000.

Licenciada Maria Gabriela Coutinho Soares Lema Botelho, assis-
tente — no período de 2 a 8 de Setembro de 2000.

De 19 de Junho de 2000:

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor catedrá-
tico — no período de 20 a 28 de Junho de 2000.

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático — pelo
período de 10 dias, com início em 28 de Junho de 2000.

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 17 a 25 de Junho de 2000.

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — no período de 20 a 26 de Junho de 2000.

Doutora Maria Beatriz Ferreira Leite Oliveira Pereira, professora
auxiliar — no período de 2 a 8 de Julho de 2000.

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar — pelo
período de 13 dias, com início em 18 de Junho de 2000.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — pelo
período de 10 dias, com início em 17 de Junho de 2000.

Doutora Maria Luísa Amaral Varela de Freitas, professora auxi-
liar — no período de 7 a 9 de Julho de 2000.

Licenciado Francisco José Machado Macedo, assistente — pelo
período de 14 dias, com início em 18 de Junho de 2000.

Licenciada Sílvia Manuela Monteiro Alves Pereira Lima — no período
de 9 a 16 de Setembro de 2000.

Doutora Maria da Conceição Falcão Ferreira, professora auxi-
liar — concedida licença sabática pelo período de seis meses, com
início em 1 de Março de 2001.

De 25 de Junho de 2000:

Doutor Vítor Manuel Pires Aguiar e Silva, professor catedrá-
tico — pelo período de 10 dias, com início em 25 de Junho de
2000.

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — no
período de 25 de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 27 de Junho de 2000:

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 18 a 24 de Junho de 2000.

Doutora Maria Conceição Oliveira Carvalho Nogueira, professora
auxiliar — pelo período de 24 dias, com início em 14 de Julho de
2000.

Doutor João Paulo Rodrigues Fernandes André, professor auxi-
liar — no período de 3 a 11 de Julho de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — pelo
período de 12 dias, com início em 21 de Junho de 2000.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 24 a 28 de Junho de 2000.

Doutor Júlio César Machado Viana, professor auxiliar — pelo período
de 30 dias, com início em 19 de Junho de 2000.

Licenciada Sílvia Maria Vale Mendes, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Março de 2000.

Licenciada Alice Maria Delerue Alvim de Matos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado António Joaquim Brito Figueiroa Jardim Costa, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Maria José Boavida Miguel Caldeira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Teresa Maria de Sousa Araújo Pereira Mora, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado João Manuel Cardoso Rosas, assistente — pelo período
de quatro meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001.

Licenciado José Luís da Silva Pinho, assistente — no período de 29
de Junho a 7 de Julho de 2000.

Licenciado António Armando Lima Sampaio Duarte, assistente — no
período de 1 a 7 de Julho de 2000.

Licenciado José Orlando Roque Nascimento Pereira, assistente — no
período de 24 a 30 de Junho de 2000.

Licenciada Teresa Maria Santos Ribeiro Viseu, assistente — no
período de 21 a 25 de Junho de 2000.

Licenciada Joana Cecília Valente Rodrigues Azeredo, assistente con-
vidada — pelo período de 12 dias, com início em 19 de Junho de
2000.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — concedida licença sabática pelo período de seis meses,
com início em 1 de Março de 2001.

De 29 de Junho de 2000:

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático — no
período de 9 a 17 de Setembro de 2000.

Doutora Clara Elizabeth Dismuque, professora associada — no
período de 2 a 7 de Setembro de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 18 a 23 de Julho de 2000.

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático — no período
de 15 a 22 de Julho de 2000.

Doutora Estelita Graça Lopes Rodrigues Vaz, professora catedrá-
tica — no período de 25 a 31 de Agosto de 2000.

Doutor José António Couto Teixeira, professor associado — no
período de 11 a 17 de Setembro de 2000.

Doutor Mário Filipe Araújo Gonçalves Lima, professor asso-
ciado — no período de 21 a 28 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva, pro-
fessora associada — pelo período de 14 dias, com início em 18 de
Setembro de 2000.

Doutora Rosa Maria Castro Fernandes Vasconcelos, professora auxi-
liar — no período de 3 a 7 de Setembro de 2000.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — no período
de 1 a 8 de Setembro de 2000.

Doutor Jorge Reinaldo de Oliveira Neves, professor auxiliar — no
período de 25 a 31 de Agosto de 2000.

Doutor Alberto Sérgio Sá Rodrigues Miguel, professor auxiliar — no
período de 8 a 14 de Julho de 2000.
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Licenciada Maria José Araújo Marques Abreu, assistente — pelo
período de 24 dias, com início em 11 de Setembro de 2000.

Licenciado Alberto da Silva Lima, assistente — no período de 2 a
7 de Julho de 2000.

De 1 de Julho de 2000:

Doutor Rui Manuel Silva Ralha, professor associado — no período
de 1 a 7 de Julho de 2000.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — pelo
período de 13 dias, com início em 14 de Junho de 2000.

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 29 a 30 de Junho de 2000.

Doutor Pedro Nuno Ferreira Pinto de Oliveira, professor asso-
ciado — pelo período de 20 dias, com início em 17 de Julho de
2000.

Doutor Hu Hong, professor convidado equiparado a professor auxi-
liar — no período de 30 de Junho a 8 de Julho de 2000.

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar — no
período de 20 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — pelo período de
16 dias, com início em 4 de Julho de 2000.

Licenciado Lino António Antunes Fernandes da Costa, assis-
tente — no período de 7 a 13 de Julho de 2000.

Licenciada Cristina Maria Soeiro Matos, assistente — no período de
28 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Licenciado Rui João Peixoto José, assistente — pelo período de
20 dias, com início em 2 de Julho de 2000.

Licenciado Frank Albert Anando Landt, leitor — nos períodos de
3 de Julho a 1 de Agosto, de 7 a 14 de Agosto e de 17 a 30
de Setembro de 2000.

Licenciado José Manuel Sá Cunha Machado, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 22 a 25 de Maio de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 5 a 11 de Julho de 2000.

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor associado — no
período de 4 a 7 de Julho de 2000.

Doutor Rui Manuel Costa Vieira de Castro, professor asso-
ciado — pelo período de 10 dias, com início em 25 de Junho de
2000.

Doutor João Carlos Vidaurre Pais Moura, professor associado — no
período de 30 de Junho a 8 de Julho de 2000.

Doutora Marta Maria Duarte Ramos, professora associada — no
período de 12 a 15 de Julho de 2000.

Doutora Ângela Rosa Pinho da Costa Maia, professora auxiliar — no
período de 8 a 16 de Julho de 2000.

Doutora Eugénia Maria Ribeiro Pereira Fernandes, professora auxi-
liar — no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

Doutor Henrique Manuel Dinis Santos, professor auxiliar — pelo
período de 14 dias, com início em 2 de Julho de 2000.

Doutor Orlando Manuel Oliveira Belo, professor auxiliar — nos perío-
dos de 5 a 7 e de 8 a 16 de Julho de 2000.

Doutor Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar — no período
de 4 a 9 de Julho de 2000.

Doutor Fernando Arménio Costa Castro Fontes, professor auxi-
liar — pelo período de 14 dias, com início em 9 de Julho de 2000.

Doutor José Filipe Vilela Vaz, professor auxiliar — no período de
4 a 7 de Julho de 2000.

Licenciada Dorit Elisabeth Schuller, assistente — no período de 3
a 8 de Setembro de 2000.

Licenciada Anabela Gomes Rolo, assistente — no período de 29 de
Julho a 4 de Agosto de 2000.

Licenciada Maria Joana da Costa Cruz Torres Ramos, assis-
tente — pelo período de 17 dias, com início em 15 de Julho de
2000.

Licenciada Maria Fernanda Pires da Costa, assistente — no período
de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — no período
de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Licenciado Filipe Artur Pacheco Neves Carteado Mena, assis-
tente — no período de 2 a 8 de Julho de 2000.

Licenciado Orlando Alfred Arnold Grossegesse, assistente convi-
dado — pelo período de 13 dias, com início em 4 de Julho de 2000.

Licenciada Ana Sofia Cavadas Afonso, assistente convidada em regime
de colocação especial/requisição — pelo período de 30 dias, com
início em 14 de Julho de 2000.

De 7 de Julho de 2000:

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — no período de 21 a 24 de Junho de 2000.

De 8 de Julho de 2000:

Doutor Naim Haie, professor associado — pelo período de 14 dias,
com início em 21 de Julho de 2000.

Doutora Graciete Tavares Dias, professora associada — pelo período
de 16 dias, com início em 5 de Agosto de 2000.

Doutora Cacilda Maria Lima de Oliveira, professora auxiliar — no
período de 6 a 13 de Julho de 2000.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 6 a 9 de Julho de 2000.

Licenciada Sandra Maria de Braga Franco, assistente — no dia 6 de
Julho de 2000.

Licenciada Maria Madalena Cunha Faria Lira, assistente convi-
dada — no dia 6 de Julho de 2000.

Licenciado Jorge Manuel Martins Jorge, assistente estagiário — no
dia 6 de Julho de 2000.

Licenciado Sérgio Paulo Guimarães de Sousa, assistente estagiá-
rio — pelo período de 20 dias, com início em 17 de Julho de 2000.

De 14 de Julho de 2000:

Doutora Júlia de Fátima Domingues Bastos Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 21 a 24 de Junho de 2000.

De 16 de Julho de 2000:

Doutor Sílvio do Carmo Silva, professor associado — no período de
19 a 26 de Agosto de 2000.

Doutor Fernando Mário Junqueira Martins, professor associado — no
período de 7 a 13 de Julho de 2000.

Doutor Mário Filipe Araújo Gonçalves Lima, professor asso-
ciado — no período de 5 a 12 de Setembro de 2000.

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado — pelo
período de 22 dias, com início em 12 de Julho de 2000.

Doutora Senhorinha de Fátima Capela Fortunas Teixeira, professora
auxiliar — pelo período de 22 dias, com início em 12 de Julho de
2000.

Doutor Luís Filipe Ribeiro Pinto — pelo período de 10 dias, com
início em 22 de Julho de 2000.

Doutor Claus Kaldeich, professor auxiliar — no período de 31 de Julho
a 6 de Agosto de 2000.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, assis-
tente — pelo período de 11 dias, com início em 24 de Julho de
2000.

Licenciada Raquel Menezes da Mota Leite, assistente — no período
de 21 a 26 de Agosto de 2000.

Licenciada Mónica Frias da Costa Paz Barroso, assistente — no
período de 8 a 11 de Julho de 2000.

Licenciada Natália Maria Sá Figueiredo Pimenta Monteiro, assis-
tente — no período de 14 a 18 de Julho de 2000.

Licenciado Alexandre Jorge Guerreiro Pinheiro Rodrigues, assistente
convidado — no período de 10 a 17 de Junho de 2000.

Licenciada Maria dos Anjos Flôr Dias, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Cristina Cristo Parente, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Paula Cristina Marques Martins, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Manuel do Nascimento Lima Ramos, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000.

Licenciado Fernando Ilídio da Silva Ferreira, mestre — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 19 de Julho de 2000:

Licenciada Ana Francisca Araújo Rodrigues de Azevedo Silva, assis-
tente — no período de 12 a 17 de Setembro de 2000.

De 20 de Julho de 2000:

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, professora cate-
drática — no período de 12 a 14 de Julho de 2000.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira Santos, professor catedrá-
tico — no período de 12 a 15 de Julho de 2000.

Licenciada Sílvia Cristina Conduto de Sousa — pelo período de 30
dias, com início em 1 de Setembro de 2000.
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Licenciada Ana Paula Loução Martins — pelo período de 10 dias,
com início em 20 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 508/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 6 de Junho de 2000:

Doutor António Costa Marques Pinho, professor auxiliar — no
período de 7 a 9 de Junho de 2000.

Licenciado Nuno Ricardo Maia Peixinho, assistente — no período de
7 a 9 de Junho de 2000.

De 13 de Junho de 2000:

Doutora Olga Machado de Sousa Carneiro, professora auxiliar — no
período de 17 a 25 de Junho de 2000.

Licenciado Victor Manuel Rodrigues Alves, assistente convi-
dado — no período de 24 a 30 de Junho de 2000.

De 14 de Junho de 2000:

Doutor Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático — no
período de 3 a 9 de Julho de 2000.

Licenciado Sérgio Dinis Teixeira de Sousa, assistente — no período
de 10 a 16 de Julho de 2000.

De 15 de Junho de 2000:

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático — no
período de 6 a 10 de Julho de 2000.

Licenciado Gustavo Alexandre Oliveira Rodrigues Dias, assis-
tente — no período de 17 a 24 de Junho de 2000.

De 19 de Junho de 2000:

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor catedrá-
tico — no período de 1 a 7 de Julho de 2000.

De 20 de Junho de 2000:

Doutor Paulo Jorge Sousa Azevedo, professor auxiliar — no período
de 19 a 23 de Agosto de 2000.

De 21 de Junho de 2000:

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira, professor associado — no
período de 26 a 27 de Junho de 2000.

De 29 de Junho de 2000:

Doutor António Maria Vieira Paisana, professor associado — no
período de 25 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Doutor Fernando António Portela de Sousa Castro, professor asso-
ciado — no período de 13 a 19 de Setembro de 2000.

Licenciado Guilherme Augusto Borges Pereira, assistente convi-
dado — no período de 25 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Doutora Domingas do Rosário Veríssimo Jacinto Tavares Oliveira,
professora associada — no período de 6 a 10 de Julho de 2000.

Doutora Edite Manuela da Graça Pinto Fernandes, professora asso-
ciada — no período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Doutora Isabel Maria Pires Belo, professora auxiliar — no período
de 9 a 14 de Setembro de 2000.

Licenciado António Manuel Nestor Ribeiro, assistente — no período
de 8 a 16 de Julho de 2000.

Doutor António José Borba Ramires Fernandes, professor auxi-
liar — no período de 21 a 29 de Setembro de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Licenciado José Francisco Pereira Moreira, assistente — no período
de 11 a 16 de Julho de 2000.

De 7 de Julho de 2000:

Doutor Paulo José Guimarães Garrido, professor associado — no
período de 23 a 30 de Setembro de 2000.

De 10 de Julho de 2000:

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira, professor associado — no
período de 11 a 15 de Julho de 2000.

De 13 de Julho de 2000:

Doutor José Manuel Ramos Gomes, professor auxiliar — no período
de 19 a 24 de Setembro de 2000.

De 17 de Julho de 2000:

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes Almeida, professora auxi-
liar — no período de 29 a 30 de Agosto de 2000.

De 18 de Julho de 2000:

Doutor Júlio Barreiros Martins, professor catedrático — no período
de 19 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor Francisco Ferreira Martins, professor associado — no período
de 12 a 17 de Setembro de 2000.

De 18 de Julho de 2000:

Doutor Luís Manuel Bragança Miranda Lopes, professor auxi-
liar — no período de 1 a 2 de Setembro de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor asso-
ciado — no período de 22 a 27 de Agosto de 2000.

Doutora Maria da Graça Pinto Ribeiro Guedes, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 25 de Agosto de
2000.

Doutor Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira, professor auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 11 de Setembro
de 2000.

Licenciado António Augusto Martins Oliveira Soares Vicente, assis-
tente — no período de 23 a 26 de Setembro de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 509/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 28 de Março de 2000:

Doutor Emanuel Pedro Viana Barbas Albuquerque, professor auxi-
liar — no período de 29 a 31 de Março de 2000.

De 30 de Maio de 2000:

Doutora Maria de Lurdes da Trindade Dionísio Barbosa Sousa, pro-
fessora auxiliar — no período de 5 a 10 de Setembro de 2000.

De 5 de Junho de 2000:

Doutora Maria da Conceição Abreu Ramalho Almeida, professora
auxiliar — no período de 26 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 13 de Junho de 2000:

Licenciada Vera Lúcia Barbosa Araújo Soares, assistente — no
período de 12 a 20 de Agosto de 2000.

De 15 de Junho de 2000:

Licenciada Maria do Céu de Melo Esteves Pereira, assistente con-
vidada — no período de 5 a 8 de Julho de 2000.

De 16 de Junho de 2000:

Doutora Maria de Lourdes da Trindade Dionísio Barbosa Sousa, pro-
fessora auxiliar — pelo período de 10 dias, com início em 25 de
Junho de 2000.

De 2 de Julho de 2000:

Licenciada Fátima Maria Bezerra Barbosa, assistente — no período
de 3 a 4 de Julho de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Licenciada Carla Cristina Esteves Martins, assistente — no período
de 10 a 17 de Julho de 2000.

Licenciada Inês Martins Jongenelen, assistente — no período de 10
a 17 de Julho de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Licenciada Luísa Maria Saavedra Ferreira Almeida, assistente — no
período de 19 a 23 de Setembro de 2000.
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Licenciado Luís Gonzaga Pereira Dourado, assistente — no período
de 12 a 15 de Setembro de 2000.

De 17 de Julho de 2000:

Doutora Laurinda Sousa Ferreira Leite, professora associada — no
período de 27 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 510/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Estudos da Criança, da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 19 de Abril de 2000:

Doutora Maria Luísa Amaral Varela de Freitas, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 28 de Abril de 2000.

De 20 de Abril de 2000:

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor associado — no
período de 24 de Abril a 1 de Maio de 2000.

De 2 de Junho de 2000:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar — no
período de 4 a 9 de Junho de 2000.

De 9 de Junho de 2000:

Licenciada Maria de Lurdes Dias Carvalho, assistente — no período
de 28 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 24 de Junho de 2000:

Doutora Judite Maria Zamith Cruz, professora auxiliar — no período
de 28 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 29 de Junho de 2000:

Doutor António Manuel de Sousa Fernandes, professor asso-
ciado — no período de 26 a 29 de Junho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 511/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
da Universidade do Minho, por delegação:

De 18 de Junho de 2000:

Licenciado Mário Manuel Lima Matos, assistente — no período de
27 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 23 de Junho de 2000:

Licenciado Sérgio Paulo Guimarães de Sousa, assistente estagiá-
rio — no período de 25 a 30 de Julho de 2000.

Doutora Ana Gabriela Vilela Pereira Macedo, professora asso-
ciada — no período de 29 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Licenciada Marina Cláudia Pereira Verga Afonso Vigário, assis-
tente — no período de 29 de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Keating, professora asso-
ciada — no período de 3 a 6 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 512/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Direito, da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 26 de Maio de 2000:

Doutor Luís Manuel Couto Gonçalves, professor auxiliar — no dia
31 de Maio de 2000.

De 8 de Junho de 2000:

Doutor Luís Manuel Couto Gonçalves, professor auxiliar — no
período de 22 a 25 de Junho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 513/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Economia e Gestão, da Univer-
sidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 22 de Março de 2000:

Doutora Lúcia Maria Portela de Lima Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000.

De 22 de Maio de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Arriaga Taboleiros Costa, assistente — no
período de 21 a 24 de Junho de 2000.

De 31 de Maio de 2000:

Licenciada Natália Maria Sá Figueiredo Pimenta Martins, assis-
tente — no período de 25 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 15 de Junho de 2000:

Licenciada Anabela Martins da Silva, assistente — no período de 21
a 23 de Junho de 2000.

De 16 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Manuela Rosário Francisco, assistente — no
período de 19 a 25 de Junho de 2000.

De 26 de Junho de 2000:

Licenciado João Carlos Cerejeira Silva, assistente — no dia 25 de
Junho de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Doutor Armandino Cordeiro Rocha, professor auxiliar — no período
de 10 a 16 de Julho de 2000.

Licenciada Maria Fátima Rodrigues Leitão Lobo Araújo, assistente
convidada — no dia 19 de Junho de 2000.

De 4 de Julho de 2000:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático — no
período de 6 a 13 de Julho de 2000.

Licenciada Delfina Rosa da Rocha Gomes, assistente — no período
de 19 a 21 de Julho de 2000.

Licenciado Artur Jorge Pereira Rodrigues, assistente — no período
de 6 a 13 de Julho de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Licenciada Maria de Lurdes Antas Barros Caldeira Barroso, assis-
tente — no período de 6 a 13 de Julho de 2000.

De 10 de Julho de 2000:

Licenciada Florinda Conceição Cerejeira Campos Silva, assis-
tente — no período de 23 a 27 Agosto de 2000.

Licenciado Vasco Duarte Eiriz de Sousa, assistente — no período de
13 a 15 de Setembro de 2000.

De 11 de Julho de 2000:

Doutora Lígia Maria Costa Pinto, professora auxiliar — no período
de 10 a 14 de Julho de 2000.

De 14 de Julho de 2000:

Doutor Manuel Gonçalves Martins, professor associado — no período
de 24 a 28 de Outubro de 2000.

Doutora Maria do Céu Ribeiro Cortez, professora associada — no
período de 23 a 27 de Agosto de 2000.

De 17 de Julho de 2000:

Doutor Armandino Cordeiro Santos Rocha, professor auxiliar — no
período de 18 a 22 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 16 514/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Ciências Sociais, da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 3 de Junho de 2000:

Doutora Maria Manuela Mestre Marques Palmeirim, professora auxi-
liar — no período de 3 a 9 de Junho de 2000.

De 23 de Junho de 2000:

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático — pelo período
de 11 dias, com início em 30 de Maio de 2000.

Licenciada Felisbela Maria Carvalho Lopes, assistente — pelo período
de 12 dias, com início em 15 de Abril de 2000.

De 26 de Junho de 2000:

Licenciado José Fernando Pinheiro Neves, assistente — no período
de 19 a 25 de Junho de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Doutora Paula Cristina Almeida Remoaldo, professora auxiliar — no
período de 28 a 30 de Junho de 2000.

Licenciada Maria Luísa Peixoto Magalhães Graça Branco Gouveia,
assistente convidada em regime de colocação especial — no dia
24 de Maio de 2000.

De 2 de Julho de 2000:

Doutor Manuel Joaquim Silva Pinto, professor associado — no
período de 4 a 6 de Julho de 2000.

De 6 de Julho de 2000:

Doutora Maria Carolina Valente de Pinho Leite, professora auxi-
liar — no período de 24 a 30 de Junho de 2000.

Licenciada Elza Maria Gonçalves Rodrigues de Carvalho, assistente
convidada em regime de colocação especial — no período de 29
de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 7 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Gabriela Azevedo Alves Carneiro Gama, assistente
convidada — pelo período de 12 dias, com início em 15 de Abril
de 2000.

De 11 de Julho de 2000:

Doutora Maria Norberta Simas Bettencourt Amorim, professora cate-
drática — no período de 4 a 11 de Setembro de 2000.

Licenciado Arnaldo Rui Azevedo Sousa Melo, assistente convi-
dado — pelo período de 10 dias, com início em 17 de Julho de
2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 515/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 15 de Junho de 2000:

Doutor Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 14 a 17 de Junho de 2000.

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor associado — no
período de 24 a 27 de Setembro de 2000.

Doutor Fernando Arménio Costa Castro Fontes, professor auxi-
liar — nos períodos de 13 a 18 e de 19 a 24 de Junho de 2000.

Doutora Bárbara Fernandes de Carvalho Figueiredo, professora auxi-
liar — nos períodos de 20 a 27 de Junho, de 8 a 21 e de 24 a
30 de Julho de 2000.

Doutor José Mendes Machado, assistente estagiário — no período
de 5 a 12 de Setembro de 2000.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, assis-
tente — no período de 15 a 21 de Setembro de 2000.

Licenciado Luís Fernando de Sousa Ferreira da Silva, assistente — no
período de 5 a 12 de Setembro de 2000.

Licenciado Eurico Augusto Rodrigues de Seabra, assistente — no
período de 5 a 12 de Setembro de 2000.

De 20 de Junho de 2000:

Doutor Licínio Chainho Pereira, professor catedrático — no período
de 20 a 22 de Junho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 516/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Departamento Autónomo de Arquitectura
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro à docente a seguir
mencionada:

De 7 de Julho de 2000:

Licenciada Rute Alexandra Santos Silva Carlos, assistente estagiá-
ria — no período de 6 a 7 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 517/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Ciências, da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 18 de Julho de 2000:

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro, professora
catedrática — no período de 29 de Agosto a 3 de Setembro de
2000.

De 21 de Julho de 2000:

Doutor Senen Lanceros Mendez, professor auxiliar — pelo período
de 15 dias, com início em 18 de Agosto de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 12 397/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, se
publicam os subsídios concedidos pelo conselho administrativo da Rei-
toria da Universidade Nova de Lisboa durante o 1.o semestre de
2000:

Coro da UNL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 008 000$00
Associação de Estudantes da FCM . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
ICAM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425 000$00
Grupo Teatro Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Associação de Estudantes da F. Direito . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000$00
Tuna Maria da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Serviços de Acção Social UNL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 115 000$00
ISEGI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 044 200$00

31 de Julho de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 16 518/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
as Portarias n.os 721/87 e 931/95, respectivamente de 22 de Agosto
e 24 de Julho (Diário da República, 1.a série, n.os 192 e 169), que
fixam o quadro de professores catedráticos e associados da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, determino, sob proposta da referida Facul-
dade, que será a seguinte a afectação de um desses lugares:

Grupo de disciplinas Número
de lugares

Professor
associado

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

A afectação desta vaga é resultante da passagem da professora
associada Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus a professora
catedrática.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 16 519/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor José Esteves Pereira, de 19 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
do concurso para professor associado da Secção de Geologia, no
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grupo de disciplinas de Mineralogia, Petrologia e Geoquímica, da
Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fernando José Arraiano de Sousa Barriga, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Frederico Sodré Borges, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Engenheiro Luís Aires-Barros, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, profes-
sor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Eduardo Lopes Nunes, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor Miguel Carlos Ferreira Telles Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Teixeira Sarmento da Silveira Pereira Bravo,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 12 398/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutora Maria Teresa Calvão Rodrigues — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar provisória, com
efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de
Junho, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Doutor João Manuel Gonçalves Couceiro Feio de Almeida — cele-
brado contrato administrativo de provimento como professor auxi-
liar provisório, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro de 2000,
por cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96,
de 18 de Junho, ficando rescindido o anterior contrato à data do
início de funções.

Licenciada Maria de Lourdes Belchior Afonso — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com
efeitos a partir de 29 de Junho de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, ficando rescindido
o anterior contrato à data do início de funções.

Licenciado António Alberto Dias — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 18 de Junho de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, ficando rescindido o anterior
contrato à data do início de funções.

Licenciado João Duarte Neves Cruz — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, ficando rescindido o anterior
contrato à data do início de funções.

Licenciado Filipe Alexandre Ferreira Tiago de Oliveira — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos
da lei, com efeitos a partir de 31 de Março de 2000, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140,

a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 12 399/2000 (2.a série). — Por despacho 5 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor José Ricardo Ramos Franco Tavares, professor auxiliar a título
provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 11
de Abril de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Baltazar Manuel Romão de Castro, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, e Isabel Maria
Andrade Martins Galhardas de Moura, professora catedrática desta
Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares
definitivos desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 17 de Maio
de 2000, a nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor José
Ricardo Ramos Franco Tavares.

15 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

Doutor Carlos Manuel Clériguinho Inverno, investigador principal
do Instituto Geológico e Mineiro — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar convidado, com efeitos a partir de 5 de Julho
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente a 20 %
do escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de igual duração até o máximo de cinco anos.

Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU

O Departamento de Ciências da Terra propôs a contratação do
Doutor Carlos Manuel Clériguinho Inverno como professor auxiliar
convidado a 20 %.

Tendo em vista o cumprimento do disposto no artigo 15.o do ECDU,
foram solicitados os pareceres dos Doutores Manuel Sarmento Bravo,
Miguel Telles Antunes e Delfim de Carvalho, respectivamente pro-
fessores catedráticos e professor associado convidado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Todos os pareceres são coincidentes no reconhecimento da ade-
quada formação científica e técnica e da experiência profissional desta
personalidade para o exercício das funções para que é convidada.

Com base nos referidos pressupostos, foi a proposta apresentada
à comissão coordenadora, tendo esta decidido submetê-la à votação
do respectivo plenário.

Neste sentido se pronunciou o plenário do conselho científico, tendo
a proposta de contratação sido aprovada por maioria absoluta na
reunião de 17 de Fevereiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

17 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 12 400/2000 (2.a série). — Por meus despachos, pro-
feridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 6 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Fernanda de Almeida Cipriano Salvador Marques,
assistente — no período de 2 a 10 de Julho de 2000.

De 14 de Julho de 2000:

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de Moura, pro-
fessora catedrática — no período de 14 a 20 de Julho de 2000.

Doutor João José Galhardas de Moura, professor catedrático — no
período de 14 a 20 de Julho de 2000.
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Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrático — no
período de 15 a 22 de Julho de 2000.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, professor cate-
drático — no período de 14 a 20 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — no
período de 13 a 23 de Setembro de 2000.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — no
período de 25 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Helena Figueiredo Godinho, professora auxiliar — no
período de 22 a 30 de Julho de 2000.

Licenciada Maria Cecília Farias Lorga Gomes, assistente — no
período de 18 a 23 de Julho de 2000.

Licenciada Maria Lucinda dos Santos de Matos Fernandes, assis-
tente — no período de 6 a 14 de Agosto de 2000.

Licenciada Ana Cristina Malheiro Casimiro, assistente estagiária — no
período de 11 a 16 de Setembro de 2000.

Doutora Maria da Graça Fialho de Figueiredo Dias, investigadora
principal — no período de 25 a 29 de Agosto de 2000.

De 17 de Julho de 2000:

Doutor Carlos Eduardo Caiado Ferreira, professor auxiliar — no
período de 27 a 29 de Setembro de 2000.

Doutor José Ricardo Ramos Franco Tavares, professor auxiliar — no
período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo José Carrilho de Sousa Gil, assistente — no período
de 21 a 28 de Julho de 2000.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 18 a 26 de Julho de 2000.

20 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 12 401/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor Manuel Leote Tavares Inglês Esquível, professor auxiliar de
nomeação provisória — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, professor associado do quadro do pessoal docente desta
Faculdade, ficando exonerado do lugar anterior à data da aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 12 402/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciada Maria João Araújo Gouveia Benoliel, assistente convidada
desta Faculdade — rescindido o contrato, com efeitos a partir de
18 de Maio de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 520/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante — nomeado defini-
tivamente como professor catedrático do 7.o grupo (Cirurgia) da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os professores catedráticos da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, em exercício efectivo de funções, em reunião
de 21 de Junho de 2000, conhecidos o relatório de actividades e os
pareceres emitidos pelos Doutores João Alberto Baptista Patrício,
professor catedrático da Faculdade de Medicina de Coimbra, e Antó-

nio Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina do Porto, aprovaram, por maioria, a nomeação
definitiva do Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático do grupo de Cirurgia.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 16 521/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 20 de Julho de 2000:

À Prof.a Doutora Margarida Henriques Mesquita Bastos, professora
auxiliar — no período de 5 a 13 de Agosto de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

À Prof.a Doutora Aurélia Maria de Pinho Marques Saraiva, professora
auxiliar — no período de 27 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Cristina Maria Bravo de Faria Cruz, professora
auxiliar — no período de 27 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Faria Leite Dias dos Santos, professora
auxiliar — no período de 27 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel Augusto Fernandes Delgado, professor auxi-
liar — no período de 31 de Julho a 10 de Agosto de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Joana Afonso Pereira Fernandes, professora
auxiliar — no período de 29 de Julho a 5 de Agosto de 2000.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — no período de 4 a 17 de Setembro de 2000.

24 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 16 522/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22 de
Julho a 6 de Agosto de 2000.

20 de Julho de 2000. — A exercer as funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 12 403/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de acesso para preenchimento de um lugar de técnico superior de
informática de 1.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de
informação e aplicações).

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — O concurso é externo de acesso, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e do despacho conjunto
n.o 293/97 dos Ministérios das Finanças e da Educação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 1997.

5 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são
as seguintes:

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
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Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e despacho conjunto n.o 293/97
dos Ministérios das Finanças e da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de
1997;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste no desem-
penho das tarefas inerentes à área de desenvolvimento de sistemas
de informação e aplicações, mencionadas nos n.os 3, 5 e 6 do n.o 2.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria mencionados no Decreto-Lei n.o 12/2000, de
11 de Fevereiro, e as regalias sociais e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a generalidade dos trabalhadores da
Administração Pública.

8 — Requisitos para admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de candidatura a concurso, de acordo
com as disposições conjugadas dos n.os 3 do artigo 4.o, e 1 e 2, alínea c),
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Licenciatura adequada ao exercício das funções que cabem
à categoria cujo lugar é posto a concurso, designadamente
nos domínios específicos da informática, ciências de compu-
tação e afins; e

b) Qualificações e formação legalmente exigidas para a carreira
técnica superior de informática e experiência profissional nor-
malmente exigível para acesso à categoria de técnico superior
de informática de 1.a classe.

8.2.1 — Os requisitos previstos na alínea b) do número anterior
podem ser supridos pela posse de uma das seguintes condições:

a) 20 unidades de crédito da componente curricular de um mes-
trado nas áreas de Redes de Comunicação de Dados, Gestão
ou Sistemas de Informação, Informática, Computação, Ciên-
cia dos Computadores, Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores e Tecnologia Multimédia, além de dois anos de
experiência profissional adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover;

b) Parte escolar de um mestrado nas áreas de Redes de Comu-
nicação de Dados, Gestão ou Sistemas de Informação, Infor-
mática, Computação, Ciência dos Computadores, Engenharia
Electrotécnica e de Computadores e Tecnologia Multimédia,
além de um ano de experiência profissional adequada ao con-
teúdo funcional do cargo a prover;

c) Mestrado nas áreas de Redes de Comunicação de Dados,
Gestão ou Sistemas de Informação, Informática, Computação,
Ciência dos Computadores, Engenharia Electrotécnica e de
Computadores e Tecnologia Multimédia.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.1 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e considerar-se-ão
os seguintes factores:

Conhecimentos e experiência profissional na área a que se
candidata;

Motivação e interesses;
Apetência pelo trabalho em grupo;
Sentido crítico e inovador;
Capacidade de relacionamento;
Capacidade de expressão e fluência verbais multilingue.

10.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

10.3 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

11 — Candidatura:
11.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional complementar (acções de formação,

especializações, etc.);
d) Experiência profissional;
e) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e), f) e g) do n.o 11.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvidas a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro de conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Doutora Lígia Maria da Silva Ribeiro, investigadora auxiliar
da FEUP.

Doutor Gabriel Torcato David, professor auxiliar da FEUP.

Vogais suplentes:

Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da FEUP.
Dr.a Maria Joana Monteiro de Carvalho Peres, assistente

da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.
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Aviso n.o 12 404/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de três vagas na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas, caducando com
o seu preenchimento.

3 — O presente concurso é regulado pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as fun-
ções ser exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, sita à Rua dos Bragas, 4050-123 Porto.

6 — Requisitos para admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo principal com três anos, no mínimo, nas categorias de segun-
do-oficial e ou primeiro-oficial e classificação de serviço não inferior
a Bom em número de anos igual ao exigido como requisito especial
de admissão ao concurso, não podendo a última classificação de serviço
atribuída ser de menção inferior àquela.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos serão ponderados os
seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

7.3 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética da avaliação curricular e da classificação da entre-
vista, sendo cada um dos métodos classificados na escala de 0 a
20 valores.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio com aviso de recepção à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento,
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão ao concurso.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão ao con-
curso;

d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em relação aos quais se veri-
fique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático e membro do conselho directivo
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Maria Odete Pinto de Paiva, directora de serviços da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
e membro do conselho directivo da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto.

Silvino da Cruz Martins, chefe de repartição da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

28 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 523/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

Armando Carlos Figueiredo Coelho de Oliveira — de 10 a 12 e de
17 a 19 de Julho de 2000.

Clito Félix Alves Afonso — de 6 a 9 de Julho de 2000.
Isabel Maria Fernandes Ribeiro Breda Lacerda Vazquez — de 18 a

24 de Julho de 2000.
Paulo Manuel Neto da Costa Pinho — de 17 a 23 de Julho de 2000.

Por despacho de 10 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Fernando Manuel Coutinho Tavares de Pinho — de 19 a 26 de Agosto
de 2000.

Jorge Alberto Canhoto Coutinho da Rocha — de 10 a 14 de Julho
de 2000.

Manuel Inácio Ferraz Malafaya Baptista — de 22 a 28 de Julho de
2000.

Paulo Alexandre de Avilez Rodrigues de Almeida Valente — de 9
a 14 de Julho de 2000.

Por despacho de 10 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no País a:

Maria Fernanda Quintela da Silva Proença — de 9 a 13 de Julho
de 2000.
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Rodrigo Jorge Fonseca de Oliveira Maia — de 9 a 13 de Julho de
2000.

Por despacho de 11 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Joaquim Eduardo Sousa Góis — de 6 a 17 de Agosto de 2000.
José Alfredo Soeiro Ferreira — de 15 a 23 de Julho de 2000.
José Fernando da Costa Oliveira — de 15 a 22 de Julho de 2000.

Por despacho de 12 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Fernando Gomes Martins — de 15 a 21 de Julho de 2000.
Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo — de 26 a 31 de Agosto

e de 9 a 15 de Setembro de 2000.

Por despacho de 13 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

José Manuel Pinto Ferreira Lemos — de 19 a 23 de Julho de 2000.
Sérgio Reis Cunha — de 10 a 14 de Julho de 2000.

Por despacho de 14 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

António Augusto de Sousa — de 21 a 27 de Agosto de 2000.
Jorge Leite Martins de Carvalho — de 14 a 16 de Julho de 2000.

Por despacho de 18 de Julho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Maria Margarida Amorim Ferreira — de 18 a 27 de Julho de 2000.
Maria do Rosário Marques Fernandes Teixeira de Pinho — de 18

a 27 de Julho de 2000.

24 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 524/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Eduardo Miguel Vieira de Amorim — contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como auxiliar administrativo da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 13 de Julho de 2000 e válido pelo período de 12 meses.
(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 525/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Alcina Veloso Barreira — contratada, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, como assistente administrativa da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 14 de Julho de 2000 e válido pelo período de seis meses, even-
tualmente renovável por seis meses. (Não carece do visto do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Rectificação n.o 2161/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de
Julho de 2000, a p. 12 162, relativa à contratação a termo certo de
um técnico profissional de 2.a classe (AE), rectifica-se que onde se lê
«Amândio Sérgio Ribeiro Pinto — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 2.a classe
(AE) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com
efeitos a partir de 15 de Junho de 2000 e válido pelo período de
um ano. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)» deve ler-se «Amândio Sérgio Ribeiro Pinto — con-

tratado, em regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnico
profissional de 2.a classe (AE) da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000
e válido pelo período de um ano, eventualmente renovável por igual
período. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)».

31 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 16 526/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora catedrática
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 2 a 11 de Setembro de 2000.

Doutora Paula Cristina Branquinho de Andrade, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 10 de 17 de Setembro de 2000.

Doutor Paulo Jorge Cardoso Costa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 16 a 22
de Setembro de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Edital n.o 556/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Farmácia, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto
pelo prazo de 10 dias úteis contados do imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República concurso docu-
mental para um lugar de assistente estagiário para o 3.o grupo de
disciplinas (Ciências Farmacêuticas).

Serão admitidos ao concurso licenciados em Ciências Farmacêuticas
que tenham obtido classificação mínima de Bom (14 valores).

É condição de preferência experiência de docência e investigação
na área de Tecnologia Farmacêutica.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao conselho científico da Faculdade, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone, e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, de acordo com a exigência do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79;

f) Certidão dos exames de todas as disciplinas do curso;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros documentos que provem

as suas habilitações científicas e facilitem a formação de um
juízo sobre as suas aptidões.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco José Amorim de Carvalho Guerra.

Edital n.o 557/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Farmácia, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados do imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, concurso docu-
mental para um lugar de assistente estagiário para o 2.o grupo de
disciplinas (Ciências Biológicas).
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Serão admitidos ao concurso licenciados em Ciências Farmacêuticas
que tenham obtido classificação mínima de Bom (14 valores).

É condição de preferência ter experiência em técnicas nas áreas
da Microbiologia e Biologia.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao conselho científico da Faculdade, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone, e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, de acordo com a exigência do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79;

f) Certidão dos exames de todas as disciplinas do curso;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros documentos que provem

as suas habilitações científicas e facilitem a formação de um
juízo sobre as suas aptidões.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco José Amorim de Carvalho Guerra.

Edital n.o 558/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Farmácia, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados do imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, concurso docu-
mental para um lugar de assistente estagiário para o 1.o grupo de
disciplinas (Ciências Químicas e Físico-Químicas).

Serão admitidos ao concurso licenciados em Ciências Farmacêuticas
que tenham obtido classificação mínima de Bom (14 valores).

É condição de preferência experiência docente na área de análises
bromatológicas, experiência na área de análise química e controlo
de qualidade em alimentos e experiência em técnicas cromatográ-
ficas: cromatografia gasosa, cromatografia gasosa/espectrometria de
massa e cromatografia líquida.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao conselho científico da Faculdade, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem a robustez física e

o perfil psíquico indispensáveis para o exercício da função
e terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, de acordo com a exigência do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79;

f) Certidão de exames de todas as disciplinas do curso;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros documentos que provem

as suas habilitações científicas e facilitem a formação de um
juízo sobre as suas aptidões.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco José Amorim de Carvalho Guerra.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 16 527/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Nuno
Figueira Boavida Canada, professor auxiliar, no período compreen-
dido entre 10 e 12 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — Pela Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 12 405/2000 (2.a série). — Concurso de mestrado na
especialidade de Economia Monetária e Financeira — lista das disci-
plinas e respectivos créditos do curso de mestrado na especialidade de
Economia Monetária e Financeira do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, aprovado por despacho
reitoral de 26 de Julho de 2000, nos termos do n.o 2.o do anexo da
deliberação do senado n.o 9/UTL/96, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1996:

1) Área científica do curso — Economia Monetária e Financeira;
2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 22,5.

Plano de estudos:

Disciplinas obrigatórias do curso de mestrado na especialidade
de Economia Monetária e Financeira e distribuição das uni-
dades de crédito:

Macroeconomia — 2;
Microeconomia — 2;
Métodos Quantitativos — 2;
Fundamentos de Economia Financeira — 2;
Economia Dinâmica — 2,5;
Macroeconomia e Teoria Monetária — 2,5;
Investimentos e Mercados Financeiros — 2;
Política Monetária — 2,5;
Economia dos Intermediários Financeiros — 2,5;
Banca e Seguros — 2,5.

26 de Julho de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Aviso n.o 12 406/2000 (2.a série). — Lista das disciplinas e res-
pectivos créditos do curso de mestrado na especialidade de Sociologia
Económica e das Organizações do Instituto Superior de Economia
e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovado por despacho
reitoral de 27 de Julho de 2000, nos termos do n.o 2.o do anexo
à deliberação do senado n.o 6/UTL/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000:

1) Área científica do curso — Sociologia Económica e das
Organizações;

2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 27.

Curso de mestrado na especialidade de Sociologia Económica
e das Organizações

Plano de estudos

Disciplinas

Disciplinas comuns a todas as áreas de especialização e distribuição
das unidades de crédito: UC

Economia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teoria das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Metodologia da Investigação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Áreas de especialização e distribuição de unidades de crédito:

a) Área de especialização em Sociologia Económica:

Sociologia Económica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
População e Estratificação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Técnicas de Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia Económica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
História Económica e Social Contemporânea . . . . . . . . 3
Economia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

b) Área de especialização em Sociologia da Empresa:

Sociologia da Empresa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas de Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia da Empresa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Economia dos Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Relações Industriais e Direito do Trabalho . . . . . . . . . . 3

c) Área de especialização em Sistemas Sócio-Culturais Com-
parados:

Sociologia Política I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia Cultural I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas de Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia Política II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia Cultural II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Quadros Jurídico-Institucionais da Vida Económica . . . . 3

31 de Julho de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 16 528/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Maria João do Nascimento e Oliveira Mourato, assistente convidada
(100 %) deste Instituto — autorizada a renovação do contrato nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 32.o do ECDU, com efeitos a partir
de 24 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 16 529/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 20 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Doutora Maria José Antão Pais de Almeida Cerejeira, professora
auxiliar do Departamento de Protecção das Plantas e de Fitoe-
cologia, Secção de Protecção Integrada, deste Instituto — autori-
zada a dispensa de serviço para o ano lectivo de 2000-2001, nos
termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 16 530/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 7 de Julho de 2000:

Maria Joana Mendes Bordalo Ventura — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 1999, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 531/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Julho de 2000:

António Manuel Atalaia Carvalheiro Serra — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2000, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 16 532/2000 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Julho de 2000 da directora regional-adjunta da DREC e de 20 de
Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

António José Dias Igreja, professor do quadro de nomeação definitiva
da Escola Secundária de Albergaria-a-Velha — autorizada a requi-
sição para exercer funções docentes no ISCA de Aveiro, até 31 de
Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Agosto de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Joa-
quim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 16 533/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Filipe Barbosa Proença Alves Domingues — nomeado proviso-
riamente professor-adjunto, por um período de três anos, a partir
da data da publicação no Diário da República, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo
o vencimento mensal ilíquido de 515 100$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 185. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Isidro
Féria.

Edital n.o 559/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, em cumprimento
do disposto na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna público que se encon-
tra aberto, de 21 de Agosto a 1 de Setembro de 2000, concurso de
acesso ao 2.o ciclo da licenciatura bietápica abaixo indicada, sendo
as vagas existentes as seguintes:

Engenharia Agro-Pecuária:

Ramo Regadio — 30 vagas;
Ramo Produção Animal — 30 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas estão afectadas
prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua actividade pro-
fissional principal e com carácter de permanência em organismos ou
instituições sediados na área de influência da escola.

2 — Podem ser opositores ao concurso para o ramo Regadio os
estudantes que tenham obtido o grau de bacharel em Engenharia
Técnica da Produção (ou Produção Agrária), opções Vegetal e Agro-
-Pecuária, e em Produção Agrícola na Escola Superior Agrária de
Beja em anos lectivos anteriores a 1999-2000.

Podem ser opositores ao concurso para o ramo Produção Animal
os estudantes que tenham obtido o grau de bacharel em Engenharia
Técnica da Produção (ou Produção Agrária), opções Animal, Sistemas
Agro-Florestais Mediterrânicos e Agro-Pecuária, e em Produção Ani-
mal na Escola Superior Agrária de Beja em anos lectivos anteriores
a 1999-2000.

3 — As regras de selecção e seriação para as duas licenciaturas
são as que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado
nos termos dos artigos 17.o e 28.o da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de currículo profissional e académico. Toda a informação fornecida
no currículo deve ser acompanhada de documento comprovativo,
autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de titularidade
do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da escola no prazo de cinco dias úteis.
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6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 18 a 22 de Setembro de 2000.

28 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Isidro
Féria.

Edital n.o 560/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, em cumprimento
do disposto na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna público que se encon-
tra aberto, de 21 de Agosto a 1 de Setembro de 2000, concurso de
acesso ao 2.o ciclo da licenciatura bietápica indicada, sendo as vagas
existentes as seguintes: Engenharia Agro-Florestal, ramo Desenvol-
vimento Rural — 30 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas estão afectadas
prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua actividade pro-
fissional principal e com carácter de permanência em organismos ou
instituições sediados na área de influência da escola.

2 — Podem ser opositores a este concurso os estudantes que tenham
obtido o grau de bacharel em Engenharia Técnica da Produção (ou
Produção Agrária), opções Vegetal, Animal, Sistemas Agro-Florestais
Mediterrânicos e Agro-Pecuária, em Produção Animal e em Produção
Agrícola na Escola Superior Agrária de Beja em anos lectivos ante-
riores a 1999-2000.

3 — As regras de selecção e seriação para as duas licenciaturas
são as que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado
nos termos dos artigos 17.o e 28.o da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de currículo profissional e académico. Toda a informação fornecida
no currículo deve ser acompanhada de documento comprovativo,
autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de titularidade
do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 18 a 22 de Setembro de 2000.

28 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Isidro
Féria.

Edital n.o 561/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, em cumprimento
do disposto na Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, modificada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna público que se encon-
tra aberto, de 21 de Agosto a 1 de Setembro de 2000, concurso de
acesso ao 2.o ciclo da licenciatura bietápica indicada, sendo as vagas
existentes as seguintes: Engenharia Alimentar — 20 vagas.

De acordo com o n.o 1, alínea b), do artigo 26.o da Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, até 25 % destas vagas estão afectadas
prioritariamente a candidatos que desenvolvam a sua actividade pro-
fissional principal e com carácter de permanência em organismos ou
instituições sediados na área de influência da escola.

2 — Podem ser opositores a este concurso os estudantes que tenham
obtido o grau de bacharel em Tecnologia das Indústrias Agro-Ali-
mentares e em Engenharia Técnica Agro-Industrial na Escola Superior
Agrária de Beja em anos lectivos anteriores a 1999-2000.

3 — As regras de selecção e seriação para as duas licenciaturas
são as que a seguir se indicam e serão aplicadas por um júri nomeado
nos termos dos artigos 17.o e 28.o da portaria citada:

a) Média das disciplinas do bacharelato;
b) Análise do currículo académico e profissional;
c) Entrevista, quando necessária.

Os interessados devem apresentar um requerimento, em impresso
próprio fornecido pela escola, devendo o mesmo ser acompanhado
de currículo profissional e académico. Toda a informação fornecida
no currículo deve ser acompanhada de documento comprovativo,
autêntico ou autenticado, com excepção do certificado de titularidade
do curso com que se candidata.

4 — Os resultados do presente concurso serão divulgados através
de edital a afixar nas instalações da escola até ao 5.o dia útil a contar
do último dia da apresentação das candidaturas.

5 — As reclamações à lista final poderão ser apresentadas através
de exposição fundamentada dirigida ao presidente do conselho direc-
tivo da escola no prazo de cinco dias úteis.

6 — A matrícula e a inscrição no 2.o ciclo da licenciatura será rea-
lizada de 18 a 22 de Setembro de 2000.

28 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Isidro
Féria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 12 407/2000 (2.a série). — No edital n.o 330/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Maio de 2000, da
abertura de um concurso para a categoria de assistente do 1.o triénio
para o Departamento de Ciências do Desporto e Educação Física
da Escola Superior de Educação de Bragança, refere-se, por lapso,
que se trata da admissão de um lugar.

Vem agora rectificar-se a parte desse edital, por forma que onde
nele consta «admissão de um assistente do 1.o triénio» deve ler-se
«admissão de dois assistentes do 1.o triénio».

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 12 408/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 11 de Junho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário, tendo em vista o preenchimento
de um lugar na categoria de programador da carreira de programador
do grupo de pessoal de informática, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou em comissão de serviço extraordinária,
para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série) do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 177/95, de 26 de Julho, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no n.o 3.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento fixado nos termos do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão ser opositores ao concurso can-

didatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam os requisitos
gerais para o provimento em funções públicas a que se refere o
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o curso superior nos domínios específicos
de informática, ciências de computação e afins, aprovado em
estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores),
ou ser programador-adjunto de 1.a classe com dois anos de
serviço classificados de Muito bom ou três anos classificados
de Bom e formação complementar em informática;

b) Ser operador de sistema, chefe ou operador de sistema prin-
cipal com pelo menos dois anos nesta categoria classificados
de Muito bom ou três anos classificados de Bom e formação
em informática.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
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c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender
necessário.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência na área
de informática no ensino superior politécnico.

8.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos a realizar
é escrita, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
conforme programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99 do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho de 27
de Dezembro de 1995 do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

8.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.2.3 — A documentação base essencial à realização das provas de
conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso recepção, para a Avenida
de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão a concurso,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, do comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, dos comprovativos das acções de
formação frequentadas;

c) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,
declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual conste a
natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo Branco, Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, obedecendo o seu regime às regras estabelecidas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 1 de Janeiro, sendo a
avaliação e classificação final dos estagiários feita de acordo com
o regulamento de estágio em vigor no Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

18 — O júri do concurso e do estágio terá a constituição que a
seguir se refere, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas
faltas e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professora-adjunta Arminda da Conceição dos
Santos Guerra e Lopes, subdirectora da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto Osvaldo Arede dos Santos, da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

Licenciado Joaquim José Gonçalves Marques, assessor
informático dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Professor-adjunto Francisco José Freire Lucas, director da
Escola Superior de Tecnologia de Castelo Branco.

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

25 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

ANEXO

Documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em

matéria de emprego público;
Lei n.o 25/98, de 26 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro — estatuto das carreiras

e categorias do pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — conteúdo funcional das

carreiras e categorias específicas do pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

2 — Prova de conhecimentos específicos:

Lei n.o 10/91, de 29 de Abril — lei de protecção de dados pessoais
face à informática;

Decreto-Lei n.o 252/94, de 20 de Outubro — lei de protecção
jurídica dos programas de computador;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 5/90, de 28 de Feve-
reiro — normas para a segurança nacional, salvaguarda e
defesa das matérias classificadas, segurança e informática;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 25 de
Agosto — normas para as publicações da Administração
Pública na Internet;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/99, de 26 de
Agosto — normas para a apresentação de informação na Inter-
net para os cidadãos com necessidades especiais;

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto — regula os docu-
mentos electrónicos e a assinatura digital.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 409/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 30 de Maio de 2000:

Ana Cristina Rodrigues dos Santos Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções com a categoria
de encarregada de trabalhos na Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 16 534/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Teresa Domingas Lourenço Fradique Ribeiro, equiparada a profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e
Design das Caldas da Rainha deste Instituto — autorizado, após
concurso documental, o provimento com a categoria de profes-
sor-adjunto de nomeação provisória daquela Escola, com efeitos
a partir da publicação do presente extracto, considerando-se a res-
cisão do anterior contrato a partir daquela mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 562/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de
Tecnologia, Gestão, Arte e Design de 24 de Maio de 2000, em con-
formidade com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso de provas públicas para recrutamento de um pro-
fessor-coordenador para a área de Design da Escola Superior de Tec-
nologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha do Instituto
Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos vinculados à função
pública que se encontrem numa das situações previstas nos artigos 6.o
e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com formação em
Design.

2.1 — Serão consideradas preferencialmente as candidaturas com
o seguinte perfil:

a) Área de investigação em Design;
b) Mestrado em Design ou área afim;
c) Licenciatura em Design.

3 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectivas clas-
sificações finais.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o e 19.o do Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado,
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

5 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea b) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alínea separada, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo daquela
alínea.

6 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
a que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

7 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 563/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de
Tecnologia, Gestão, Arte e Design de 24 de Maio de 2000, em con-
formidade com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso de provas públicas, para recrutamento de um pro-
fessor-coordenador para a área de Artes da Escola Superior de Tec-
nologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, do Instituto
Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos vinculados à função
pública que se encontrem numa das situações previstas nos artigos 6.o
e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com formação em
Belas-Artes.

2.1 — Serão consideradas preferencialmente as candidaturas com
o seguinte perfil:

a) Área de investigação em Belas-Artes;
b) Mestrado em Belas-Artes ou área afim;
c) Formação de base em Belas-Artes.

3 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectivas clas-
sificações finais.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o e 19.o do Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado,
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

5 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea b) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alínea separada, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo daquela
alínea.

6 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
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a que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

7 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 12 410/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Junho
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Susana Barreto Saraiva Dias — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparada a professora-adjunta (regime de tempo parcial,
50 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 411/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Julho
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Ricardo Carvalho Bruno Ferreira — nomeado provisoriamente na
categoria de professor-adjunto, para o exercício de funções docentes
na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da data do despacho, por urgente
conveniência de serviço, na sequência do concurso documental,
aberto pelo edital n.o 73/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Contrato (extracto) n.o 1567/2000:

José Vieira Marques — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do curso de Tecnologia e
Comunicação Áudio Visual, válido por dois anos, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 1999.

26 de Julho de 2000. — Pelo Técnico Superior de 1.a classe, Sílvia
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1568/2000:

Fernando Gonçalves Sousa Lopes — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do curso de
Tecnologia e Comunicação Áudio Visual válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

26 de Julho de 2000. — Pelo Técnico Superior de 1.a Classe, Sílvia
Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 12 412/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 10 de Julho de 2000, proferido pelo vice-presidente
do Instituto Politécnico de Tomar, na ausência do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar [despacho n.o 11 235/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 9 de Junho de 1999], se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior
estagiário jurista, da carreira técnica superior, para o Instituto Poli-
técnico de Tomar.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, a qual informou da não existência de pessoal nas con-
dições requeridas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em Tomar,
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o previsto na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remunerações e condições de trabalho:
5.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão e índice fixados

nos termos do sistema retributivo da função pública, previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na sua actual redacção e
demais legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem, nos termos legais, relativamente
ao candidato que já possua vínculo à função pública.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5.3 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido na categoria de técnico superior
de 2.a classe, passando a ser remunerado por referência à mesma.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Possuir licenciatura em Direito.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, com carácter eliminatório e com duração de duas horas;
7.1.1 — O programa da prova é o aprovado pela Direcção-Geral

da Administração Pública, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e consta de:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime das férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

7.1.2 — Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica de
emprego na função pública);

Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 102/96, de 31 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho (alteraram o Decreto-Lei
n.o 427/89);

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro (acumulação de fun-
ções privadas);

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (reestrutura as carreiras
da função pública);

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (estágios das carreiras
técnica e técnica superior);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão);

Decreto-Lei n.o 25/98, de 26 de Maio (alterou o Decreto-Lei
n.o 184/89);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório da função pública);

Decretos-Leis n.os 393/90, de 9 de Dezembro, e 420/91, de 29
de Outubro (alteraram o Decreto-Lei n.o 353-A/89);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-
cedimento Administrativo);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (alterou o Decreto-Lei
n.o 442/91);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime dos concursos
de recrutamento e selecção);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (regime de duração
de trabalho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (regime geral de
carreiras);

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (alterou o Decreto-Lei
n.o 404-A/98);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime das férias, faltas
e licenças);

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (alterou o Decreto-Lei n.o 100/99);
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril (lei de protecção da maternidade

e paternidade);
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98,

de 28 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto, e 70/2000, de 4 de
Maio (alteraram a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
da Função Pública);

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março
(Carta Deontológica do Serviço Público);
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Despacho Normativo n.o 2/99, de 23 de Janeiro (homologa os
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar);

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos ins-
titutos superiores politécnicos);

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro (regime de instalação
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico).

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase) — tem carácter eliminatório,
sendo considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

7.2.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

7.2.2 — Formação profissional, em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional da vaga posta a concurso;

7.2.3 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo na área de actividade para que é aberto o concurso, bem
como outras capacitações adequadas, considerando a sua natureza
e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional ponderará os seguintes factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valore,
sendo a classificação final obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 25 de Julho, e obedecerão ao regulamento de estágio,
homologado pelo despacho n.o 4755/98, do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 67, de 20 de Março de 1998.

10 — O estagiário será provido em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, não sendo funcionário, ou, sendo-o, não tenha
vínculo de nomeação definitiva noutra carreira, ou de comissão
extraordinária de serviço, sendo funcionário com nomeação definitiva
noutra carreira.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio em carta registada,
com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, sito
na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, até ao
termo do prazo fixado neste aviso, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade (freguesia e concelho);
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Bilhete de identidade (número, data de emissão e serviço

de identificação que o emitiu);
g) Residência (morada completa, com código postal e número

de telefone);

h) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for
o caso);

i) Identificação do concurso a que se candidata.

11.2 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
com indicação obrigatória dos seguintes elementos, para além
de outros julgados necessários para melhor esclarecimento
do júri:

Identificação do candidato;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas e declaradas;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
declaradas (especializações, seminários, acções de formação),
contendo a sua designação, entidades promotoras, períodos
em que decorreram e a respectiva duração em horas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Relativamente a candidatos vinculados à função pública,

declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especialização
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

11.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprova-
tiva do preenchimento dos requisitos gerais de admissão previstos
nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados serão afixados nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, na Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo decreto-lei.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Horácio José de Campos Lopes.
Vogais efectivos:

Dr. Manuel Machado.
Dr. Manuel Baeta Neves.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Eduardo Osório Pinto dos Santos.
Dr.a Paula Almeida.

16 — Na sua ausência ou impedimento, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 — O júri atrás designado funcionará também como júri do
estágio.

18 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades,
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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